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P r i m e i r o  A n o

1.a C A D E IR A

Introdução à Ciência do  
Direito

PROFESSOR CATEDRÁTICO

Dr. José Joaquim de Almeida
( AULAS DIÂRÍAS, ÀS 9  HORAS ) 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

1 — Das ciências e das suas classificações. A Sociologia e o ^
Direito na classificação das ciências.

2 — Da teoria do conhecimento.
3 — Do método em geral. Da metodologia jurídica.
4 — Da Sociedade. Do Estado, seus elementos constituitivos.

Funções do Estado. O Direito e o Estado.
5 — Do Direito como fenômeno social. Conceito do Direito.

Principais teorias sôbre a etiologia jurídica.
6 — Das normas sociais. Influência dos fatos econômicos sôbre

ò desenvolvimento do Direito. Relações entre Moral e Di­
reito. Da Justiça. Da Equidade.

7 — Do Direito, ciência e arte. Da técnica do Direito.
8 — Da evolução jurídica, suas leis e seus fatores.
9 — Do direito objetivo e subjetivo. Elementos componentes

do direito subjetivo.
10 — Do sujeito do direito. Pessoa natural. Pessoa jurídica, seus

elementos característicos.
11 — Do objeto do direito. Conceito do patrimônio.
12 — Da relação jurídica. Nascimento, modificação e extinção
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2.a CADEIRA

E c o n o m ia  Poística e  Ciência  
d as F inanças

Professor dr. Alfredo da Silva Freyre
( AULAS DIÁRIAS, ÁS 8 HORAS )

1- Influência da vida social sôbre o ser humano. Agrupamen­
tos tendo por fim a satisfação das necessidades humanas. 

2. — Economia Política ou mais propriamente Economia Social. 
Objeto, método, história da ciência econômica.

3- — Produção da riqueza. A terra nos agentes naturais. O 
trabalho e a industria. As formas da produção nas di­
versas sociedades humanas.

4. -  Capital. União do capital e do trabalho.
5. -  Propriedade. Sua evolução. Diferentes formas de pro­

priedade. A grande e a pequena propriedade. Influência 
das transformações econômicas sôbre as instituições os 
costumes, as idéas.

6- ~  A parte do capital. Lucro do emprezário. Salários.
7. — Associações operárias. Sindicatos.
8. — Socialismo. Coletivismo. História e crítica.

l io c a  e valor. Fôrmas da troca entre as diversas socie­
dades humanas. Valor c preço. Concurrência. Monopólio.

10. — Moeda. Papel moeda. Sistema monetário.
11. — Crédito. Crédito privado. Crédito público. Títulos de

crédito.

~  Banco. Histórico. Operações a que se entregam os Ban­
cos emissores.

13. — Comércio interno c externo. Câmbio. Balanço do co­
mércio. Livre câmbio. Protecionismo.

14. — Consumo produtivo e improdutivo. Economia (poupança).
Caixas Econômicas

15. -  Ciência das finanças. Fontes. Sua importância. His­
tórico.



Despezas públicas »«
_  Direit0- da Política e da Econom ia!^ °  P° nt°  de VÍSta d°

públicas d eriva is  PÚbUCaS originárias- Receitas^  . -taxas e suas fôrmas

20 -  Orçamento. Dívida míhr . b moveis- Monopólios, 
solidada. E m préstiL s^E m — Ída f‘UtUaute Dívida con- 
zação. 8tl,nos- En»ssao. Conversão. Amorti-

[I
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S e g u n d o  A n o

>

1.a C A D E IR A

Direito Civil
PROFESSOR CATEDRÁTICO

Dr. Joaquim Guedes Corrêa Gon- 
dim Neto

(SEGÜNDAS, QUARTAS E SEXTAS, ÁS  9 HORAS)

PARTE GERAL E PARTE GERAL DAS 
OBRIGAÇÕES

PONTO l.o

Noção do Direito. Como se distingue das outras regras 
de conduta. As diferentes espécies de normas jurídicas.

2.o

A escola do Direito natural e o historicismo. Apreciação 
da divergência na atualidade.

3.o

A lei: formação, prazo de obrigatoriedade e revogação.

4.o

Limites da lei no tempo e no espaço. Irretroatividade e 
direitos adquiridos. Princípios de direito internacional privado 
consignados no Código Civil.



Os novos

» « Í “ ° c T C .0' 0 Dlrei,° Clv“  “ge“S °

7.o

regulamentos6 reqU1S,t°S do Direito consuetudinário. Decretos 0

8.0

subjetivo?0’ Dü'e»ontOS • constitutivos e esnéo'
dicas to e mteresse n n sp^CIes dos direitos

• u dever. As relações jurí-

S 5 ? S  Es“ ° -
• A—  - « . C , S K 2 2 “

ÍO.o
Natureza e esrw

«  « ^ r nC S  » -  associa-

11.0
Do obí«l« de direito,

Were“to> <='«>», de bens,
12.o

W m ô n Í f e ^ r f  f i a r e s  e C0W
'erança. Do bem de particular. Do pa-
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13.»

Fatos e atos jurídicos. Requisitos e interpretação dos atos 
jurídicos. Aquisição originária e derivada de direitos.

14.0

Das modalidades dos atos jurídicos. Noção, espécies e 
efeitos das condições. Termo e encargo.

15.0

Dos defeitos dos atos jurídicos. Èrro, dolo, coação, simulação 
e fraudes contra os credores.

16.o

Da forma dos atos jurídicos e de sua prova. Das nulida- 
des e suas espécies. Anulabilidade. Ratificação e conversão.

17.o

Dos atos ilícitos. Dolo e culpa. Espécies e gráus de cul­
pa. Da legitima defesa e do estado de necessidade. Responsa­
bilidade sem culpa.

18.o

Influência do tempo sôbre as relações jurídicas. Da pres­
crição, suas espécies, fundamento, alegação, renúncia e efeitos. 
Prescrição e prazo extintivo. Causas que impedem, suspendem 
ou interrompem a prescrição.

19.o

Exercício, proteção, segurança e resguardo dos direitos. 
Limites ao exercício dos direitos. Natureza e natividade da ação. 
Onus da prova, presunções. Como estas se distinguem das fic- 
ções legais.

20. o

Conceito de obrigação. Sujeito, objeto e modalidades das 
obrigações.



alternativas e f a X t i v ™ ^ ^  cláusula p en à rjUütaS' senéricas

22.0

da indivisibiUdade.068 lndlvisíveis- Doutrina francêsa. Efeitos

23.0

« v a  e passiva.
efeitos da soUdariedade. Regresso solldariedade. Causas e

24.0

Efeitos das obrigações n n
e receber. Ob]et»  C “ enl0' Das

08 VWos redlbitàrlo, ’c da eV Íc^ T  “ Pt°™ do paga-

25.0

Do pagamento indevida
«»■  ‘ "Petacio do pagamenti Da'0, ” 8'8" " ' ”  «  eom subroga-

Daçao em pagamento

26.o

efeitos0 ' 11'111̂ 0 6 requisit°s da novação. Suas espécies e seus

27.o

Da compensação:

°a  confusão e da

r*1»M os, formas e limitaçSes.

28,o

remissão. Impossibilidade

29.o
da prestação.

Noção,
K " m t0 S  a « ■ «  <a transação. Do compromisso.
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30.0

Da mora. Requisitos e efeitos da mora do devedor. A 
mora do credor. Mora e culpa. Juros.

31.0

Da inexecução das obrigações. Caso fortuito e força 
maior. Das perdas e danos. A obrigação de indenizar. Nexo 
causai.

32.o

Cessão de créditos. História, requisitos e efeitos da 
cessão.

33.o

Noção e requisitos dos contratos. Proposta e aceitação. 
Contratos entre ausentes.

34.0

Divisões dos contratos.

35.0

Noção dos contratos mediante representante e em favor 
de terceiro.



REClra

2 a  c a d e i r a

Direito Penal

D r - O o t a v i o H a “ 0. l C<TED,UTI“

<s£° ™ “ « .  W « TA r j r r r  B a r r é * °
SEXTAS> 10 h o r a s )

PARTE GERAL
1 -  Noç&o do diroitr,
2 -  *  o direito e j ' ” ' 1'

3 ~  ? ‘V“ S>8 ‘ " « a s  a L Í0

4 -  wncS j s r ;  de punir' Reiaç5

6 ~  c Ô ^ t í e M B  M » S  hlS‘6rlC“  ^  dire“ °  Pe”

7 -  zra» « C  I T ' TeM,a s° "«»
8 ~  5 *  08 «  Os subs

» -  ^ ‘ S; !” i ” X ° ® „ % d% r „ ‘n,>80- “ « c i a  e
f„a .mal» importantes . ' ,po " e criminoso.

10 ~  C i a , d* “ im in a ír a f08 " ‘ " " “ ologista, a reepe
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12 -  '"• ccP « ,.ta o “ ae , . P" n m l8 - C,“ 8il
18 ~  Eleito, a,  w  ‘  ‘ ei P eM '

11 « -  *

15 -  eLToT IÍ",0'. Ext°“ d l"int0 “  “ "»»■  Conceito Juridic.

4 c o n d ia  dMpM10M.

» e p . : S " " ’ “ »cia. Aut0Ma
‘P icidade. Mandato. Re-
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18
19

20

21 
22 -

23 -

24 -

25 -

26 -

27 -
28 -

29 -

30 -

31 -
32 -
33 -
34 -
35 -
36 —

— Responsabilidade criminal. O dolo e a culpa.
— Causas que dirimem a responsabilidade e causas que jus­

tificam os crimes. A idade.
— A alteração das faculdades mentais. A velhice. A surdo- 

mudez.
— A embriaguez.
— O sonambulismo, a hipnose. A sugestão criminosa.
— O caso fortuito. A coação. Ignorância e êrro.
— Autorisação da lei. Obediência hierárquica. Consentimen­

to. Arrependimento.
~ Estado de necessidade. Legitima defeza.
— Circunstâncias agravantes.
— Circunstâncias atenuantes.
— A pena; seus requisitos. Proporcionalidade entre crime e 

pena.

Legislação penal brasileira. Enumeração das penas segun­
do o nosso codigo.

— Concurso de crimes e de penas. Diferentes gráus da pena. 
Ação pública e ação privada.
Modos de extinção da ação penal e da condenação.
A morte do condenado.
A graça.
A anistia.
A reabilitação.
A prescrição penal.



3a CADEIRA

Direit°  Público  e  C onstitu- 
ciona!

Professor Dk i . • ^
de-  aV'S Sebastiào Gue- aes Alcoforado

ÇAS’ QUINTAS e As 9 HORAS)

introdução

c o n v i v i a ’ Í T  Normas ^guladoras da 
lto Constitucional. ' Dlreito Público e privado. Di-

,taçav e3 e- ~ e ^

de Con!tl'
Constituição. ' " " ,0 ’ sua vW « a  o transIormnçOes. Defesa da 

e) a Bra8“ eir°'

C o n s t l i lM ar laÇ5eS Teoria Corel do Estado com o Direito

Estado ^como^nstituiçSofordenaniemn “ Pelos ' “ "damentais. O
9» Cêoese. fnodameu o e ° ;  P“ S° ‘
>»> *  noo.o de SoÕe an a 1  °  ES,adP-
” » ‘ ““ der do Estado, C d a m , T 0,“ ' Í0'
12) Governo Sen „ Dento e extensão.

6 c,« a0de». M o „ ™ u . E» ™»  de Govêrno, conceito

teóricas! A ceu conceito, TvolucSo t - . .  .oiuçao histórica e bases
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14) O regimen representativo. Democracia representati­
va. A democracia inglêsa, a francêsa e a alemã.

15) Teoria da separação de poderes. História e sistemas. 
Funções do Estado.

16) O regime parlamentar. O sistema inglês, o francês 
e o alemão.

17) O regime presidencial. Sistemas americano do norte 
e brasileiro.

18) Estado unitário e federal. A Confederação. Federação, 
na America do Norte (E. U .), Argentina, Suissa e Alemanha.

19) O govêrno ditatorial. Estado totalitário e autoritário 
Fascismo e bolshevismo.

2.a PARTE

20) Princípios gerais do sistema federativo brasileiro.
21) A União e os Estados. Competências privativas e 

comuns.
22) Instituições e serviços federais e instituições e servi­

ços a cargo dos Estados.
23) O Estado e sua Constituição.
24) O Município. Autonomia e organização. O Distrito 

Federal. Acre.
25) Intervenção Federal.
26) Órgãos da Soberania Nacional. A função legislativa. 

Organização e funcionamento do Poder Legislativo.
27) Atribuições do Poder Legislativo.
28) Da função executiva. Natureza e organização do Po­

der Executivo.
29) O Presidente da Republica e os Ministros. Condições 

de investidura. Responsabilidade.
30) Relações entre o Poder Executivo e o Legislativo.
31) A função judicial. Organização e competência do Po­

der Judiciário.
32) O Supremo Tribunal Federal. Competência Originá­

ria. Responsabilidade dos Ministros.
33) O corpo eleitoral. Sufrágio universal e restrito. Uni­

versalização do sufrágio. A representação profissional ou de 
interesses. O voto familiar.



2 2

direito do votoS O d i r e i t o ' ! ! f ? V r ! ? Ít0ral 6 das eleições- 0 
compatibilidade. egibilidade. Inelegibilidade e in-

escrutínio. Operaçãrdod? Scrut7nioS' Forraalidades anteriores ao 
frágio. Crimes e delitos e le itor! legais do SU'

37) As ̂ u n cõ ^ H ™ ’ faCU!tativo- Püblico e secreto, 
gislativa. O RecaH. S °  SUÍrágio> 0  relerendum. Iniciativa le-

administração.P nÍa° públlca‘ 0s Partidos políticos. Política e

vidade. !  a ça íd o  EstadoSmdlCaÍS' Conceito- constituição e ati-

pensão, perda, reaquisição ^rasiIe!ra- Dupla nacionalidade. Sus- 
41) o Tribunal d r  “ ton a lid a d e  brasileira, 

tencioso administrativo 6 ° ntas' ®ua organização e fins. O con-

3-a PARTE

dos direitos f ! ! ° m! t ! ra,tos do Homem, o  reconhecimen- 
Ça e Alemanha. nglaterra, Estados Unidos, Fran-

política e civil. ^  Llber(*ade de fato e Jurídica. Liberdade

Pcssoat’  P rop ied a^ 1111' 08 de “ «d a d e . Egualdade. Liberdade

2 ÍSdl 1 Pe" samen' 0 e
47 Direito d í e .C0" " to c“  o de culto.

« >

;•  aA„ r  “■
constitucionais. WS dd Llberdade- Suspensão das garantias 

51) O Estado de Sitio.

4-a PARTE

tituição d^MÍrTo8! ! ! ! 1 ®rasileira- O Império. A cons- 
v ae 1824. o  Ato Adicional.
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53) A República. A Constituição de 24 de Fevereiro de 
1891. Revisão de 7 de Setembro de 1926.

54) A República (2 a fase). O Decreto de Instituição do 
Govêrno Provisório, de 11 de Novembro de 1930. O Código dos 
Interventores. O anti-projeto constitucional.

55) Estudo crítico da Constituição de 24 de Fevereiro de 
1891 e sua revisão ante o desenvolvimento e o progresso cientí­
fico atual, relativamente ás novas tendências do Direito Cons­
titucional e ás condições históricas, culturais e políticas da 
Nação.



A n o

Direito Civil
pro fe sso r  CATEDRATICO

Dr- Andrade Bezerra
W C A S ' QU,NTAS E 9™ d o s  <S 9  h o p a s I

O B R .Q A Ç Õ E S -  PARTE K p E C | A L

direitos reais e ato jurídico. 2 Pm m  ao
aceitação. ‘ ' " " ' « « t . F c E Í S Z ,

tadesaPaCÍdade’ sua divisão Rmèíeit 6' Re,luesitos do conti 
' “ des, sua lorma externa 9 ^  ,.«• B» eacontro das ■

UI. -  10. Atos ......  ' S' ' lllr,,t" ‘ o expresso e tá.
Posta por i d e ^ a j ^  e aM áveis. „ .  Da lesao. , ,  ,

dtoci. Re‘rat* ' a» da «ceitaçao PT5t a “ *;ra P'd“ a>oa a a“
• Contratos por corresf

s u c e i ;  V l ^ ^ -  , ”  Cousas pa(
1 .  20. Contra,ôl ' ’ 9' c ™ C «o s  reali

,e  0 « ov« ™  e o particular a" °  21. Contra
_ 22 ^

contratos. 24 Trrox̂ USau nos cor*tratos 23 w  , - dartp 4' irrev°gabilidadp dn« „ . Interpretação (
“ ? * * ■  duanto às ep d“ ,co" l™ aa 25. Obrlgato. 

' 26. Do distrato. Pdrtes> seuS herdeiros e sucesi
VI.

Olassiticação dos contrato,. 2». Atos do
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dor em fraude de credores. 29. Anulação desses atos; reque- 
sítos. 30. Da insolvência civil.

VII — 31. Nulidade e confirmação. 32. Nulidade e anula- 
bilidade. 33. Ato bilateral e contrato bilateral. 34. Excepção 
non adimpleti contratas. 35. Clausula resolutória expressa e pac­
to comissório tácito. 36. Arras.

VIII. — 37. Estipulações em favor de terceiros. 38. His­
tória, definição e elementos. 39. Diversas teorias. 40. Relações 
entre o estipulante e o promitente. 41. Posição do benificiário.
42. Importância social do instituto.

IX. — 43. Vícios redibitórios. 44. Relação entre a teoria 
dos vícios redibitórios e as do êrro e do risco. 45. Extensão 
do dever de garantir os vícios da cousa. 46. Perecimento for­
tuito da cousa com o adquirente. 47. Extinção da obrigação de 
garantia.

X. — 48. Evicçâo, seus requisitos. 49. Renúncia do direi­
to de garantia. 50. O que deve ser prestado ao evicto. 51. De- 
nunciaçâo do litígio ao evicto alienante. 52. Extinção do direi­
to de garantia.

XI — 53. Contratos aleatórios. 54. Conceito romano e 
moderno. 55. Relações dos contratantes. 56. Do quasi-coutra- 
to como fonte de obrigações. 57. Conceito moderno do quasi- 
contrato. 58. Diferenças do contrato. 59. Que espécies com­
preende.

XII. — 60. Da vontade unilateral como fonte de obriga 
ções. 61. Antecedentes ao direito moderno.

XIII. — 62. Solução dos códigos modernos. 63. Do título 
à ordem, do título ao portador e da promessa de recompensa.

XIV. -  64. Ato ilícito, seu efeito, reparação e solidarieda­
de. 65. Responsabilidade direta, seus requisitos. 66. Do fato 
imputávei. 67. Da culpa. 68. Do dano patrimonial c moral.

XV. — 69. Casos de responsabilidade direta. 70. Teoria 
objetiva do risco criado.

XVI. — 71. Responsabilidade indireta. 72. Responsabili­
dade das emprezas de transporte.

XVII. -  73. Responsabilidade por acidentes no trabalho. 
74. Responsabilidade das pessoas jurídicas.

XVIII. — 75. Responsabilidade civil do Estado. 76 Res-
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!

f S Z T 1 mIxta dos h0Welr“ - 77. Responsabilidade civil

«to. ?9XE x i LX “S ê L % 8 0brlg" ' a0 ,eSullanlí> d« “•»

venda. 81. Definiçâo^dessphÍStÓfÍCa d°  contrato de compra e 
perfeito e acabado. Da tra d içã o ^ 0 82 Quando 0 contrato é

partes. 85. Objeto d£p<£hf^en.d*n,eiRo' 84' CaPacidade das 
ria, venda de herança vo V* ’ f ° usas futuras, venda aleató- 
de cousa de outrem. Ç ’ nda de cousa indivisa. 86. Venda

Xxn

Do Preço. 89.8 Cond^õe>f0nr ntraÍ0 de comPra e venda. 88. 
ctio- 91. Pacto displicentiae. Veüda‘ 90- Pacto in diern addi-

93. Pacto de retrovenden-

• --

W.X paetõ" £  Lal ° . , COmissório-
e cômodos antes

98.
100.

101.

de
que

do o i * i act0 comií

da tradição^ ^ R i s c o * 6^ 0^  9õ' RiscosJb. Riscos depois da tradição.

Obrigações' do £ n c £ d r qii£ 9CÍaDa dL fregra dos riscos 
Das ações de garantia Pvi ~ a entrega da cousa.
Obrigações do comprador' ^2  ? f ° ' VlCl° S redd»itorios.

XXV -  P° St0 de transmissão.
vendas. 105. Conceito* 1 PsP^cies particulares 
difere da compra e venda da troca- 10e- Em 0ue
i08. Ações de garantia na permuta'onsensualidade da permuta.

XXVI

£ ° .  Natureza juridicaVdlUÇdoaçao d£ f  °n . direito ronjano-
da doação. 112. a  doaeãn ^  11R Definição e caracteres
sibilidade. i 13. Classmcacao T °  3t°  de comércio : sua ces- 
doação começa a ser contrato. íce .ía çr ílT ' 114' Quand°  “

Para receber dotãções P Dô nntá -Paia doaP- 116- Capacidade 
doação. Bens prasenteS e^futHi£>°SD ^ Uros' 117- Objeto -  
’ orma das doações e seu histórico Rf se.rva do usufruto

xxviii. - 119 R ' t a u a ^ -
Da superveniência de f i lh o ^ ^ i  o f 8 ^ °ações’ seus efeitos. ízu. 
Doações à concubina. 19V n121‘ .  DoaÇões inoficiosas. 122. 
"  1 Codificação das doações n„ aÇ° eSJ.em fraude de credores

condições e encargos.

da
118.

120.

122.
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XXIX. — 125. Doações mútuas, indiretas e disfarçadas. 
126. Direitos e obrigações do doador e do donatário. 127. 
Doações mortis causa. 128. Doações para casamento. 129. 
Doações antenupciais. 130. Doações entre marido e mulher.

XXX. — 131. Definição e técnica do contrato de locação.; 
132. Natureza do contrato de locação. 133. Elementos dt) 
contrato de locação.

XXXI. — 134. Objeto do contrato de locação. 185. Do 
preço na locação. 136. Do consentimento e capacidade para 
a locação. 137. Divisão da locação quanto ao objeto. 188. 
Locação de cousaS. 139. Obrigações do locadòr de cousaS. 
140. Obrigações do locatário. 141. Direitos do locatário.

XXXII. — 142. Termo da locação. 143. Perecimento total 
ou parcial da cousa locada. 144. Influência da morte no termo 
da locação. 145. A venda da cousa e a extinção da locação. 
146. Arredamentó a longo prazo.

XXXIII. — 147. Recondução tácita. 148. Bemfeitorías do 
locatário. 149. Direito de sublocar 150. Cessão de arrenda­
mento.

XXXIV. -- 151. Aluguer de casas. 152. Do despejo. 
153. Da locação das propriedades pra indivíso e relações dos 
condôminos. 154. Arrendamento de prédios frugívoros. 155. 
Interpretação nos contratos de locação. 156. Modificações da 
locação por um termo ou condição.

XXXV. — 157. Locação de serviços: sua natureza jurídica. 
158. O que se compreende na locação de serviços. 159. Sub­
divisão da locação de serviços. 160. Do serViço domêstictt. 
l6l. Serviços gratuitos.

XXXVI. — 162. Recondução tácita na locação de serviços.
163. Variedade da locação de serviços. 164. Da anrendí-
zagem.

XXXVII. — 165. Questões relativas ao salário. 166. Caií- 
sas de resilição na locação de serviços. 167. Serviços libe­
rais.

XXXVIII. — 168. Da empreitada. 169. Dos riscos cfa 
obra. 170. Direitos e obrigações do dono da obra e do em­
preiteiro.

XXXIX. — 171. Do contrato de transporte. 172. Obriga­
ções do condutor. 173. Direitos do condutor. 174. Data de



• wilpa do condutor. 176 Tran« 
a cessão no contrato de transporte."

I7Q ,

O USO

Cativo. 177,
-- — uu iransporte.

cIáusufaLde na? ga?MtirnSPi°8ne n1138 VlaS íérreas- 179‘ Datradas de ferro em 1 - Da resP°nsabilidade das es
soas. 182 Dos T r l í g0 " f ™  18L Do transporte de pes 
sos em que a culna . vays> ómbus e automóveis. 183. Ca 

x l i °Ulpa das estradas de ferro não é contratual.

to. 186. O c o m o d ^ 111̂ 81'1110' 185' Couceito do comoda
dato é contrato real 1SfiCOIÍÍrato unilateral. 187. O como
Capacidade do comodante ,QnP̂ meSSa de comodato 189
no comodato. 191 V iv ' j 19U- domínio e posse da cousí 

x  los e c°nsentimento no comodato.

direitos do comodatád? 0 ?£, Camodato- « » .  Obrigações e 
Solidariedade de varinc Morte do comandatário. 195
ra do comodante 1q7 ° omandátarios. 196. Efeitos da mo- 
Diferenças entre o cnmna aracteres gerais do comodato 
usufruto e a doação ^  * °  precário> °  mútuo, o

dem ser objeto do mútuo*^ 20°l “ p,110' 2°° ' C° USaS qUe
contrato. 202. GratnidiHr»  ̂ ' f  emciltos característicos 
juro. Gratuidade do mútuo. 203. Estipulação

do mútuo. 206°4 ProMiÜda’i C° atrato real- 205. Da 
íiuénciado êrro sôbre a propriedade^ 0 d0 mÚtU°-

ninus. 209. Êrro dasUnaí?S d° mÚtuo> caPaeidade, o t 
210. Forma de restituição nrfS f.obre a natureza do coi

mutuo ; mútuo de dinheiro e

ções e direitos do mutnLi espenciais do mútuo. 212. Oi 
mutuante. 214. Do mútuo°f -r13' Direitos e obrigaçõe 
« t u o ;  excepção non nm,ratê  ̂ P^0,'

A tradição no depósito ^2is f°  /f caracteres do depósito, 
da da cousa no depósito õon 3 Ue comPreende. 219. ( 
Restituição no depósito de di !,' .Restitu‘Ção no depósito.
depósito irregular e ó e Í éd‘? mT -  Dí,erc” «“

XLVIII._ 223 P f •
em bancos e outros es t/ih lu ^  d° depósito- 224. Dep 

estabelecimentos. 225. Diferenças <

promí
207.

o nor, 
conti
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o depósito, o comodato, o mútuo e o mandato. 226. Espécies 
de depósito. 227. Unilateralidado do contrato de depósito. 
228. Consentimento ; efeitos do êrro; capacidade; depósito de 
cousa alheia.

XLIX. -  229. Objeto do depósito. 230. Obrigações do 
depositário. 231. Obrigações do depositante. 232. A soli­
dariedade no depósito. 233 Prova no depósito. 234. Como 
termina o contrato de depósito. 235 Do depósito necessário. 
236. Do depósito nos hotéis. 237. Sequestro; sua definição. 
238. Em que difere o sequestro do embargo o do arresto.

L. — 339. Concepção romana e moderna do mandato. 
240. Critério da gratuidade e da representação. 241. Divisões 
do mandato. 242. Maudato comercial. 243. Do mandato 
oneroso e gratuito. 244. Mandato expresso, tácito e verbal.

LI — 245. Mandato geral e especial. 246. Casos do man­
dato especial. 247. Procuração em cousa própria. 248. Na­
tureza do contrato de mandato; da aceitação do mandatário. 
249. Capacidade das partes no contrato. 250. Quem pode ser 
procurador.

LII. — 251. Objeto do mandato. 252. Forma do manda­
to. 253 Obrigações do mandatário. 254. Relações do man­
datário com o mandante e com terceiros. 255. Ratificação do 
mandato. 256. Excesso de mandato.

LIU, — 257. Extensão da responsabilidade do mandatario. 
258. Solidariedade nos mandatários múltiplos. 259. Obrigações 
do mandante para com o mandatário e terceiros. 260. Subs­
tituição do mandato.

LIV. — 261. Terminação do mandato; revogação e renún­
cia. 262. Vicios do êrro, do dolo, da violência. 263. Da asi- 
naçâo. 264. Das cartas de crédito. 265. Do contrato de 
quotas litis. 266. Dos contratos comsigo mesmo.

LV. — 267. Definição e caracteres da gestão. 268. Ca­
sos de gestão. 269. Negócios que podem ser objeto de ges­
tão. 270. A gestão de negócios civil e comercial 271. Ca­
pacidade do gestor e do dono do negócio.

LVí. — 272. Forma da gestão. 273. Fundamentos do
vínculo obrigacional entre o gestor e o dono do negócio. 274. 
Extensão e caracteres da responsabilidade do gestor. 275. Si­
tuação do gestor que é credor do dono do negócio. 276. So-
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S sO T dade 6ntre Credores mutu°s- 277. Critérios do utiliter

muneraçfio da g^stâobn 280° %  f-H d°n° d° negócio 279' Re'
nos do negocio ?«i a ' So ldanedade entre múltiplos do-
e a gestão de negócios “ d° dÍreÍt°  PÚblÍC°
conseqüências da n™ 282' Efeitos da gestão ratificada e 
verso 284 S lL h !  aprovada- 283. Da ação de tn vem 
gócios e o mandato. * 6 dlferen,?as entr® a gestão de ne-

gôzo dos^ direitos a u t r í  T  ^  ^  PraZ°  f °rais. 288. a . 287' Natureza dos direitos auto-
divisão. 8 iredos autorais. 289. Casos de in-

Obras musicais^ c teatl'ais > °bras de colaboração. 291.
Ção e plá|Ío 6 de arte- 292- Do registo. 293. Contrafa­

ção do autor 2 9 6 do ediçao- 295. Direitos e obriga-
representação dramática' m °  ? prigaçõea do editor- 297- Da 
gações a herdeiros 900 õ  Transmissão de direitos e obn-

eiros. 299. Resolução e recisão do contrato.

mercial. 301. Sociedad^6* ^ 6 ’ s? a d*v ŝao em civil e co- 
versal e particular ana n ass° ciaÇao 302. Sociedade uni­
dade. ' ‘ Capacidade para contratar a socie-

licito. 306. ComunhfiT^l d?  Sociedades civis. 305. Objeto 
de sociedade. 308 Fnt... 1 lnteresses dos sócios. 307. Formas 
Ção da sociedade. &S’ nSCOS e lucros- 309. Administra-

311. Dívidas particularf^^68 e responsabilidade dos sócios. 
e bens particulares dn« a° S sócios > dívidas da sociedade, 
dores dos sócios com os da* C1° S' 312‘ Concorrôneia dos ere­

tos da dissoluçío1 dal sndtrtd‘ f ° 1UÇa°  da S(>ciedade. 314. Eíe 
0S1 partilha social. 31-, na G para tercen’os e entre os sóc 

j v v  a Parceria agrícola e pecuária.T..„  ------ tigncoia e pecuaria.
I4/ Í V --316 f)q

rídica das sociedadesS ‘! ^ ° ciações 317. Da personalidade j 
suas consequências Ja d ‘ sscd u Ç ão das associações

LXV1. -_ Qiq p
onceito do contrato de constituição 1
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renda. 320. Fontes dêsse contrato. 321. Forma do contra­
to. 322. Espécie em que deve ser prestada a renda. 323. 
Beneficiário da renda. 324. Casos de extinção.

LXVII — 325. Como se adquire o direito á renda. 326. 
Quando começa a obrigação de pagar a renda. 327. Neces­
sidade da tradição. 328. Casos de resilição e rescisão. 321. 
Garantias do devedor. 329. Encargos e condições do credor. 
330. Influência da falência.

LXVIII — 331. Do contrato de seguro. 332. Comêço da 
obrigatoriedade do contrato. 333. Requisitos e especies da apó­
lice. 334. Transmissão da apólice; cessão. 335. Do confli­
to de apólices.

LX1X — 336. Interpretação das cláusulas da apólice. 337 
Do objeto do seguro; risco. 338. Do sinistro. 339. Do prê­
mio. 340. Do consentimento no contrato de seguro. 341. De­
clarações e obrigações do segurado.

LXX. — 342. Seguro de cousa por valor superior ao real. 
343. Seguro de insolvência. 344. Obrigações do segurador; 
avaliação do dano.

LXXI. — 345. Da subrogação no contrato de seguro. 346. 
Princípios dominantes no seguro; do resseguro. 347. Do se­
guro mútuo e a prêmio fixo.

LXXII. — 348. Da sociedade seguradora. 349. Da reser­
va de prêmios. 350. Autorisação do govêrno para os segu­
ros mútuos. 351. Resolução, resilição e nulidade do seguro.

LXXIII — 352. Espécies de seguro. 353. Seguro contra 
fogo. 354. Do seguro de vida. 355. Como se forma o con­
trato de seguro de vida; partes que nele figuram; mutualidades. 
356. Operação do seguro de vida; das reservas técnicas. 357. 
Divisão dos seguros de vida. 358. Quem pode fazer o se­
guro de vida. 359. Do risco no seguro de vida.

LXXV. — 360. Do sinistro no seguro de vida. 361. Do 
valor no seguro de vida. 362. Revogabilidade do beneficio 
363. Cessão do seguro de vida. 364. Situação do benefi­
ciário; natureza de seus direitos. 365. Da colação. 366. Do 
direito dos credores. 367. Subrogação no seguro de vida. 
368 Resolução do contrato. 369. Fiscalização do govêrno sobre 
as companhias de seguro.

LXXVI. — 370. Jôgo e aposta, suas diferenças. 371. Na­
tureza dos contratos aleatórios. 372. Ineigibilidade das dívida



do jôgo, 373 r
Papa jôgo. 375. Efeitos^0* ^  diJídas do jôgo. 374. Mútuo 
ança nas dívidas de iô^o p iansa<?ão, do compromisso e da íi-
Pagamentoda dívida do i ô ^ n  ?S da aposta 8obr8 0 Íô£°- 376'

LXXVII. -  377 mandatário e pelo gestor.

dolo no jôgo. 379. EffitosPdn'! f °  dívida de jôgo. 378. Do
°  aa °Perações de Bolsa «nr, .? eposito da parada. 380. Quan- 
8 c ubs de jôgo. 389 a « infJ0-8’0’ 381‘ A sorte e seus efeitos;

L x x v , „ _ * . n „
píndtí íian9a- 385. Espécie^e nh?8?®8' 384- c °nceito do contra- 

da natureza jurídica da fi bj6t°  da fian,?a- 386. Çonsequên- 
LXXIX. -  387. „  ?a; CaS° S de nuIidad8’

ílaaça em geral. 389. E feitos^  Pf.la  Ser íiador- 388. Efeitos da 
’ eneíícios de excussão p d !?nça entre 0 credor e o fia- 

Ç entre 0 íiador e 0 devedor ^  dlVÍSao- 39°- Efeitos da fian-
LXXX. — 3qi r>

Çada 392. Caso em q u e ^ d e 'V S *  qUe paga a dívida afian' 
Pagar a dívida. 393 n , ador demandar o devedor an- 

S l f r  39*- Do recurso do L T UrS0 nos casos de fiadores 
396 nUl°  extranllo á fiança. 39^ ? ,r que é credor do afiançado 

as cartas de crédito. ausas de extinção da fiança.
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2.a CADEIRA

Direito Penal
PROFESSOR CATEDRÁTICO

Dr. Gervasio Fioravanti
(segundas, quartas e sextas, ás 9 horas)

Teoria dos crimes considerados em especie (art. 29 §  l.° 
do Dec. 19.852)

1

Teoria do crime político. Crimes contra a existência po­
lítica da República, especialmente dos contra a independência, 
integridade e dignidade da Pátria.

2

Dá violação de tratados e da pirataria.

3

Dos crimes contra o livre exercício dos poderes políticos; 
crimes contra a Constituição da República e fórma de seu go­
verno.

4

Crimes contra a segurança interna da República, especial- 
menle da conspiração, da sedição e do ajuntamento ilícito.

5

Dos crimes contra a tranquilidade pública, especialmente 
fio incêndio. Do exercício ilegal da medicina.



' £ * * * * •  especialmente o^m  ^°S°  e exercício dos direitos
do dn r.ellgi0sos> à liberdade d referem à liberdade dos do domicílio. erdade do trabalho e à inviolabilidade

D0S Chamad0s delitos eleitorais.

8

prevaricação, falta de exação? p e U a ^  PÜbIÍC

9

e de comportamento.
10

Crimes Contra a t-

e,em  4" — - •  ~ ,8‘ : * . .a.s.*1 uuncos e particulares.

11

»  taenda p T b f e '  I T c o n t r a t S ^

12

£ " »  e — de d»; 
Pudor e corrução de menores” *38 ’ especialmente d<

D°  e do est„PM.

rapto.
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15

Do leaocínio.

16

Do adultério e do ultraje publico ao pudor.

17

Dos crimes contra a segurança do estado civil, especial­
mente da poligamia.

18

Do parto suposto. Da subtração, ocultaçfto e abandono 
de menores.

19

Dos crimes contra a segurança de pessoas e vida; homi
cidio.

20

Infanticídio e suicídio.

21

Abôrto.

22

Lesões corporais.

23

Duelo.

24

Dos crimes contra a honra e a bôa fama. Da calúnia e 
da injúria.



36

T
^a n u a r i o  d a  f a c u l d a d e  h f  D1REIT0 d o

C O

no, e daIfalêndatra * proprledade Pública e particular. Do da-

26

Do furto, do estelionato e abuso de confiança.

27

Da violação dos direitos de propriedade literária e artística.

28

torsão. meS contra a Pessoa e propriedade. Roubo e ex-

29

Teoria das contravenções. Legislação comparada.

30

«uras to  d o ^ S o  P e n a L ^ 9
is fi-
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3 . a  CADEIRA

Direito C om ercia l
PROFESSOR CATEDRÁTICO

Dr. Joaquim Amazonas

( segundas, quartas e sextas, ás 8 horas)

PARTE GERAL

I

Origens do comércio: seu desenvolvimento historico. Con­
ceito e divisões de comércio. A influencia do comércio no 
progresso e civilisação dos povos.

II

Institutos auxiliares do comércio.

II!

Ideia geral do Direito. O Direito na ordem econômica. 
Divisão do Direito. A bipartição do direito privado.

IV

O Direito Comercial e seu conceito. História e desenvol­
vimento. Caracteres do Direito Comercial.

V

Unificação do Direito privado, ou a fusão do Direito Ci­
vil e do Comercial em um só ramo de direito. Escolas con­
trárias

VI

As fontes próximas e remotas do Direito Comercial. Re 
lações do Direito Comercial com outras ciências. Conteiído do 
Direito Comercial.



VII

Teoria
econômica. geral dos atos de comércio. Noções jurídica e

VIII

J®’ ««ülaterate o0̂ ^ 0 obÍeUvos e subjetivos 
conexão, mstos- A teoria dos atos

Atos de coinér- 
de comércio p°r

IX

08 '" ° S íe  “ " ,ércl°  Mreito brasileiro.

AS PESSOAS

X

ciar.
rado. e incapacidade para comer- 

comerciante. Direito compa-

XI

tos.
cio. As pessoas de' direUo^Jdb os m enores; os ínterdí- 

o exercício do coniéi'-

XII

v~ ^ « r s ^ r i i S s

XIII
As

mnndato. Pessôas nuxiliares do comércio. Representação e

XIV

USlUlUos- Mandato ger"
•»uuuiu especii
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XV

As pessoas auxiliares do comércio: o mandátario; o ge­
rente ; os representantes gerais de firmas ou emprezas estran­
geiras ; os comissários, consignatarios e agentes; os guarda-li­
vros; os caxeiros.

XV!

Locação de serviços do pessoal auxiliar; contrato de pre­
posição. Obrigações do patrão e do pessoal.

XVIÍ

Os mcdeadores comerciais: corretores e leiloeiros.

xvjii

As pessoas jurídicas : as sociedades em geral e seu de­
senvolvimento. Noção, definição e espécies de sociedade.

XIX

O contrato da sociedade e seus elementos fundamentais.

XX

As sociedades de fato.

XXI

Sociedades de pessôas ; caratéres proprios. As socieda­
des em nome coletivo.

XXII

. As Sociedades em comandita simples. Sociedades de ca­
pital e indústria e as em conta de participação.

XXIII

As sociedades por cotas e capital limitado. Noção e evo­
lução. Direito comparado.

XXIV

As sociedades de capital: a) anônimas. Noção, origem e 
nistória.



XXV

Formalidades eSMclaeaaD<n ÍIn?S: sua constituição. Sistemas. 
P«»' das ditas S S L  COmp" ad“ - ^"naçllo -'o ca-

• açoes e suas espécies.

XXVI

bleias- osXntr7dt?ea;sVscLadmÍnÍStraÇã0:

XXVII

As sociedades de cauital • «  „P a i . é) as comanditas por ações.

XXVIII

Sociedades de capital variável;
01 as cooperativas.

XXIX

Sociedades de capital variável • wavel . b) as mutualidades.

As
xxx

Sociedudes !em capitai: „ nalcHtos 

XXXI

A per3°nalidade jurídica dedas sociedades comerciais. 

XXXII

fusão
G inc°rporaçâo de sociedades.

XXXIII

e sua distribuição!^ SOCIedades comerciais: liquidação do ativo
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AS COISAS

XXXIV

Generalidades sobre as coisas em Direito Comercial.

XXXV

O estabelecimento comercial: os emblemas; o credito, a 
freguezia.

XXXVI

Transferência de estabelecimento comercial : o que nela 
se compreende. Proibição de se estabelecer novamente. A con- 
currencia desleal.

XXXVII

Mercadorias: qualidade e quantidade. Valor de troca. 
Circulação. As marcas de fábrica e de comércio.

XXXVIII

O dinheiro, o crédito e os titulos: generalidades. Crédi­
tos confirmados e não confirmados. Créditos contra documen­
tos.

XXXIX

A cambial e seu conceito: história da cambial. Caracte­
res da obrigação cambial. Espécies de cambial; a) a letra de 
câmbio e seus requesitos. Direito comparado.

XL

Saque, aceitação e aval da letra do câmbio. Transferên­
cia da propriedade da letra de câmbio; endôsso suas espécies 
e efeitos.

XLI

Do vencimento e do pagamento da letra de câmbio. Pro­
testo por falta de aceitação ou de pagamento da letra. Direito 
de regresso. Da ação cambial e suas formalidades.



42 J^ Ü M R iO  DA FA C tJm A np np „ |rnTn
HO RECIFF

XLII

Especies de cambial • q ,
e requesitos. Semelhanças’ e riifm.n° ta Promissoria, seu conceito cambio. mnanças e diferenças em relação á letra do

XLIII

ou falsificadas. Em?s^ão1fmldn«ÍnÍnCapazes e com firmas falsasdatario. ÜSSao' endosso e aval de cambiais por man-

XLIV

cheque. Cheque cruzado.'8 ChequI circularHCÍa' Requ,!SÍt0S do

XLV

Direitos debautor.mdUStrial e sua Proteção : desenhos e modelos.

XLVI

e peida do nome comercial ^°Sa*nos*° ? ° .seu uso. Transmissão
ançao civil e comercial.

obrigações e contratos

XLVII

S - in - fo F '? 1'10lo& ° T é o r l J  e ; raT>'eraI: as obrigações come 
apacidade na matéria. g a os c °ntratos: capacidade

XLV1II

deÇconsentimento.08 contr^ ’ °vfS<

XL1X

VÍ" c"lo obrigaciomil. Cq’Jori^snpÔnf ÍA : mo,nento de formaçã eonas contrárias.
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A teoria da vontade unilateral como uma das fontes ge­
radoras das obrigações.

LI

Os contratos em espécie: a) a compra e venda mercantil. 
As faturas ou contas assinadas e sua regulamentação especial.

LII

Os contratos em espécie: b) os contratos de bolsa: 1) o 
contrato de riporto. 2) Os contratos a termo. A venda de coi­
bas futuras. 3) Os contratos diferenciais.

LI II

Os contratos em espécie: c) os de abertura de crédito 
e de conta corrente.

LiV

Os contratos em espécie: d) os de garantia: 1) de pe­
nhor ; 2) de fiança.

LV

Os contratos em espécie: e) o de depósito. Depósito re ­
gular e irregular. Depósito de dinheiro em bancos.

LVI

_ Depósito em armazéns gerais. Os armazéns gerais, suas 
funções e vantagens. Sistemas diversos de seu estabelecimen­
to. Warrants.

LV1I

Teoria geral dos titulos ao portador. Emissão e circulação 
de debentures pelas sociedades anônimas.

LVI1I

Os contratos em espécie : / )  o de seguros, sua origem e 
historia. ^Espécies de seguros. Seguros sôbre a vida e contra 
os danos. Pessoas que figuram nos contratos de seguro.



LIX

mente o ferro viárL jÓCÍe ' ^  0 de transporte, especial- 
’ ‘ e pessoas como de mercadorias.

LX

-  da eDs‘„eS ° rlÇil0Cm Direuo Comerolal. Da prescrição geral
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4 -.a  CADEIRA

Direito Público e  Interna­
cional

PROFESSOR CATEDRÁTICO

Dr. Odilon Nestor
(terças, quintas e  sábados, ás 9 horas)

1 — Origens modernas do direito público internacional. —
undamento desse direito. — Seu carater universal. — Suas fon­

tes.

, 2 — Direito internacional continental: europeu, americano,
asiatico, africano. — Conferências pan-americanas. — Conferên­
cias de Háia. -  Sociedade das Nações.

3 — Formação e reconhecimento dos Estados. — Diversas 
ormas de Estados. — Como eles se extinguera.

4 — Direitos internacionais dos Estados. — Direito de con­
servação. — Direito de independência. — Direito de igualdade. — 
Deveres dos Estados.

5 — Intervenção. — Teoria americana da intervenção. — 
cutrinas de Monroe e de Drago.

, 6' — A Santa, Sé no ponto de vista internacional. — O trata-
1,0 de Latrâo, de 11 de Fevereiro de 1929 e a concordata italia­
na- -  Soberania do Papa. — Relações jurídicas da Santa Sé com 
°s Estados.

7 — Domínio internacional. — Domínio terrestre, aquático, 
aéreo e polar.

8 — 0  mar alto. — Liberdade dos mares. — Liberdade de 
navegaçã.o. — Liberdade de pesca. — Estabelecimento e proteção 

08 cabos submarinos.

9 — Os navios. — Sua nacionalidade. — Navios de guerra e



~~~~--^-^£^ DADe de direito do recife 

navios de comércio. - o« r, •
0 estrangeiro. avios nas aguas litorais de um Esta-

a Asf íunções dipiomátip® do®Estados--P e s s o a l diplomático.
8 ntes diPlomáticos. -  os n Prer°gativas e imunidades dos

cônsules.— Suas atribuições.

çãoCÍen? S- v a L f /  ? tados' -  Os tratados inter-
flm dos tratados. ' d de dos datados.— Efeitos, execu-

Estados -  Negociações dipíomár6 resoIver os Htigios entre os 
ons ofícios e mediação 1Ca8' ~  ConSressos ou conferên-

^ te r n a c -^ 3’ ^  Cláusulas H rataõ03 3ntes e deP°is das conven- 
cionais de inquérito -  n  d*°8 de arbitragem. -  Comissões 

® datados Bryan.

S ó »  t o 2 *  ““  S <? ‘ cl0,ml- - 0  pro,»“ i<i ® ae-
de 19?t eraaci°nais; 0s acârrlo^Ü3 E solu(?ao Pacífica dos dis- 
Paris ~dP~970 Pacto c°ntra a ^  d® Locarno de 16 de Outubro 

d 27 de Agosto de 1928 ^  Briaud-Kellog ou Pacto de

boicota», ~  Mei0s de coerção 1'!1C'r rej ° Iver as questões entre os 
Meios rf  m’ bI°queio pacífico- 1yiduais : represálias; embargo ; 
rantk d coerÇão coletivos- bínrUt" ra das relações diplomáticas. 
taaba, de segura„ça e deas* T *  °  econômico; tratados de ga-

assistência mútua.

m a s ca i' ~ Necessidade fundamentais. -  Ai
cação ou°doaneX° S da declaraçãcTde eClaraÇa° de ffuerra' "

d0 conieço das hostüfd^j ®sgUerra' ~  B^tos *»
18 •

A gtlerra terrestre -  n'-is combatentes. -  Meio
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ataque e de defesa. — Direitos e obrigações dos beligerantes 
para com os militares e os súditos do inimigo. ’

i

19 — A ocupação do território inimigo. — Efeitos da ocupa- 
? ° ' Legislação. -  Administração da justiça. — Funcionários.— 
mprensa. — Bens do Estado e dos estabelecimentos públicos.

20 -  Respeito da propriedade privada. — Restrições im­
postas pelas necessidades da luta. -  Requisições e contribuições 
Pecuniárias. .

7

21 — As relações entre os beligerantes. — Os parlamentá- 
rios. Salvo-conductos, licença e salvaguardas. — Armistício e 
suspensão d’armas. — Capitulações.

p “2 ~  A guerra marítima. — As forças navais regulares do 
s a o. — Marinha auxiliar. — O pessoal beligerante. — Meios lf- 

d  os e ilícitos de ataque e de defesa. — A propriedade privada 
ao inimigo nessa guerra.

23 — Pessoas e cousas sujeitas á captura. — Exceções. — O 
^essoal religioso, médico e hospitalar. — As missões cientificas. 
. s «avios de pesca, os navios-correios e outros. — A proprle- 
a e Pública do inimigo na guerra marítima.

to ~  Presas marítimas. — Lugar e época do apresaraen- 
°' 7  direitos e deveres do captor. — Tribunais de presas. — Or- 
anisação, carater e competência desses tribunaes. — Processo 
Ju gamento- — Côrte internacional das presas.

25 — A guerra aérea — A força armada dos Estados beli­
gerantes. — Meios lícitos e ilícitos de ataque e de defesa. — 'A 

opriedade Privada e a propriedade publica do inimigo.

20 a  neutralidade. — Deveres das potências neutras. — 
everes dos nacionais neutros. — Direitos dos neutros.

j . “ 7.~  Liberdade comercial dos neutros. — Antiga prática
tri a aC-ÍÜ" al ~  DeclaraÇ&° de Paris de 16 de Abril 1856. -  Res- 
{]pÇ e? ac liberdade comercial dos neutros. — Declaração de Lon- 

es de 26 de Fevereiro de 1909. — A prática contemporânea: a 
guerra de 1914.



ana-
Interdíção do comércio guef ra- ~  Objetos de contrabando 
°gia ou assistência hostil COatrabando- — Contrabando por a

®0, ~  CondiÇõeTde’exkfale^ÍtímÍ<lade e seu Andamento juridi 
d°  bloqueio. -Violação do bloque’ b,0queio marítimo- Efeit0

rtÜ ^usühis ordfní!,'.110 terrainar a guerra. — Tratados
U 8. de paz- - Execução dosT  t f.lausulas especiais dos trata 
Iimuuo. Uçao dos tratados de paz. -  Direito de post



Q  u  a  r  í  o  A n o

1.a C A D E IR A

Direito Civil
PROFESSOR CATEDRÁTICO

Dr. Hersllio Lupersio de Souza
( terças, quintas e sabados, ás 10 horas)

DAS COUSAS E DAS SUCESSÕES

PONTO l.o

PRELIMINARES

1 — Direito das Cousas.
Direitos pessoais e reais.

~  Direitos reais na própria e na cousa alheia.
4 — No patrimônio.

PONTO 2.0

DA POSSE

2 Teorias subjetiva e objetiva da posse.
3 ~  Espécies da posse. Composse. Quasi — posse.
4 Modos de adquirir e transmitir a posse.

~~ Efeitos da posse. Perda e proteção da posse.



PONTO 3.0

DA PROPRIEDADE IMÓVELj __ t . . . ------ IMÓVEL

3 ~ í odos d e í d q u ^ 168’ .extensfi°. caracteres.
2 -  a s s * - « ,ffi4ve,s-

capiao e sucessão.

PONTO 4.o

d i r e i t o s  d e  v i s i n h a n ç a
r» a_

- -  v .oiinh AiN^A
1 Uso nocivo a

‘ - « « . í S E r

p e r d a  d o  im ó v e l—  ^  li

2 -  A1 ienaçao°'renda° ® COndiÇa°- 
4 I  desapropriação. aband°no, perecimento da cousa. 

Propriedade resolüvel.

1 KJ b.o

p r o p r iEDADE m o v e l

> -£ » « «  ° I * ™ . 
Confusão!■ Confusão. Comistã ^specificaÇão 
Usucapião e S S o .  AdÍUn<a°-

PONTO 7.0

1 ___ CONDOMÍNIO

-  CoMom,” i» ^  P . s r ^ p48Cuo
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PONTO S.o

PROPRIEDADE LITERARIA

1 -  Teorias sobre o direito de autor.
2 — Direitos do autor e do editor.
2 Colaboração e cessão de direitos.
4 — Garantias do direito de autor.

PONTO 9.o

ENFITEUSE

1 — Objeto, constituição, duração.
“ ~  Direitos do senhor direto.
3 — Direitos do senhor útil.
 ̂ Extinção da enfiteuse.

PONTO 10.

SERVID Õ ES PREDIAIS

1 — Objeto e espécies.
- — Direitos do proprietário dominante.

— Direitos do proprietário serviente.
Extinção das servidões.

PONTO ll .o  

USUFRUTO

1 — Direitos do usufrutúario.
2  Deveres do usufrutúario.
. Do uso, da habitação e das rendas do imóvel.

— Constituição e extinção.

PONTO 12.o

DIREITOS DE GARANTIA

2  ~~ pSP^cies, requisitos e vencimento.
3  enhor convencional e legal.
4 — Tenhor a&ríc°la, pecuário e de titulos.

ranscriçgo do penhor. Extinção.



ANTICRESE

2 ~  Direitos e deveres d T  ? 30-
3 -  Direitos e deveíes I  „Credor-
4 ~  Execução e extL ão°

PONTO 14.o

HIPOTECA CO NVENCIO NAL

2 -  Inscrição.610’ especies> constituição.
3 -  Remissão

4 ~  * «n cetaen ,,,.

PONTO 15.o

4 :  sssrsjz*-

E JUDICIÁRIA
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2.0 CADEIRA

Oireito C om ercial
PROFESSOR CATEDRÂTICO

Dr. Caldas Filho
( IERÇAS, quintas e sábados, às 9 horas)

d ir e ito  MARÍTIMO E FALÊNCIAS

PRIMEIRA PARTE

1

Do comércio marítimo ; seu desenvolvimento.

Rislati!?ÍreÍt^ COmerciaI marítinio, sua história ; monumentos le- 
s sobre o direito comercial marítimo.

Jurídica.Do navio; diversos meios de sua aquisição; sua natureza

4

dos artic>CÍOnalÍtia(?e fI°  navio 1 cabotagem nacional; importância 
Sos 13 § único e 34 n.o 6, da Constituição Federal.

5

•>ilidail°S ,pr°Prietários e armadores do navio; sua responsa- 
ae pel°s atos do Capitão.

ou caixa'Id)arteS- d°  navio ou Parceria marítima; do geren 
o navio; direitos e obrigações dos compartes.



—  ANUARIO da PACiim tnp

Da
gações. equipagem do navio. Do capitão, seus direitos e obrí-

G obri^ Ç ^ ütd ?fr ía irrtr r a í r 2 dír. ^  1 dÍreÍt°S

Do contrato de transnnw^ •
do conhecimento • P° rte ’ seus T'eQuisitos ; importância
gações. t0 ’ pessoas ^ e n ô le  figuram; direitos e obri-

10

Avaria; suas diversas espécies.

11

Liquidação, repartição e contribuição da avaria comum

12

Do seguro 
tivos do seguro marítimo

marítimo
. suas espécies ; elementos constitu- 
a Pcómio ; natureza dêste contrato.

gações do segurador e^seguradoS enunc*a^°es > direitos e obri

Da ação de avarín Q u 
mento do prêmio. c abandono sub-rogatorio ; do paga*

e diferenças entre^stí»” !? 1̂ ™ 0 a risco marítimo; sem 
e contrato e o .d e  seguro marítinn



ANUARIO da faculdade de direito do recife 5 5

16

hipoteca n n v a ?°rS,qUÍr0grafárÍ0S 6 PrivileSiad°s do navio. Da F eca naval. Embargo e venda do navio.

DA FALÊNCIA

17

D<1 ífllência ; origem e desenvolvimento deste instituto.

18

da falfncjSallP° St0S da íalência> Caráter da sentença declarátoria

19

a°  íalif|eit0S da senten(?a declaratória da falência em relação 
°» quer quanto à pessôa, quer quanto aos bens desta.

20

credores.Efeitos da sentença declaratória da falência quanto aos

21

aosatos <Pp*Í0.S da sen*en?a declaratória da falência quanto 
Periódo s°uspeq°8 d°  *al'd°  anteri° res à declaração déla ; do

22

tcniam^partgCeSS0 de ^ ® acia > autoridades e pessôas que nele

23

assemhi!s! Síndicos > suas atribuições ; verificação de créditos ; 
iea de credores.

24

*°Sar; seus° e f°.^ ata na ciên cia  ; condições em que póde ter
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25
Da

rescisão da concordata; seus efeitos.

26

" O " * '4™ 8
ou síndicos de-

pagamento aos credores.

27

Dos credores da m
previlegiados ; credor™ „ 3Sa e cred°res da falência ; credores

’ ieaores quirografários.

28

«■> M taoU ;ex Jure crediti. dos credores separatistas

29

D»  Mencia d e ^ u e ío s ía p iS fs 11013 P° r insuficiência do ativ0‘

30

îse ’ seus efeitos; sua rescisão' Cond*ções Para Que éla se roa-

31

equipados.las8dlCaÇa°  criminal da falência; dos crimes a éla

Da habilitação do falido

32

e do respectivo processo.



3 . a  CADEIRA

Direito Judiciário Civil
PROFESSOR CATEDRATICO

Dr. Mario Castro

(SEGUNDAS, QUARTAS E SEXTAS, ÀS 10 HORAS)

NO ÇÕ ES GERAIS

1.0

do seu °oh w eU° Judiciário Civil: conceito; compreensibílidade
ramos d» P.°sição enciclopédica; relações cora os outros 

I0S de ciência jurídica.

2.o

Da eficácia do direito judiciário no tempo e no espaço.

3.o

so. Cond/5' 000»80 conce^ ° e necessidade política do proces- 
trativo •  ̂Ç° eS *undamentais. Processo contencioso e adminis- 

0 ’ caracteres diferenciais.
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4.o

sões. Cond^~’ em SUaS d*versas accepções: conceito e divi­
das ações !Ç06S re^ueridas Para 0 seu exercício. Da extinção

5.o

concurso e da acumulação das ações.

6.o

Da or Judiciário. Sistemas diversos de organisação.
açao judiciária no Brasil.



7.o

Do Juízo arbitrai •
mentes e vantagens Mni°nCeito e funclamento ; seus inconve- 
nossas leis. 0 e *orma de sua constituição, ante as

8.0
Da j

Jurisdição e da competência: conceito e divisões.

9.o

D° juizo : concait» a
necessárias e acidentai* n8 pessôas q«e o constituem : partes 

1S- Do Htisconsórcio.

lO.o

seluta e da incàpacidade^eHf-1 ° m ]UÍZ0, Da incapacidade ab-
elatlva ! meio de suprí las.

11.0

iár „ D° S auxpmres dasciária. parte» litigantes. Da assistência judi-

Da instância • „
na a instância. D‘a Quando c°meça 1

8uspensão e da presunção.

ale» at- S’ terraos e certidõp«dÍSrfÍmÍnaçao’ conf°rme os agen alega,çoes. Dos Dos requerimentos, articuladc
Pacnos e sentenças.

14,o

do°sIUeg? ea 0 te -P°. D o^nr550 d°S atos processuais, qua 
8 e ferias forenses. PFazos e suas espécies. Dos fe

Da nulidade e suas

15.o

esPécies.



de sen ias  ̂ iferéntps °t ponto vista *>™al: espécies. Razão
ação por outra 2  * . mas de ação- Da substituição de umaP outra , casos de permissão.

pa r te  s e g u n d a

d o  PROCESSO CONTENCIOSO

17.o

petição inicial°Sc I u S SSUaÍS» comUBS às aeõos em geral. Da 
inicial. Distribuição ® f° rma’ Adiçao e emenda da Petição

18.o

^timação ?e nntm Cf °  e fundamento- Diferença entre citação, 
devem ser cita a Icaça0- Quem deve ser citado. Pessoas que não 
Pedido de vênia ^  coadiçôes esPeciais e temporárias. Do

19.o

em cada citaçao- Cautelas e forma a observar
Velia. e' ^*eit08 da citação. Da circumdução e da re-

20. o

mia jurídica^8^)- C° ncc*to e esPécies. Das excepções, fisiono- 
Praso dentro ri lvisa°- Ordem da apresentação das excepções. 
ÇSo e das ° . qual devem ser oferecidas. Processo da suspei- 

° as demais excepções.

21.o

lla constest°nt^Sta^^° ' conceito e espécies. Regras a observar 
e tréplicn n?a?’ e f°m a. Arguíção de nulidades. Da réplica 

Da htiscontestatio.
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22.0

espécies emeios Das I)rovas em geral: conceito,
vas legais e o da Z  ? noss« direito. O sistema de pro- 
0 onas da pr0va. CÇao h^ e  dos juizes. A quem incumbe

23.o

SOa1, Seções gerais cantòi conHssão. Do depoimento pes- 
’ uieia e processol

24.o

bitramento. prosi*nções. Das vistorias e do ar-
8erais- cautela e processo)

Das aIegações finais.
25.o

26.o

Da ^ IicaS Í e Çi m S S f l requisitos elementares e formais. 
usa ligada. da ^ntença. Efeitos da sentença.

Da rec°nvenção.

p a r t e  t e r c e i r a

'nc,deotes do processo

27.0

Da autoria.

28.0
Da oposição r>n „ .v u- Da assistência.

29.o
Da falsidade n» í, uDa habilitação. Do êrro de conta.



p a r t e  q u a r t a

das ações ordinárias

30. o

ações ordinárias: casos em que tem lugar o processo.

PARTE QUINTA

da execução da sentença

31.0

competentp«eC1r^ã0-' conceito e fundamento. Do juizo e partes 
les• Do mgresso da execução.

32.0

da cousa inoí*? .̂ a execu,?no: entrega da cousa certa; entrega 
r a, prestação de fato; abstenção do ato ou fato.

33.0

Ouidacãn °.b êto da sentença: pagamento de quantia incerta; Lí- 
Vcl°  da sentença.

34.0

atos eonsUtnt-fia senten,?a : pagamento de quantia certa. Dos 
avaliação e d '^ 8 execuÇão: nomeação de bens, penhora,

1 ais de praça e venda dos bens penhorados.

25.0

arrematação. Da adjudicação. Da remissão.

36.o

embarg0s de* ^  execu^ao: embargos do executado e

c°ncurso de credores.

37.o



^•a CADEIRA

M edicina L egal
pr o fe sso r  c a t e d r á t ic o

Cr. Edgar Altino

( segundas, Quartas esextas.As 9 horas)

‘ udos em FacuM adef^jurn^ Medicina Legal. Feição de ' 
rense. Jurid.cas. Didática. Prática medico-

CÍaÍS- EsPecíat%\oPptÍciaIGabÍnfte8 6 Institutuo9 Perícia e peritos.* — c peritos, 

ontologia. • CUmentos “ edicos legais. Segredo profissional. De

exnerí Prova testemunhal^Fv p° licial judiciária. Da prova dc 
experimentais. nhaL Psi™logia do testemunho?  provas

corPo, fotografia do locaT6 n  provas técnicas. Levantamento 
■ Uutras provas de laboratório.

tr°Pognóstico; raça^sexo^Tdade d° h°mem- Assinalamento an-

brasileiro. Tipos patológicos0 etnÍC°' FormaÇa° do tipo étnico

S f1

g C0S’ proflssionais e patológicos1*6 antropo&nose '< sinais fisioI(i‘ 

Wneo9» ' ^ » - ^  e fotografia. Tatuagoa,. Grupos - r

fôrça. 10 ~  Caracteres funcionais.
Postura, marcha, dextrezo*
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mica, g esto f°VlmentOS anormais- Palavra escrita e falada. Mí-

^  Sensório e vida vegetativa.

13
cadaver e Identificação judiciária. Reconhecimento 

na fotografia. Fotografia sinalética.
no vivo, no

14 Enibalsamamento e recomposição de cadaveres.

loscoDiens ít!/nlIÍ,t.ÍCação índiciária. Dactiloscopia; sistemas dacti- 
PJcos. Gabinetes de identificação.

revelia™  Prevas Cênicas no vivo e no cadaver. Processos de 
UaÇa° de impressões digitais.

Código Civ'l 0 casamento- Motivos de impedimento estatuídos no 
edade e ao 1j ? . ivos a consanguinidade, à capacidade civil, à 
mento anteri*!reÍtos de sucessâo de produto possível de casa-

18 í~í
dade de se °  ,casamento- Êrro essencial sobre pessoa. Dubie-
%noradn „„]X° ’ Pseud° hermafrodismo. Defloramento anterior 

4100 Pdo marido.

sivel por c aito íísico irremediável ou moléstia grave transmis- 
grave. Com11 ° U fíeranÇa Desquite por sevícia ou injuria 

aminação venérea. Exame medico pré-nupcial.
20 y-v

ternos da mul)fe^0rameií*0' ^onceito legal. Órgãos sexuais ex- 
er. Da himen, sua forma e consistência.

Pu‘  « a ia g t ó * , -™ 0' 081”  sex" “ ‘ ’ circunstancias concurrentes

e à 2 2 - D o
saiide. estupro. Conceito legal. Estupro, atentado à vida

23 n
*'^idinósas; conira 0 pudor. Conceito legal. Praticas
sões sexuais reiaf tia> sadismo, masoquismo, e outras perver- 
Pudor. esoes possíveis resultantes do atentado contra o



24 -  Ultrage publico ao pudor.

^  embriolo^iâ’ Dia®nÓStÍC° 

Ção e dissimula^ãl)11168’ marcba e duração da prenliez. Simula- 

parto "suposto. Part° ’ ^inaís imediatos e sinais afastados. Do

titutivos do crime pea 0 críminoso. Conceito e elementos 
abortivos mecânicos r ICa d°  abortamento; medicamentos dite 
do abortamento • e®ôes Possíveis consecutivas à prátic 

e da mulher, do aborto e anexos.

social do abortam en t!?mCn 10 lef al e sua indicação rara. Perig 
tância social à mniho,.’ Iepr.essao pela propaganda e pela assú 
naes na profilaxia do ? ravi(la- Inutilidade das nossas leis p< 

uiaxia do abortamento clandestino

Vos de crime; InfantiVí!!° Conceito legal. Elementos constituí 
minação da edade do recenacrd00"1*88**0 6 P° r omissa° ' )̂eteI

31
mortis. 'a s  de vida extrauterina. Diagnóstico da cai

sas físicas. Le^ôef COToora^61186’ ? emiologia geral da£
s por aÇão externa, agentes

33 — Acr«r»*/%~ —Agentes mecânicos.

34 ~~ Agentes •luimícos-traumáticos.

35 ~  DaS asCxias- Asfixias puras.

36 Asfixias complexas.

37 ~  Asfixias mixtas.

ões corporais. Inanição, envenenamento. 

39 ~  de contagio.



sa« *eve, «emió^te^dafdôr*8 ,es3e8 corP°rals- Cod. Penal; le-

0 Paciente d^ferviln^H  D° incômodo de 8aiíde fme inabilita 
amputação, deformid ule n P° r í"™  de trinta dia9' M,,tiIaCflo- 
membro ou óm in dní Pa privaçflo Permanente do uso de
sempre o ofendido i "  enfermidade incurável que prive para 

orendido de exercer o seu trabalho.

icsões* mortais.8*0 In0, tal' Conceito le£al- Natureza e séde das

Estudo médico-legal das concausas.

mediCo.4je~ a,Homicídio; 8uicídl°  e acidente. Semiótica. Conceito

'invidoto.s J S t0l0g.Ía forense- Diagnóstico da morte; sinais ’ S'nais certos.

Moite súbita, morte agônica.

l ia da morte; fenômenos cadavéricos.

C,i0m'l- K odariT Í™  de traba,ho- Legislação; direito transa- 
( ente de trabaim Usco Profissional. Doença profissional e aci- 

‘ oaino. Lei nacional.
49 __ p . .

Cura da ,esfl0; ««nsoHdaçftomódica e n í ? 38 de acidente, 
consolidação jurídica.

lld°- durisprudêaçjdldtlde' ^imida^â°. Avaliação de incapaci- 

5l
tllls,no, hipnotismomodlficadores- Idade, sexo, sono, sonam-

59

e o ^oribundos • °dJ?,!intaí „dos ilfasicos, dos surdos-mudos e 
ervalos lúcidos S mfotl,osos> prodigalidades, remissões

tUdn , r  Etiüsmo m„ .r .
Ülaxi " ed,C0,ef?al ( ã r t s - Í T T ’ cocainis,no e cterismo. Es- 

1 tS' »  § 4., e 42 § 10 do Cod. Penal, pro-
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54 — Alienação e loucura; conceito médico legal. Semio- 
logia mental; percepção, inteligência, emoção, vontade.

55 — Estudo médico-legal das doenças mentais; perver­
sões sexuais, causas gerais.

56 — Diagnóstico. Simulação e dissimulação. C la s s if ic a ç ã o ; 
manicômios penais.

57 — O crime e seu conceito histórico ; forma fundamen 
tal e forma evolutiva.

58 — 0  criminoso e sua ficha psicológica; antecedentes 
hereditários, manifestações na infância, vida em sociedade ; es 
tado físico.

59 — A pena e sua finalidade utilitária de terapêutica 
medico psicológica.

60 — A clínica criminal.
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J) 'reito. Jtüna do conhecimento. Sua aplicação ao

I I

Mtf° d0 Gln geraJ- Metodologia jurídica.

I I I

,1Cla' iassifi cação das ciências.

Cdcncias. ciologia e o Direito na classificação das

I V

Pai« t„ ,^°cieda
da Se n 0rias ein 111 So«edadc

conceito. Noções das princi- 
origem e justificação da vi-
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V

ü Estado. Seu conceito. Sociedade e Estado.
7 — Elementos constitutivos do Estado.
8 — Fins do Estado.

V I

9 — liegras de conduta social: religiosas, eco­
nômicas, morais e jurídicas.

10 — A coercibilidade das regras jurídicas.

V I I

11 — O Direito como fato social humano.
12 — Eliologia jurídica.

V I I I

13 — Conceito do Direito.
14 — Concepção individualista, socialista e insti­

tucional do Direito.

IX

15 — Direito e Estado. Problema da anterioridadc 
do Direito ou do Estado. Teoria do Estado de direi o.

X

16 — Direito c Economia. Como se deve coinp1̂  
cnder a influencia dos fatos economicos no d e s e n  
vi mento do Direito.

X I

17 — Direito e Moral. Distinção. IntluciK
eiproca. _ . cnhre a posiçã0

18 — Xovas concepções teóricas soo 
do Direito em face da Moral.
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19 —

20
21

X I I  .

-Direito, Justiça e Equidade,

X I I I

iíireito, ciência e arte. 
lecrnca jurídica.

X I V

“ ■•«Jo. I' ' ,r" ‘ aíSo ,lis‘ ,,ric“  «  desenvolvimento ,| 

A cvolução^jürM iS q X T ?  Hisl°,ri? ,lü Wreito
conijalo. fa m ilil sumI S T I ;  f “ de’ '™Pri<

21 —  Leis c fatores it . -dlre,to Penal.
2o —  Influencia do rv ®v°  “ Çao i uri(üca. 

do Direito. Conccncãn Dlre?to.Rom ano na evoluçãi 
JOridica. Pengleriana sobre a evoluçàt

X V

'ninifçõès S“ !JÍ" IÍ™- He,,,..
' rCtj° objetivo e s„ b K ° eS l' “ |morlda*  « t r e  ,

“ “ Ponentç, °,i?,-eiíe‘ s e t W o .  ™ "toil0 '

X V I
2$ .

s“ M to. Suieiio a,i™  j ireit° :  C«»ce i(0 , Direil,, So,„

^ 1 ; *  e c a p a S d e  Çâ0 hW ori“  ' ,e «*•**• 

d,ute absoluta e relativa* ^ersona*'dade- incapaçi.

X V I I

“ neeilo? l>' ttAa Juridi<*- Outras denominações. Seu
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32 — Ligeira noticia das principais teorias sobre 
a natureza das pessôas jurídicas.

33 — A realidade no conceito das pessoas jurídi­
cas. Elementos característicos.

34 —  Classificação das pessoas jurídicas. Começo 
e fim de sua personalidade. Capacidade.

X V I I I

35 — Objeto de direito. Pessòa. Bens ou Cousas. 
Conceito de patrimônio.

36 —  Classificação dos bens ou cousas.

X I X

37 —  Relação jurídica. Seu con ce ito . D ireitos a - 
solutos e relativos.

38 —  Fato jurídico. . , _
39 —  Ato jurídico. Classificação. M o d a l i d a d e

atos jurídicos. p x.
40 —  Ato ilicito. Seus elementos integrantes.

ceções.
X X

41 —  Coação jurídica. Conceito. Existência
reito desprovido de coação. . . .  a má tos e

42 —  Garantias contra a violação < ‘)S cjvej o 
para a reparação dos direitos violados. ca j)enS. Per- 
penal. Execução sobre as pessôas e solm os
das e danos. Penas.

X X I

43 —  Direito positivo. Seu concei o. na aob-
44 __ Direito natural. Sua conipr lernos. ]V ' 

lidade, na idade media e nos tempos
iscimento do direito natural. atural. Algl!!cia

45  —  O problema do direito tje suas
incepções em torno de sua exis e.i
,es com o direito positivo.
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XXII

'■■"Io. Distincãcf^n!" ' ' ‘ Tc'tn positivo cm
" * « “ • _  c r i,c r i™ p « Ü  s u b S :
visões.

47 __ r " ^‘ 'V whub. Subdi-

S t °  Z r' 4 ' ' " ° ,'í° n̂ í õ  c o m ' f  “  " nlr<' <*«ilo

XXIII
49 _ »T

5iHV̂  a S S 1* *  —  ™ »  "o  direito p „.
51 _  * /  “ t a t o  Comercial,
52 1  , ' lreilr’ Industrial,
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| ~ S & S s S « i PubliC0-
31 r ? j t a í o ê e t r s,ratí™ '
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XXIV

' " " r)*?'°; 0 n 'n  <!"  d,rei,°  poaifÍTO- Conceito e dis- 

Cil°-. a «  Princípios gerais de

bli 
1
rei t0

60
XXV

6as leis Hic içao.

/ — c i d a d e
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03 —  Obrigatoriedade das leis. Fundamento iuri- 
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no I r r ^ n n J r ?tie a da1? )r-gat° rÍcdade das Icis 11(1 tem-
' !af r ? t-1V ( ade' Direitos adquiridos.

naco F ^ n ? íea d? ob^ gatoric‘dade das leis no es­
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XXVII
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sarios '. I 1  ia*Ual d-°sj costumes- Requisitos neces­sários paia a obrigatoriedade dos costumes.
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XXVIII
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. b)ever do interprete. Regras de interpre­tação. s

71 Interpretação dos atos juríd icos.

XXIX

7<p> . leleologia. juríd ica.

XXX

7íi Universalização e socialização do Direito-
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XXXII

n  n  r v Íre-Ho na G rec ia . 
/ j  U D ,re]io eni Roma,

XXXIII
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XXXIV
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XXXVII
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XXXVIII
90 —  A « n
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A u la  de enr

^ p a r a  ^ s r a n - 0 b -

XOTA —  Te •
Ponío, Será forneci!)!!13^  a exPIi^Ção tlc um 
(,a matéria com ; í- ao aluno um esquema 
Pondentes ™ lndl^ ç ã o  de livros oorrcs- 

p s SUas investigações.
dc <ie Direito d o  Reeife, em , 5 „ e  Ja n e iro

(ass,;) /> P Pr°fessor Catedratico 
* r' Jos(' Joaquim de Almeida

*  19® mVad°  *“  CoaSregaçS0de 20 de Fevereiro

(ass.) Jaime Requeira Cosia 
Secretario

2.* CADEIRA

E CIENc?AMm  EOLITICA 
C ,A  D A S  F IN A N Ç A S

A U L A S  d i a r i a s

1 *
Inf)liencia r]

si^des Vuun°S teníl°d P o í  Hn, S° b re . °  ser humano.humanas. 1 r ÍIni a satisfação das neces-
2.°

Kcononijrj p  j.

hom icaClaI ‘ 0|>j e ,o^ m ?to d o aif -  f ropria inente Eco1°> historia da ciência e<
O n3.°O.

« o  na' lerra c os agentes lis

^ l£ Z m̂ órnms dn "ro
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J ‘P’ ,al' R 'laç0es en,r' »  « p ita , o 0 tobalho. .

« ™ » .10

I  *■ . - 6.°

do 1 ap ita i. L u c ro  do em p resário . S a la r io s .
7. °

1SOC,aÇ°0S °perarias Sindicatos.
8. °

Sopíjjijj.j p  i .. .
• Loletivismo. Historia e critica.

Tro 9,0

»  dC ,r ° ('a entrc as d iversas
 ̂ 1 ' dlor e l^eço. Concorrência. Mo-

10.°
^^C(Jg p <

aPeI Inoeda- Sistema monetário.

W l o 0- Credit0 P ^ a d o .  Credito publico. Títulos 

,lan^ sĈ m ?ssólr:CO- ° P eraÇões a
13.

a que se entregam  os

t01,UrCÍO- ^ r ^ c a m l d o ^ p 0 ',  C a m b io ‘ B alaa^  mbio. Protecionismo.
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14. °
Cop.

(P° UPanÇa) • CS ,^onon1iÍ®Pr° d,ltÍVO' Ec0n0,nÍa
15. °

ti Ciência das ..
IS ° r,co- ,na»ças. Pontes. Sua importância

D 16°
ÍSta (,°  DirctiO' datapõliilpS '^Pesas sob o ])onto do

ca 0 ('a Economia.
17 0 * * •

E<u bis publicas derivnÍC ^írS Pû ^cas originarias.
Ias' *axas e suas fôrmas.
18.°

m»>Ps‘°- Cfew-ficação .Sistem a ffccal.

19. °
Suposto ç 1

noPolios. ° ,rc bena imóveis. Sobre moveis. Mo-

20. °

I)* / )|(.*«niento î *

* ' ' & * ' *  de Diroito *■ Rcdfe. em ,5  de Janeiro 

(ass.) n. . ,9 Professor Catedratieo
■ Alfredo Alves th, Silnn Fre

de i 'o 'lrova(lo cni
,9 3o. 1 Eongregaçg

A lves da Silva Freyr* 

io «ie 20 de Fevereiro

Secretario
(ass.) Jaime Regueira Costa



SEGUNDO ANO

l- ‘  CADEIRA

• ' . d i r e i t o  c i v i l

i  ' ( ° rte geral e parie {^ral das obrigações)

S S f » .  * ? « '• .  Sulijeüvo, objetivo .  cj.
inoráj <as ""■'mas iiiri,'tíev!S' r 0rlSP'" t . <lcscn'otvi. 01 • Jurídicas. Como se distinguem da

2.°P

refppV,as leis. Pra^n dà'nVr'°' e s."as esPecics- Elabo- 
*' interpretação n °  ‘ ^^tn n edade e sistemas a 

aç8°  c aplicação das leis. Fições.

3. "
t ^̂ *nutos d' i

lat onal privado'1 consi '̂0'?Pnnc'Pios de direito in- onsignados no codigo civil.

4. °
Sn *

Dal dado- capÍdda°(i0Ppi()as,naturais- Inicio da per-
a<le- F,ni personalidade.

5. *

° species • Do8 ]5essoas naturais e do que é  *
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Pectiliar ás nes *
outras. I)0 non',c l JsU" ; liCas- dom icilio de umas e de 
u<) das pessoas juridicasS° aS na*ura,s e da denomina-

tí.°

ílna r d2. ,,irci,<> roniaiio 5 ° USas corPoreas e incorpo- 
odigo Civil. Coiw> as 1!,ateriais e imateriais 

‘•ao fungíveis. Consumí nlove,s ,e imóveis. Fungíveis 
• *s e não divisíveis v  ' C1|S c nao consumireis. Divi- 
c c°letivas. Princimi, S„ Plcs e c°mpostas. Singulares

i ais e acessórias.

7. °

s is* fCOIniltn’ de usi),: : j )arlicu’ ares. Bens públicos de 
°ra do comercio n CCl.a e dominjc ais. Das coil- 

° -  Do bem de família.
8. °

titeistlV°S’ C aIgum a s\ ív iS  ?doPtavei® aos direitossoes de que estes são susce-
9.°Pxo

dos direitos. Defesa do direito.

F t 10‘°

hó « lin íís  *Ua. Validadc! E 1; . / 4®8 jurídicos. Requi- 
e - Atos nulos \ ahdades a que podem su-

e anu laveis.

H .°
atos ilicitos

s - Bolo e culpa.

12.°

dem o ■ Presc*‘ição. p
Pfescricãn trroniPem . ' 1 w S que a impedem, suspen- 

° ' raz°s em que se consuma a
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13.°

u resPeU o‘ l°  <lc 0^ritíacA
g8Ça0- I(,óas ro»*«nas e modernas 

14.°

iL[ vontade. ° br,^ ç õ e s .  Da declaração unilateral

15.°

*  -  o *  fK W . ü aa

lü.°

(la()t°Jnj^faÇões c
n(,iVÍ̂ nid!ukJUralÍ(,ade de sujeitos. Solidarie-

17.°

P lu m lid ad” «ivas . * "“ ,an<ta« «  <le objetos. Das 0bri-

O ? 1"  " - S  o

18.°

C (,° e»ca?«o n?,6? direit° dasPgo 0U modo. 

19.°

obrigações. Do

«'as obrigaçôe8 , .
a cessáo de credito

* •í,l°ra °s pelos
QUais

extinguein as obrigações. Da
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21.°

cução das obrigações. Da clausuía penal, 

de lü35.U,tia<le llt Direito do Recife, em 15 de Janeiro

0  1>r°fessor Catedratico

Joaquim  G u ed es C orrêa  G oiulim  Filho

de 1935 ÜNa<*° tni Eongregaçào de 20 de Fevereiro

(ass.) Jaim e R equeira  Cosia  
Secretario

2-‘ CADEIRA

DIREITO FENAL

(F orte Geral)

Slla posição enciclímo r* °  Dirc to Penal ou Criminal 
n.la «encia: — (i.. L°. , a* Evolução histórica da me* 
dainentais. co a elassica; seus princípios fu*1

II

ÜaI’ 1 ’ ri n c i pios * f! i ifu a ̂ }U a|d r°pologica do Direito P« 
Í c,.llln « «  mais u í ame,,tais: lemibilidade. Existenc. 
Estigmas de crimiimi “ “ ^opologicos de delinquente 
110s,)' Fatores Í ^ S e  ' Classifi^ ç ã o  dos cri.m

I I I
De unia te •.

! .o í°  , criUco - n a S u f C° la d? Direito Penal; orieo 
’ < G erime e da peaa na interpretação do crinu
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I V

Ce" t e  Ao cri.

Coi • V

' * £ < ' « dDiS" 0' ,d “ s»‘ ficaçõo c 
eJ,to contínuadi. * Dos delitos conexos

^ S ' T  S  e » »  -  -
a COn((ição das pessoas °  °  eSp^ °

Da tentativa.
V I I

^ 4 V ^ “ lwln‘Û  ' ° rm??- 15
e imprensa cuniplicidad

cumplicidade e 
uos chamados

• 2 ?  .,M ™  do dote. legis

0 as X

^ 1̂ ' ' Ü 0Cf ^ ,̂ ,Sie Asnir ,Ídade C das *>
’ h ,P » o «8 m o  e su geslü o?nÇaS d “  m e,lte

VioIencia P X 1
e SUrd— « « .  Do SCO.

°fen?i(io,gn0ra»cia e do V 1 ,
°  arrcpendime,íto°.' 3°  consenti»ieuto

X I I
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X I I I

u °  « ta d o  de neeessi-

X I V
Das

rioridadeagravantes. A
e,n sexo, forç noite e o logar ermo, a supe- 

a e armas. Da premeditação-

X V

e
e al>*-so ^  ConrfS )rOVa(l0 e

emboscada. lça' rrai<
motivo frivolo. Fraude 

surpreza, ou disfarce

a  \ t
Do ajoste* I

f!' 'jivorsos me:os Sp Vl lll0S cometidos com o empre/ 
,V’,ÜÜ’ naufra<iio in m C°inetitI°s por ocasião de i 
\', particUiàr do ‘ ar*ao;. ca,amidadc publica <
Agravantes especiajs( ° Da rcineideneh

”  do C odigo).

D X V I 1

rehVn1aI>Í,Í̂ adeí do i)i(Vferenc*a á doutrina da m 
go) \l0,,Ção de o n l . :  °  ^"liecim ento do mal e 
duen. °  exon,Plar S  ^  <§ do art. 42 do Cc 
d„ ....l P^stação de 1 rlajnento anterior do de,

°  IOs do art. 42 dò Co() [ ! °  sl,cinto dos demais 

X V I I I
Concurso d

Wnci* *  «ma»' n & T Z T l prePon

X I X
Ua extinçã0 da

C'AO Penal; anistia e perdão
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<,íe«<!i(!0 i)„

- *  -  *  * *

Do X X
SUsPe,H|0Jií eÍOs P.elos

~ * - A - * *  -  *•
x  x  i

ls»< ™,SUUsf“ fáo do

, c r "  -.... ........*
1J3ü- ' ü 'r« l o  do fiecif.

íe- cm “■ <le Janeiro

. <ÜSSJ “"wSZTo**™»á6T*o em c

' • * -  -'<= 20 de Fevereiro

<aSS- ' Jaim^ m e ü a  C otia  
Secretario

O jR E lT n  C* ° a * A

ÜBUC°  E ^StiT U C IO N A L
I

ÍX ’JDODUç a o

'ds f í ^ e i t o  d
PHva(ioC0^ v e ncia0csIedacle ]Ilun

reif0 C o S 1- , °  direito D ° í“ f's «fculadc ns«tuc10|la]> lo- Direito publico ,

n. A c, 2.°
,8S l o  ndCl'« do D; .

0 ° UtraS
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3. °

Constituição. OriiUl° ’ re!ativo- ideal e positivo de 
•uição. ° em e legitimidade de uma Consti-

4. °

fòntes. ' -°ustitucional Rrasileiro. Origens e

5. °

forma e defesa' < -seUii .princípios fundamentais. Rc- 
sa " a Constituição.

6. °

1 reuuua da Constituição. Limites.

II

Primeira Parte 

LOÇÕES GERAIS

7. °

1° Constitucional * ,to l*a ^eral do Estado com o Direi-

8. °

Cstado como InsMo*^'0' ^CHIS aspectos fundamentais-
l l ca- ,!-ao- Ordenamento e Pessoa Juri-

A nô °  de soberania. Sua evolução.

10.°

°dCr f>° Estado- Fundamento e extensão.
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W eriJ0)
11.°

" “ r m k  «  f i e p S c “ " “ «->- f o r m ac a . • ’ °™ ia s  ,íc  g o v e r n o . M

12.°

A defliocracií
’C'a' ftuiílameníni«meo | ais.

13.°

Uv“^ t S rS -o ,ltati
° CraCÍa ÍI^ Je^ .V<a f r a n c ê s 1!  rèjPres^ asa e a suissa.

14.°

'”a5' d0s Piores. Historia e sis-

°  sistenia

0

Ufo. 

I5.°
Parlan ieut n  .

°  francês c i„„ lé,.
16.°

,,(|r|e eSlsteina

° arSentino!denc,dl- O sistema americano do

Çàn Í ^ O  in.;
17.°

18.°
He d ir c ,(o

° ""«''ma. Esta<i„ fascista ee so-
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I I I

Segunda Parte

ES IIIL' 1 URA 130 ESTADO BRASILEIRO
19. °

Eederaçáo e deniocrada I>OV°  6 territorio (,°  Estado.

20.  "

Suspensão, DetvP̂ 0 brasileira. Dupla nacionalidade. 
s'le ira . ’ roa(juisição da nacionalidade bra

21.°

direito de cidadania*0* 8’ ôzo’ suspensão e perda do

22."

d dos politiS^1̂  - Eoiiiica c administração. Os 
ro. no sistema do direito publico bra-

*» w
Partidos
sileiro.

23.°

atividade. Taçã? Estado Concc:io> coustituiÇ

24. °

A Eniao, sua organização.

25. °
■ ■ A Enião e n« p..4 ,

n dicas. ados. o  sistema de relaçõe

26. °
^ I niào e cm i

“ uipetencias C o m n ^ d°®' A sePara çã o  de funçí 
m petencias privativas e com uns.

:át



-  2 9  —

27."

VJÇ0S e«idía?. C SGrVÍÇOs Aderais.

Int
ervonÇSo fe de

28.°
Instituições e sser

ral.

29.°

resses.

Os

eepresentacõo ,;;” •C°rpo eleitoral e Ç Profissional ou de in?
30.°

lativ»' ^Sãos da
" ' P . , l a d . > " ^ ç i t e  : i . nh

Atrib«
3l.°

,ÇÔM *> Poder LégisIa(jVf

0 as lei:
32.°

s e resolu Çoes.

Ofi 33.°

b° rn'a° do °"samento.

0 ^ N * .  im l4 , *

■ *pu,„d„, Seus direitos
. A 35.°
)(,(,er * UnÇão

'«O ou tivo^ ooH va . N a(
ez“  o organização do

<i, 0 h* 36.°
S i .  r  eside,Un ,

0lnM e n c i l  a RePublica r
' e resPonsabi, y “ “ * í « e s  d e  investi.
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37.°

1'iiidade. 'n's,ros Estado. Àtrihuicõí

38.°
Relações entre o p „fiPr p

er Executivo e o Legislativo.

n iições . Responsa-

39.°

Roder Judk'iãriodlCÍal- ° r " oni™ çãção e competência do

40.°

r onsnhi!,(|;U!e dos ministros^*600 ü n̂vest^ ura e res*

Os ii
41. °

Jl'“ » • iribunei, f«,erai,

42. °
A Justiça Rleit

Organização e funcionamento.
43.*

A ««.ar. Organizaçíjao e jurisdição.

44.°

Co»M*osiçàod f.°? Poderes. O Senado Federal,
■tnbuiçoe. do Senado.

45.°
. . ()r«àos de coono
r*,s: o) o Ministerin nas atividades governnmen-

°s Conselhos Técnicos*00’ ^  ° r̂'*nina  ̂ ( ĉ Contas,

*

rU
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'M ç ã o ^ ^ ío  dos Estado, „  ,
1 d°s Estados. SÍÍ)do e sua Consfí

46.°

0S Auto

47.°

nouiia  e

0 n- 48.°
E strito  3

eder«E Acro.

c ° in p eten cia .

T • . 4 9 °

d °D)i

M«'nicip;0s a° ’ dos Estados 
50.°

! , í °  d a  TT ■-

" " >°  c «ios Esta(Ios.

Se« » r » ! ! ^ ? s esta ,luais

0 rv- 52 0
" ■«'<« d„s f„, ..

l<!°Harios da ti ■-
53,. ‘ “ ' a0 '  dos Estado,.

°»’(IeDl ecou ®roica e socia]

0  p
s,ado Os 1'1’Ob]

A Ü,)i'So,
’ ° s Estad,Os

54.°

^  ^  edUCaÇÍ°  e «•<<»«.

r,Ir0,t°  Internacional.



Terceira Parir

OS E GARANTIAS INDIVIDUAIS

56.°

e garantias individuais^ 6**055 (,° ^°,nem* ,)os <íireito»

57.°

política e civil.LU>eUlade de âto e jurídica. Liberdade

58.°

Igualdade. Liber-

59.°

Liberdade dc

Liberdade de

Pensamento e imprensa. 
60.°

eonciencia e de culto. 

61.°

Dlrcito -le reunis»

Direí,°  de petição

e de associação. 

62.°

e de representação. 
63.°

A Anistia- Natureza e efeitos.



Garanr H °

' * < & *  « * * * .  Su

65.» * e"S''°  d“S sara')li»30 0sta(.lo de sitio.

*U \’D
Quarta Parte

Con8tySt?ria

'>O E S ^ r ° S  H lS T m ,,
TA0° «útSgffi**

66.°

V  5 * * * » .  A c  “ 7'0< '  m *' °  A ' °

Setcmhm  d e  F ev#l„  .
r°  de 192d. ere,ro de

(>ov^ ^ ePubj;
fiinl r,)o p* “ ca ( o a .

So <los rr°Vlsori0‘ / ase). o n

]í«j stUdo . 69.° 8tltUcional.

* “  Bs fados.de 16 *  Julh0 de 
V i

' S u t ^ o

R° N C I .ü S 5 o  

70.»

^ UI Vr
e o Dir,eito

c °n s titu .
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de 1935^** l<*° (*c ^ ,re^ ° Recife, em 15 de Janeiro

0»<!ê'w» docente, no exercido da cadeira 
■) tJr. Luís Sebastião Guedes Alcoforado

de 1 9 3 5 °Vatll> Cm Co^ gregação de 20 de Fevereiro

(ass.) Jaime Regueira Costa 
Secretario
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6.“

Peito*4? 110' ^ lreip/roIn-!!ll° rcPresentanto c cm iavoi 
S ° ( ° M  U o E  f  .C “ odemo. Thcorias a res 

OS> eiu favor de terceiro ,riü: Elí'eitüs dos ^ n t «

i r

' I »  contracto:

D- 8 °

tos eoLri <l0 Con,raelo dc^.,a,UrLi!a iuii(lica, requisití 
tiues á !l8aÇÕes (|as partes R-lpra c v«»d a . Dos dire .... a. CO,11pr;i o XJ !  U('S; Kjscos. Das pslli
eiues ú T 3 «*as narm* t>- * »«.-tuia. uus uie
contento n npra c v<?nda D -J ^ 08, ,)as cIa»suIas es} 
nielhortom prce«M»çào o,, 1f 1 r °VCn(.la- °a  venda J uprador. n (l Preferencia. Do pacto < 

c °  coniniissorio. Da troe;
9.°

.  Da doação
Çao’ Revoqação e *

10.°
Do çontrar-o, ■ ,

2 cãoDÍrCÍl0s e obrS>fi“° VU gcraI- Ua focação
feitorias V erUl°  <la lia ção8 *R locatl,ür e do iocatar
rei to de snu açâo de prédios IfeVontluÇ«l> ‘ «cita. BeJ 

sl'blocar e cossí l? 8 Ul'banos e rústicos. I
cessão de arrendamento.

Da locacân , i ,
viços Iihre,t0s c °briqaçdcsS‘ ,Xaturoza jurídica c e: 
cão rv aes- Uecond, .* as !)ar,('s- O salario. 
do enna aiMPreitada. [),Ja<? acita e duração da 1' 

Preiteiro e  do d o u  ?lseos- Direitos e  obrigai1,0 <la obra,



12 .°

• a a s  t
" ' S Í  D * « i t o s  ° “ '■“ « ■ o d a t o  “  <le f f lu t u

s <le - ^ í r " - « « * $

* 8 Ü g g s g 5
'« 8 o c i0s »■ Da o x ^ ^ J o f c e i , ,

D in ;.

" “ ■ ' ^ S í v S rh„ <,r-»natica ' « *
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constituídas sobre imnioveis. Dos contractos aleató­
rios. Do jogo e da aposta.

18.°

Do seguro cm geral. Elementos do contracto de 
seguro. Objeeto, prêmio, risco, sinistro e avaliação do 
damno. A apólice. Às partes contractantcs, seus direi­
tos e suas obrigações. Da subrogaçâo e do reseguro.

19.°

Especies de seguro. Do seguro de vida em parti­
cular. Condições do contracto. Modalidades. Riscos, si­
nistro e valor do seguro de vida. Situação jurídica do 
beneficiário. Da collação. Direitos dos credores.

20.°

Desenvolvimento historico da fiança. Natureza ju­
rídica da fiança e suas consequências. Èspecies^de fmj1" 
ça. Do contracto de fiança. Dos effeitos e da extineçao 
da fiança.

21.°

Da vontade unilateral com o 1'onle de obrigações. 
V promessa de recompensa. A doutrina dos quasi-c
ractoc r> fine minei /i/iiiíUíie Responsabilidade

A
tractos e dos quasi delictos. 
culpa.

22.°

Dos títulos de credito em geral. Dos jjjos ao
tador e suas especies. Natureza jurídica dos i 
portador.

Fundamento da obrigação dos títulos ‘ (rí)di- 
ao portador. Circulação dos títulos de cr _ (j0 por­
ção, endosso e cessão. Autonomia dos (* (jos titiil°i’ 
tador. Excepções opponiveis. Da e x t i n e ç a  

de’ credito.
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24.°

* > 5 S l 3 s 5 S S ® 2 3
2õ.°

<IaÇâ0 ^ " S S i S S  ÍOrtUÍtQ ° ^ “^ o r .  D a " ®
26.°

f c  * • *  o b je d o .
Pnv,l0® “  **»<* è eSp e ^ r  f ‘ °  <Ui lTcdllos-

*  , ^ " l" a " °  " C ^  * >  * « *  e m  15  *  . T a „ * „

(ass-) »r. P" lfT ,r c »«radralico
, Aprova, '  * " * *  ro' '''!" «»•*»» 2W.
*  "**■ ™  C» » ^ o  do ,  *  Fevereiro

(ass.) Jm m e Regueira Cosia
Secretario

Penoe“ lloia «yn th eH c, ,,,

8? <>ona. f 'v , ° S ,,OS,l" ” "'>» «h . .re , «co la  

ÜC,° :  |C Prol50rcionali(|a(lc en(re

3•" C A D E IA

DíREíTO PENAL

^T R O D U Q ç a o
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lífstorico da legislação penal brasileira.
Codigo Criminal de 1830.
Penas nelle estabelecidas.
Modificações do Codigo Criminal.
Legislação penal da Republica 
Codigo penal de 1890.
Penas nelle estabelecidas.
Leis modificativas. Projecto Rergamini.

i /- eí?as (,la anterior que foram eliminadas
do Codigo Penal da Republica.

Applicação das penas. Pluralidade de penas em 
concurso com a pluralidade de crimes.

Valor da presumpção na applicação das penas, 
w a os  da pena.

DOS CRIMES EM ESPECIE

Qual o systema de classificação adoptado no Co­
digo Penal.

O crime político. Historico.
Quaes os crimes pqliticos segundo o Codigo Penal-
Dos crimes contra a existência política da Repu­

blica.
Crimes contra a independencia, integridade e dig- 

nidade da patria e outras figuras delictuosas do Tu­
do Codigo Penal.

Dos crimes contra a segurança 
plica :

interna da RePu

Conspiração.
Sedição.
Tirada ou fugida de presos.
Desacato.

Dos crimes contra a tranquillidade publicf

Incêndio.
Crimes contra a 

te c communicação. 
Crimes contra a

- transp01’"
segurança dos meios 

saúde publica-
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IC,los inííivicluaes71,r:l 1,vrí wozo e exercício dos di-

«creicio dos direitos. Co„-

s s  { s s a * * * -  -io» «.«os.
C o,,ta  a iiiierdádê^do^roi^iho.0111*0^ 0*'

l>uWica:nmes “ n,n> a w » ordem e administração

í cil» OU subò'*,;" 00 oumprimento do dever. 
J-oncussõo.
^culato.

*a,Uenlo.S° d<' ‘""oridade e irregularidade de compor. 

D‘JS C''imcs a fé pubiica:

mi<", <''1" lra « fazenda publica:
Coirtrabando.

1<la<,° dar f"n»nSs'Hra 0 sèS»rança da honra e bonés- 

faptonCÍa «anjal.
JjÇetaio.
ül!ílf^ o .

a g f  m " ' « o o  „ „  p U Í 0 r

8 crimes ,contm „ .
JyVgamia ‘ 1 segurança do estado civil:
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Parto supposto e outros fingimentos.
Subíraeeão, occultãção e abandono de menores.

Dos crimes contra á segurança de pessoa e vida :

Homicídio. . v. -
Infanticidio.
Suicídio.
Altorto.
'Lésrfes corporaes.
Duello.

Dos cripios contra a honra e a boa fam a:

Calumnia. ' I
Injuria.

Dos crimes contra a propriedade publica e pa1 1 
eular:

Danmo. . .
Furto.
Estellionato, e outras figuras delictuosas.

Dos crimes contra a pessoa e a propriedade

R oubo.
Das extorsões.

DAS CONTRAVENÇÕES EM ESPEClE

Violação das leis de inlnunaçao e Pr0^*» -
tumulos e cemitérios. m

Jogo de azar. Loterias e rifas. j'l0res 
Das casas de emprest.mo sobre p 
Do fabrico e uso de armas. nlUiii.
Das conin ivCnções - do periigo indevi<';!S
Do uso de nome supposto, tit 

Iros disfarces.

«r fo  ‘,0S

e ptl'
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[  n 'm , m  C M l R,,.. , , ’ " ° S- D«« V,|,lioS.

*  1935 *  D te '» -o Bedfe, cm ,,  dc .nc .Janeiro

'  <«*•> O r. O c , Z £ X m %  C* “* *» « ~

™  C o n g r e g a ç ã o  d e  2 n  .  .
’ ue fevereiro

íass ) /  Secretario
■ aim a licgn cim  Cosos l a

CtJHS() LIVRE 

2 ’ c a d e ír a

D m E í T O  P E N A L

.o s  OP,.r

^ V c S r n e r  s? u ^
aÇ°°s os ° 'Cr!*^^ îo í1.1 ° iCn̂ 1,Sinâ aeESS i c a

. : U ,nfIu* °  nas novas Ie-

& ^ & a? ;,fu n c lam

; 0,ie. I I .

' « 2 2 5 '  * —  a <-l.jeo.M-

e iío  crim in a l,
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I I I

r!°s Períodos vfpTiasc^1?  •Dlr.<;ito de punir. Seus va
ciaL Phy8ÍCas e » a f c s W »  ab« * a  Pelas scíei 
t assieos e os neo-p0s?tivistac Ef  ° las P ^ aes. Os nec 
.silinudade do direito d0 punirAs dou<rinas sobre a Ic

S S S "  crim;« '  « a  à s

Ü nh '.01? 1’''™ ’ C Í í m T U° “ Í 5° b 0s cr i,e r io s  <■■>-ab|,U!1| c „ s c l e l i n i ^ L 0 ' « ^ 'O l o s i c o .  O cr im in oso  
•os e psyehieos. C lassifb _o rn ,aes Po r  estigm as phv- 
!.° Perigoso. As d c l i b o í  ~a°  í ° s que apresentam  es- 

'b la crim in a i, raçoes d o s congressos de socio -

renças entre ò S lo,a”.!^r^P^ % qc0  de cr im in oso . I)i 
eontorm ação m orp !10]00 : ? Inquenle e o  n orm al r
'topologia  crimúial X -  ’ se« undo os dados da
degeneração. A s doiiir-Y*'lgm as (ie cr im in a lid a d e  c 
f»cas. 0  va lor da tatu-Vl ant,1™ P ologicas e socic 
°Sia dos crim inosos m co m °  expressão  da psve

V I I

eeito segundo as c^rroiWPUnÍjVeÍS*. Do. crim e c  seu c 
do direito penal rn n i Cs doutrinarias da p liilosop  

l » a (f C ontrovérsias das E scolas,
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VIII

Os factores do crime. Theorias 
sociologicas e psycho-pathologicas. 0  fac <> 
e os complexos sexuaes recalcados.

IX

Conceito legal do crime. Seus elementos 
c subjectivos. Dólo c culpa, suas categoj .a. , £on_ 
Caso fortuito. Aberrcilio iclas o aberra n • nui 
eurso de dólo e culpa. Do delicio Prc tl

X

Delicto de contagio. A contaim c culpa.
mo figura juridico-penal. Dolo ind „rojccto no
Cegislações extrangeiras a respeito.
Congresso nacional. 0 nosso codigo pei ■

X I

Dos agentes do crime e sua l)̂ ^ ! ’ ‘1<‘unidadc dc 
sa. Coautoria, cumplicidade c suas ’
crimes e pluralidade <le autores e m

X I I

Do concurso dc crimes: ideal °(Uo||^lliado. 
material. Crimes connexos. Delicto

XIII
Elementos

Do mandato criminal c suas la1'1 .(.o 0nal. 
*iue o integram nos termos de no

XIV

Da tentativa. Ac tos « g S S d í d c  do
eução. Meios idoneos e ínuioneo .' naüdade do cri-
crime de tentativa. Revelação da per 
minoso. Systema do nosso codigo p e i. •
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XV
^ lei penal em rpU«s

poslos pelo espaço. E ffW ° .30  *emP° e aos limites im- 
l?IOs da territorial/,!.,,) os cluanto ás pessoas. Princi- 
,eu,s fundamentos pvtr r da extra-territorialidade. 

da lei penal. ' acJĵ ao e expulsão. Ignorância
XVI

legislação. As*’Stheori,“stlHCTJJ.uillal na d°utrina e na 
bitrio e determinismo R*assicas e Positivas. Livre ar- 
J.ace do nosso cod i." ‘ ®sP°»saLilidade attenuada eui 
responsabilidade das nol^ .pro-lt‘c'to em elaboração. Da 

as lJessuas jurídicas.

XVII

< as (̂ rUSaS. P1>>^X^icasnlí j w i r í eS •‘ ÍU in,Plliabi,idl!’ as. Mcnoridade-nen-.] y holo8 ,cas c pathologi-
rresistivel, coaccão phvd idade Juvenil, força 

faculdades mentaes: Vm™  ° moral> alterações das
c na, psycho-neurose, etc.
XVIII

con ce ito "^ )''d a ^ S u l^  in a b ilid a d e  criminal. O 
. f nc,a em face dQ <los sentidos e da intel-
,Ura a respeito. go l)c” al. O projecto Sá Pe-

XIX

mentaes. ImbecUbpl/jg ,!!°S( , e.stados de deficie 
cni (artigo 27 $§ 3  ,, 7\ >n̂ enita e enfraquecir 

mentaes. S 6 • A imputabilidade dos c

XX
. Da embriaguez ,

inis (lirimentes attenii.,,,1 H Cí,><,líslno e°m o circun 
ml perante a doulrin^ °S ,da .imputabilidade c 
ema do nosso codigo peiml eg*s âeèes modernas.
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XXI

Das causas justificativas da a^  ^ | | S ,
gitima defesa, sua origem, seu concei , I ^  crj 
racteres e limites. Seus fundamentos em * e 3 
minologia scientifica. Requisitos dos ar g 
do nosso Codigo penal.

cri­
ai

XXII

Dos estados de necessidade e seus cm ^nsentinien- 
a pios adoptados pela nossa lei pena - coinnassivo.
to da victima. A eutlnmasia ou homicídio comr

XXIII

As circumstancias aggravantes ” as an^ sOCjacs 
dernas e na doutrina. Os mobeis soe - nremcditaçáo e 
que determinam a acção criminosa. ‘ j brasileiro 
a reincidência. O systema do í.oj O cm discussão, 
e dos codigos extrangeiros. O P, ( J

XXIV

Circumstancias que altemiam ‘ (1 (|(, proj<
ponsabilidade. O systema do nosso '. doutrinas e 11 
cto Sá Pereira. Os moveis do crime.
I t \ í . . 1 .. . _ ^ _   _ i .<■ A  I 1 i l/l

•.. . . . . ..  v s z

legislações neste sentido.

p e x o l o g i a

XXV

nic
min
pe

• » i ’ seus i un»**** 
Da pena, sua natureza, suas i!!Vlfzàçãü. c indetei- 

mitos e seus objectivos. l 'ldivl< ‘.,Si Decadência ‘ •'
inação da pena. Divisão das 1 ^Vjdnologicas.
-na em face. das novas doutn <■ - t.rjlUC.

paraeào dos damnos cansados 1K



XXVI

l 'm L r e “ í “™<Wíc(™,dt S r  ,sucial e a periculosi- 
8 ,as •*-* cm'

XXVII
« i rii)l(llaes »\JJI

^ t Cn,V MedÍ̂  d^preserv (leli,KIuencia infantil 
codigo de menores va âo e de assistência. 0

XXVIII

nu norcs delinqucnt 'a u ' , Kslai>eleciinenlos para 
In?htutos de edu,.weUU(l? ’ ^normaes deíicicn- 

‘ oxreccionaes. Ca~ao c de assistência, colonias

o  XXIX

A eslernil011̂  1'e*ediu!r/iĵ  *0°11\ e í,a.vagalmiidagcm.
ç"° * *  * « « » à , S f c d0 cr>m c'

Extin ~

Moru ' ' . 1)1'^ 0 e sc»s cffeiioçfL”,  eXedlíap .a c°odenlnação.
,:on,|: ; 0 aceusado. l)„ i ; ' m,li8tia, indulto e perdão. 
S t * * *  As leis br»,ií UCnt0 0 tla condomnação
"  dô „  “ S egrc« «  da „ r i ± lras a Os pairo-

P eservação social. * coni°  °^ra de assistência 

de I & ? ldade da Direito do Recifc, a „  (]c Janeir0

íass.) /),. j  ; 0  Livre Docente
m eliano Corrêa de Araújo

de W. r vad“ ~  Co„grcgaçilo (|e ^  de Fevcrciro

, Secretario
^ 8s.) Jaime Regueira Çoslü



3.* C A D E IR A

DIREITO COMMERCIAL

(/."  Parte)

l .°

Commercio em geral; seu desenvolvimento, 
ceito do Direito Comxnereial.

9 °

Monumentos sobre o Direito Conm cxerci-
res ao Codigo Coinmercial f r a n c c z . n 
‘la por este Codigo.

3.°

Do direito commer
xim as.

xtal brasileiro; soas fo p t»

4 °

Conceito de aclos dc coniiuercio.

5. °
innir<> e como se per- 

Do contribuinte; como se adquu
de esta qualidade.

6. °
mulher casada pma

Da capacidade do menor e d 
o exercício do commercio.

7.°
■ mies’ formalidades «'*

Dos livros dos commerciantes, 
trinsecas e extrinseeas; sua razao
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8 °

Dos aaenfps »i„ 
ciaes. ( °  eomniereio; preposlos coiíuner-

9.°

D ° S IeÜOeirosi «U S  d ireitos e obrigações.
10.°

Dos
<#«U o. c obrigações.

1)as sociedades 
conununs

11."

coauiierciaes; regras que lhes são 

12 °

uiaudita ÍS ip £ ‘ 1''*8 eni collectivo e em com-

13.°
Das sociedades ,i,,

<a(CS Gm conta de participação0 indl,slria; das socie-

li|„i»«.»ocied„,iC8 ,)or
14. °

yuotas, de responsabilidade

15. °

coninjuns. UU,d(,os Por acções; regrasgras que lhes sáo
16.°

D“  SOCic" " <lK coininundila por acções.

17.°

?Ua in,porlaiièia .l<S 'Ul0n' luas; seu desenvolvimento;

« *

V



18:

De outras sociedades'conuncrciacs,.
capital variavel; sociedade de credito ag

sociedade
ri cola.

de

eia es.

19. °

Dissolução e liquidação das sociedades tomnicr

20. °

‘i“i i * sutt distin-Dos contractos conunerciacs cui nc 
eção dos contractos civis.

21.°

Da compra e  venda m e r c a n t i l .

99 0

Do contracto de commiss

23.°

são mercantil.

Do penhor mercantil> r c ! ,n ti 1: a r m a z é n s  {,'cracs; vairants

2t.°

D o  contracto de t r a n s p o i t e .

25.°
scus elemenlo» c«® ülu

Do contracto de seguro,- 
fivos; natureza deste contracto.

29.”
* c übrio*^-

Espceies de contracto de sc^ u‘°* 
ções do segurador e do seguia .. •
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27. °
Dos /]

tas l,loniissorias. clet*ito- Das letras de cambio c no*
28. °

‘ '"W J w S m !1 « a t S í V à f  ,tel.ra“ de «M »W » *‘ ( as obrigações cambiaes.
29.°

Dü saque, do acceim i
’ 1,0 e»dosso, do aval.

Do v ■ • 30-°
Jil°; do p r o S ^ d o  n o iagame,lto da letra de cani-

Pagamento por intervenção.
31.°

1,10 e da nota l í o n S r laPrWCrÍPsSo da letra de cam-

32 °

HousDe',“  d . compensação (Clcring
33.°

Das operações do
* C banco: da conta corrente.

D' 34,0
olfectuain. aS C01íu,1erciaes; transacçõcs que nellas sc

33.'

eiU'° eS ,IuUlstriaes; patentes de invenção.
36.°

VS0 br̂ S a 'a  rtpStodelU <,C commercíoJ le^

* »

i

V
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Faculdade do D ireito do Recife, em <•' d» 
de 1935.

n Professor Calliedratico
^ D r

Aprovado em Congregação de 29 de I cvere
de 1935.

(ass.) Jaime Rcgim ™  C°*ta <.ass.; secretario

4. C A D E IR A

d i r e i t o  p u b l i c o  internacional

l .°

Origem e fun dam ento  do D úeito '__^  sujeito de
O m on ism o ju r íd ico  —- As. 1 ,tn n ‘ n ;r<,ito intcrnacio-— iia m u  j u u u u , u  *— . , n i r e i t o  in t e r n a c io -
d i r e i t o  e m  D i r e i t o  i n t e r n a c i o n a l  ^ . . « d o .
»a l p u b lico  e D ireito internacional p

2.°

Sociedades 
íaes — Sociedades extra-cst 
direito publico internacional

ataes • 'un idade.A responsaJ)u1(,i,u

O»
\ ors®"

0  Estado: seus elementos ^ " ^ ‘ ‘ "/tada: critica — 
nizaeáo —  Theoria da soberania ^  1)o]i,nitaçao dos 
Características historico-politica » compctonein cx- 
competências estataes —  A cia  ‘ 
elusiva” ou o “ dominio reserva

4.°

Estabelecimento da competente c  v/e fnrlo
Dbeçimento —  Reconhecimento
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mento.11 trada lla s°ciedade das v n ~aÇoes e o reconheci-
5.°

-  C 2 S S S Í  pertnanente .
lucs " "  l > a r c S " °  ~  Garantia Natureza jurídica 

Neutra lidados Io-

. A  colon|z a c ~0

8.”

c o i „ „ iu, _L ,
fcico: »)ro* /  * r°tectorado<j  ̂ Natureza jurídica
‘ í o  d o P^ r d o s  ^ a S e 8a H n C,a n o s  -  T y p o  c

°  mtornacional. 1̂ 'ezes —  Protecfo

As (1;ffereutes^ cian ‘ ernaciona 1 N ah
P~ é t i c a s  positivaeS de ma»datos •,l,ri/ li^ . ~
1 "" do nrnídatlT8 '  A 3o?

9.°

10."

iurid/cos os íriieiío? ^ 8 A doutl'inc
( : ° < > s t r u e o ?  A  fei ^  n a r  , ?  ? ™ i a e s ;  os crit

980 juridica ^ S s s s s ^ a aiit— :



oo

11.°

As uniões administrativas l uioes 
uniões reacs — Confederações de Estados 
<lo federal.

12."

0 Império britannico. Os Dominios — <> estalido 
dos Dominios antes da guerra — A evolução do es «- 
tulo. Conquista da competência internacional. ra 
tado de Versailles — O estalido novo.

13.°

A Sociedade das Nações. Origens e fins — Natu­
reza juridica —  Composição c universalidade 
federalismo da S. D. N. e suas características — 
regionalismo e a descentralização no seio da S. •
—  A União e u ro p é ia .

14.°

A União das R epublicas Socialistas Soviéticas. A 
estruetura fe d e ra tiv a . Os aspectos cpntradu tonos ' 
reg im en  —  A União P an-A m ericana .

1õ.°

As sociedades religiosas — E volução da .
tlioPca —  A Igreja c o direito internacional. Jloumni 
classica — A lei das garantias: sua natureza jnrn ‘ • • 
seu conteúdo. As C oncordatas — Os accoii: os « - 
Irão; o tratado; a concordata — O Estado a <<
A nacionalidade vaticana.

16.°

O Território do Estado — Ampliações cio territer 
rio do Estado — As aguas jurisdicionacs 
de guerra c mercantes — As aeronaves,



5(j

17.°

m
...... ..ívI _ _  ( )s agentes d ip lo -

tcrnacionaes CeMmie~S bstudos — Os tratados in- 
dos ‘ ratados. açao’ ratificação, effeitos e fim

19. °

tcc.!çao ‘^ternacnona^d!)^?-113- <las “ dnorias — A pro- 
reitos dos estrangeiros dire,toS do homem — Os di-

20. °
S o , ^ ^

)Ipdiação -I  Arídfr **°S co,iflictos internacionaes
10 justiça internacional^  111 tribu n a l perm anente

21.°

fIucio pacifico; líloqueio~ec<mowdeo°' represalias: blo‘

22.°
A guerra -_, r\* •

Ta- 1 ratados de gúen-a’ ^  gUOrra ~  E stado de guer-

23.'
A guerra ♦(>

ataque e de d e fe ü a ^ n  7~- Os lielligerantcs —  M eios de
isioneiros de guerra —  F eridos.

24.°

r f c u p a ç ã o ^ S g , * errjt°r io  in im igo —  E ffe itos  da 
eionarios; im prensa- ' . a í,m niistração da ju s tiça ; func- 
Jiropriodado privada )<>J1S * °  ^ s âdb 1— R espeito  da
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2<i.°

A propriedade privada 
resas —  Lugar e época do „ l„«.»í,n 

o deveres do captor —  Tribunaes d< 
internacional das presas.

na guerra marítima —  
aprcsamcnto — Direitos 

presas — Corte

27."

A guerra aerea —  A força armada dos Estados 
belligerantes -  Meios lícitos e illieitos de alaip.e e de 
defesa —  A propriedade privada e a propriedade pu­
blica do inimigo. 1

28.°

A neutralidade — Deveres das potências neutras 
- Deveres dos nacionaos neutros — Direitos dos 

neutros.

2fl.°

Liberdade commereial dos neutros — O contra­
bando de guerra — Objcctos de contrabando - -  Con­
trabando por analogia ou assistência hostil.

30.°

Modos princ'paes de terminar a guerra —  Os tra­
tados de paz —  Cláusulas ordinárias c clausulas espe- 
< iaes dos tratados de paz — Execução dos tratados 
de paz.
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de 1935. 1 ^ ^ ‘re*to do Recife, em 15 de Janeiro

0  Professor Cathedratico
(ass.) Dr. Odilon Neslor

de 1935™'a<l°  0111 Congregação de 20 de Fevereiro

(ass.) Jaime R egue ira Cosia 
Secretario



QUARTO ANO

1.* CADEIRA

DIREITO CIVIL

(Direito das Coisas)

l.°

PRELIMINARES

Direito das Loisas. Direitos pessoaes e rcaes Di 
reito rea! na própria e na coisa alheia. Do palrinionio.

DA POSSE

Theorias subjectiva c objecth l da posse. Especies 
da posse. Composse. Quasi-posse. Modos de adquirir e 
Iransmittir a posso. Effeitos da posse. Perda e pro­
tecção da posse.

3.°

DA PROPRIEDADE IMMOVEL

Legitimidade, especies, extensão, caracteres. Mo­
dos de adquirir os inunoveis. Transcripção e necessito. 
Usucapião e successão.

4.°

DIREITOS DE VIZINHANÇA 

Uso nocivo. Arvores liniitrophes. Passagem força-
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^ o A D S ! ' 0 li | f , cs Prédios Ie*‘°  Oe tapagem.
Direito de constru-

p e r d a  d o  im m o v e l

eia alí«m!ÍPÇ50’ tePm°  e « a d iç ã o .í ,a’ di.)a?dono, perecimento da 
1 ropriedade resoluvel. cousa

Alienação, renun-
. Desapropriação.

p r o p r ie d a d e  m o v e l

peeificacTo " r^i r'JÇ~ e Pesca- Invenção, thesonro. Es 
pifo c S i ç í o  USn°- Colnisl5°- Aijuscçao. Usucil

7.°

c o n d o m ín io

cousa comm«niíl0 AC? S- <,-°! condominos. Divisão 
domínio de parede, C o ^ S V ' 0 c0" d™ni,,io- C<

8.°

p r o p r ie d a d e  l it t e r a r ia

tor e do "dU or^C olH lf^61̂  de autor- Direitos (1°  
‘■antia, do C i t o 6 « * * °  '

9.°

e m p h y t e u s e

nhorio ^dfreêto01lv Ítl-ÍÇã0!i <luraÇâo. Direitos do 
phytense! Dlreitos <io fo^ r o .  Extincção da c
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10.°

SERVIDÕES PREDIAES

Objecto e especies. Direitos do dono de prédio do­
minante. Direitos do dono do prédio serviente. Ex- 
tincção das servidões.

11.°

USUFRUGTO

Direitos do usufrucluario. Deveres do usufrnetua- 
rio. Do uso. da habitação e das rendas constituídas so­
bre immovel. Constituição e extincção.

12.°

DIREITOS DE GARANTIA

Especies, requisitos e vencimento. Penhor conven­
cional e legal. Penhor agrícola, pecuário e de titulos. 
Transcripção do penhor. Extincção.

13. °

ANTICRESE

Objecto e caracter. Constituição. Direitos e deve­
res do credor. Direitos e deveres tio devedor. Execu­
ção e extincção.

14. °

ÍIYPOTHECA CON V EN Cl ON AI -

Fôro, objecto, especies, constituição. Itiseripção. 
Remissão. Excussâo e cancellamento.
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15.°

h y p o t h e c a  l e g a l  e  j u d i c i a r i a

vias ferreas. Re<»isU-ô cIe ,IllScnPÇ5°- Hypothccas de t’ lsu° de immoveis.

de 1935.* <ld<IC <lc L)ireüo do Recife, em 15 de Janeiro

(ass.) Dr l „ ?  P.rofT̂ sor Cathedratieo
0,110 Vlcen le de A ndrade B ezerra

de 1 9 3 5 !° '1<I°  0111 Cwngregação de 20 de Fevereiro

Secretario
(ass.) Jaime Regueira Cosia

~  CADEIRA

DIREk i O COMMERCIAL

1<U°  t 0 / ' " ntc 'a ’í' / MariÍim o, Fallencias  
e Concordatas)

p r i m e i r a  p a r t e

1. °

0 Lonunercio yi •
portancia social. O li;,. .•I|"l<!d col>ceito, historia e im- 
eeito c classilicac-o, U °  ^<mimereial Marítimo: con 
sões do Coniniercio ,, <*Uíld1'° geral do Direito. Divi-

°  c do Pu-eilo Marítimo.
2. °

detalhado dos n r '! , ! ! !* 0 Pommercial Marítimo;, estudo 
0 dUdcs monumentos legislativos, desde



os tempos antigos até Colbert. üs monumentos legis­
lativos posteriores a Colbert. Influencia da França no 
movimento codificador do Direito Commcrcial Marí­
timo .

3. °

Navio: conceito, natureza jurídica. Partes e acces 
sorios do navio.

4. °

Navio: modos de acquisição. Construcção por eco­
nomia e por contracto.

5. °

Navio: estado civil, individualizaçâo c caracteri­
zação. Tlicoria da Personalização. Fim do navio. Re­
gistros de navio.

tí.°

Abalroamento entre navios. Especies. Responsa- 
b lidades. Regulamentos e Convenções internacionaes.

7.°

Propriedade de navio. Responsabilidades directa 
c reflexa do proprietário.

8.°

A armação de navio. Especies de armador. Res­
ponsabilidades resultantes da armaçao.

9. °

Representação do navio, ióra de seu domicilio, 
agentes c consignatarios.

10. °

O capitão e a gente da tripulação. Direitos e obii-



s>dÇo@s (i{j§ ijQrt
P „ (ieress í „ °  c á p £ ' iV0S c o n t a c t o s  d e  en g a-

Contracto de fr,,t
ll<la' Na‘ > '^ a  8 W .  A carta par-

12.°

,£  ^ c n t o  á eoBiCta oa prancha; o

13.
Contracto ,le frctom ento.

’ d Vjayoju; o frete.
14.°

Contracto <le> tr.
n m ™ - Direitos e h ^ a g e iros . Na.ttresn

^bdçoes das partes.

lã ."
As „ , .

[ t  r°U Partícnlares. TvnoT°'SS’.as ,ou comnnins e sim- 
Caracterização d e J  u  princi.Pacs <«e cada espe. cana especie.

lü.°

ahandono. Acções. r,Ui<' m ‘>ritano. O instituto do

17. °

privilegiados e ‘S ^ g r ip í fa r io ? 50 d° navÍ0, Crc<lilos

18. °

VQlviniento e importaiic?n míÍrUimo:. historia, desen 
i ,dnt,a- Características próprias
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19.°

sas dnalaf ; ! nt<’ e Assístcncia- Differenciaçào entre os-

3 £ 3 á S K 3 f if t 3 8 r  ,lu “d“

SEGUNDA PARTÉ 

Díis Fullencias e das Concordatas

20.°

«eu o s C u d o ^ o n -0 -f T *  ° rigens- Especialização ,lc -silício no Direito Romano.

21. °

A
A

sua Fallencia na edade media e tempos modernos 
caracterizaçao definitiva: acção ou execução?

22.°

A I- aliene a e os seus presuppostos. Concepções la- 
i na e germânica do Instituto. Unidade e multiplici- 
oade da fallencia.

23.°

A legislação brasileira da fallencia. anterior e pos- 
V innoil int!cPendencia, até 1889. As reformas de 1890 
c 1902: regimens quç estabeleceram.

24.°

A lei n.u 2021, de 17 de Dezembro de 1908. Sua for­
mação e applicação: effeitos. A sua reforma parcial 
pelo Decreto legislativo n.° 5.710, de 9 de Dezembro 
de 1929: melhorias introduzidas.
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,pnt ^  ã ^ - a ç ã o  judicial da fallencia. Juizo coinpe- 
didn nn ef USOs c°ntra a sentença denegatoria do pe- 
tes rln fv,Vi C :ira 0̂1'ia da fallencia. Motivos determinan- 
não mn enc!a- Fallencia dos commerciantes e dos 
sobre ,nu ruantes. Fallencia das sociedades: cffeitos 
sobie as pessoas dos socios.

2(5.°

lenci^w í!<XS ■Ílirj ,Fc °s da sentença declaratoria da lal- 
•i aos <Freitos dos credores; />) quanto
d) rm o °  alhdo; q«anto aos bens do fallido; 
„acão f o "  at° S conh;actos do fallido; e) quanto á r e v o -  
doebira . ac'ios Praticados pelo fallido, anteriormente a
doclaraçao da fallencia. Acção revocatoria.

27.°

rio. o r , Z ! ; ‘ ,l. a(]lminislra^ °  : °  svndico, o liquidata- 
comnuin ° <S < e um e de outro. Disposições legaes 
livros n L l ; ! '1"  >C a <Hl|r o . Arrecadação c guarda dos 
Exame ,ín„'o a Jeas do fallido. O systema brasileiro, 
do fallidn ,i11Vi°? ( °  Í£dÍ‘do. Continuação dos negocios

la  d °  durante a syn d ica n cia .

29.°

Apr^entae^o  ̂l!e ert;dorcs: constituição e poder 
Acceitacão V .... ;lll Sai,nenlo de concordata na fallem 
acceitacão v .cusa da concordata: recursos contr:
data. Eleição de íiquidaí!mio° **  vroposl&  de C°UC
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30.°

I l e a W ^ T r r * "  da concürdala c seus effeitos. 
im jrrs« r a a '.'ncia’ J)c,a revogaçâo da concordata:
do h ín  i  CuiUpr,nu'nto (Ia concordata: rchaJiilitaçao oo iattido e seu processo.

Realização do activo e liquidação do passivo. Pa- 
çamento aos credores: «). da massa; b) da fallencia.

i es taça o de contas do syndico e do liquidatario: pro­
cesso. Remuneração do syndico e.do liquidatario. Des- 
itiuçao do liquidatario e nomeação de novo: recursos.

32."

Meios preventivos da declaração da fallencia: mo- 
ja ona e cessão de bens. A concordata preventiva, sua 
nstoria, fundamento c processo: sua acceitação c ho­

mologação .
33. °

Embargos a acceitação da concordata preventiva, 
rocesso e recurso contra a sentença que o.s julga não 

provados, homologando a referida concordata. Não ho­
mologação da concordata: recursos contra a sentença 
que denega a homologação. Não cumprimento da con­
cordata preventiva acceita e homologada, effeitos: re- 
vogação da concordata e abertura da fallencia. Pro­
cesso.

34, °

Sentenças estrangeiras dc declaração de fallencia: 
Mia exequihiJidade no Brasil. Exigência de homologa­
ção pela Côrle Suprema.

35.°

Dos crimes em matéria de fallencia. Processo.
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de 1935. ^ U ê Direito do Recife, e m  15 d e  J a n e iro

Casii \ i u. , 9  Professor Cathedratico
■ oaquun lgnacio de A lm eida Amazonas

iie 1935^°Va<t0 C1U Ctmgregação de 20 dc Fevereiro

(ass.) Jaime Requeira Costa 
Secretario

3-‘  CADEIRA

D IRE ITO  j u d i c i á r i o  c i v i l

PARTE PRIMEIRA

l.°

Pilidade^lo^eí, S lari°  Civil: conceito; compreensi- 
com os outrn ’ ’ P°sieao enciclopédica; relações

OS outros ramos da ciência jurídica.

2.°

espaço ' CÍU'a (|o direito judiciário no tempo e no

3.°

processo1. O m dicõe^f5611? e necessidade política do 
eiòso e adnrnkti ?• fu,ulamentais. Processo conten- 

odm «nistrativo; caracteres diferenciais.

4.°

divisões V’nnu;U1' SUas <liversas acepções: conceito
na para o seu exeve ie

n «  eoncurso e ,1a acum ulado das ucüe..
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6.°

Do Poder Judiciário. Sistemas diversos de organi­
zação. Da organização judiciaria no Brasil.

7.°

Do Juizo arbitrai: conceito e fundamento; seus
inconvenientes e vantagens. Modo e fôrma de sua 
constituição, ante as nossas leis.

8.'’

Da jurisdição e da competência: conceito e di­
visões.

9.°

Do juizo: conceito das pessoas que o constituem; 
partes necessárias e acidentais. Do litisconsorcio.

10 .°

Da capacidade para estar em juizo. Da incapaci­
dade absoluta e da incapacidade relativa; meio de su­
pri-las.

11."

Dos auxiliares das partes litigantes. Da assistência 
judiciaria.

12."

Da instância: conceito. Quando começa c quando 
termina a instancia. Da suspensão e da perempçno.

13.O

Dos atos processuais: discriminação, conforme os 
agentes. Dos atos, termos e certidões. Dos requeri­
mentos, articulados e alegações. Dos despachos e sen­
tenças.



14.°

quanto ao luyar o leadzaeão dos atos processuais,
« e s . Dos feriados e fe r ia ? ? ' D ° S piazos e suas espe- ie i<as torenses.

15. °

Da nulMa<i* 0 suas especies.

16. °

3o de ser das d iW ? ' ? 0 (Je  v*sta form al: especies. 
Ção de uma ‘ diferentes formas de a cão. Da «nhs-

Jiazao de ser das d ifeL  "i °  v 'sta form al: especie 
diução de uma acão n ?  e s / ormas de ação. Da suli 

1 i outra; casos de permissão.

PARTE segunda

Do Processo contencioso

17. °

Un petição inicial 1 r-mfril COnnIus as aeões em íjert 
<•« petição ****<• • “ U

18. °
Cítâ. ~

citação, intimação6 ' ? , ? r r - n<lanien*°- diferença enl
do- Pessoas que não d . f,Caçao- P ^ m  deve ser ci 
especiais e temperarias 'n "  ser «fadas por condiçõ

D o  p o d i d o  d c  v e n ia .

19.°

var 6111 c a X  espere C1pf3?* Caute!aa e form a a obse 
çao e da revelia. io s  da citação. Da circund

20.°

Da defesa
«fonomia ju r id i c a ^ d /v i s ã o ^ n ^ 8* Das exceÇÕ0!■ao- Ordem da apresen
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das exceções. Prazo dentro do qual devem ser ofere­
cidas. Processo da suspeição e (ias demais exceções.

21.°

Da contestação: conceito c especies. Regras a ob­
servar na contestação e fôrma. Arguição de nulidades. 
Da replica e tréplica. Da litiscontestatio.

22. °

Da dilação probatória. Das provas em geral: 
conceito, especies e meios admitidos em nosso direito. 
0 sistema de provas legais c o da convicção livre dos 
juizes. A quem incumbe o onu s da prova.

23. °

Da prova documental. Da confissão. Do depoimen­
to pessoal. (Noções gerais, cautela e processo).

24. °

Das testemunhas. Das presunções, das vistorias e 
do arbitramento. (Noções gerais, cautela e processo).

25. °

Das alegações finais.

26. °

Da sentença: definição; requisitos elementares c 
formais. Da publicação e intimação da sentença. Etei- 
tos da sentença. Da cousa julgada.

PARTE TERCEIRA

D o s  in cid en tes do p ro cesso

27.°

Da reconvenção. Da autoria.



28.°
"Posição. Da

a assistência.

29. °
^ a falsidade Da ?, i

' D a  h a b i l i t a ç ã o .  D o  e r r o  d e  c o n t a .

PARTE q u a r t a

Da* acr,CK ordinárias

30. °

P ro cS S .aÇMS ««"««riM: caso, em q„e  tem l„Sar

PARTE q u in t a

e:iPcnÇÕo da sentença

31. °

ParteS c° mPetentes. ^  ilnn-esso’d 'n'Cnl° ' ° °  -iuiz(*»resso da execução.
32. °

Po objeto da r>
ontrega da cousa incorí,?5^  f nfroga da cousa cerl 
,0 aío ou fato. la* Prestaçao de fato; alistem

33. °

U 11,1' P'f[UÍdação d^^erftença^^11101̂ 0 d° (Pm :d'a

34. °

P ° ' ,I atos constitutivos*?iò pa5amento da quantia cert 
Aonhora, avaliação ed';/ .cx*?cuÇão: nomeação de bci 
Penhorados. ' ’ ed,t»1R da praça e venda dos be
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35. °

Da arrematarão. Da adjudicação. Da remissão.

36. °

Dos incidentes da execução: embargos do execu­
tado e embargos de terceiros.

37. °

Do concurso de credores.

i £ aculdade de Direito do Recife, cm 15 de Janeiro 
de 1935.

0  Livre Docente em exercício da cadeira 
(ass.) Dr. Pedro U ns Palmeira

Aprovado em Congregação de 20  de Fevereiro 
de 1935.

(ass.) Jaime Regncira Cosia 
Secretario

4.* CADEIRA

MEDICINA LEGAL
1. °

Conceito e Divisão da Medicina Legal. Feição de 
estudo em Faculdades Jurídicas. Didatica. Pratica me- 
dico-forense. Relações entre a Medicina Legal, a Cri- 
minologia e a Psicopatologia Forense.

2. ”

Ensino e Perícia. Gabinetes ou Institutos medico- 
policiais. Especialização pericial; perícia e peritos. 
Documentos medico-Iegais,



3.°

do c r im e / '',u<'a Policial-Judiciaria. Da prova
nho. Provas tecnie»Stemilm,laI; l)sic° l°g ia do lestemu- 
grafia do local I<?vantamento de corpo, foto-
torio. °  cr' me c outras provas de labora-

4.°

micos do hoinoní° , } n lroPa!J"<)sliro. Caracteres anato- 
Tipo étnico. F o rm -w P ’ iSex? ’ idade- Tipo somático. 
P°s patologicos ' a°  < 0 tlpò etnico brasileiro. Ti-

5.°

bares; sínais7 > rn P nJ roP ogn ostico . Caracteres auxi- 
Tatuageni. G r i i im /P 003-8’ Rsiologieos e patologicos. 
grafia. sanguíneos. Antropometria e foto-

0."

. Assinalamentn 4
>»icos funcionais Post í T °  C°ú Caracteres anato 
Movimentos anormais n , ’ Iuarclia> destreza, força 
ca> gestos. SensórP  • alavra escrita e falada. Mími ns°rm e vida vegetativa.

7."

no cadaver e in° f í ^ !C,' ! riíí' Reconhecimento no vivo. 
balsainamcnto rpcnn^3^ 3-  Fotografia sinaletica. Em- 

° ’ recomPosição de cadaveres.

digitais; sistema°s d m iW p '-  DatiIoscoPia: impressõe 
Reação daiiloscomVi °®coI)Ieo s . Gabinetes de identi 
Processos de revelo - l rovas no vivo e no cadaver 

nevelaçao de impressões digitais,
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9.°

D ° Casam ento. Motivos de impedimento, estatuí­
dos no Codigo Civil, relativos á consanguinidade, á 
capacidade civil, á idade e aos direitos de sucessão de 
produto possível de casamento anterior. Casamentos 
nulos e anulaveis.

10 .°

D o Casam ento. Sentido legal do erro essencial so- 
Jn-e pessoa. Dubiedade de sexo; pseudo-hermafrodi- 
íismo. Defloramento anterior ignorado pelo marido. 
Defeito fisico irremediável ou moléstia grave transmis­
sível por contagio ou herança. Desquite por sevieia ou 
injuria grave. Contaminação venérea. Exame medico 
pre-nupcial.

1 1 .°

D o D efloram ento. Conceito legal. Orgàos sexuais 
externos da mulher. Da liimcn, sua forma c consistên­
cia. Traumatologia sexual; circunstancias concurrèntes 
para o diagnostico. Do Estupro. Conceito legal. Estu­
pro, alentado á vida e á saúde.

12.°
*■ * • t

D o Atentado Contra o Pudor. Conceito legal. Pra­
ticas libidinosas; pederastia, sadismo, masoquismo e 
outras perversões sexuais. Lesões possíveis resultantes 
<lo atentado contra o pudor. Ultraje publico ao pudor.

13. *

Da Gravidez. Noções de embriologia. Diagnostico 
da gestação; praticas de laboratorio. Variedades, mar­
cha e duração da prenhez, Simulação e dissimulação. 
Do Parto. Sinais imediatos e sinais afastados. Do par­
to suposto.

14. °

D o A bortam enlo Criminoso. Conceito e elementos 
constitutivos do crime. Pratica do abortamento; medi-
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< onsecutLn!,<'S aJH’)r,' vos mecânicos. Lesões possíveis 
Jher <lo  i l  nri* , l i a  !Ca do abortámento; exame «la n n i -  
iiKlicação n n  <j)a".oxas- pQ ahortamento legal c sua 
são pcia nronVft T '" "  social (,n ahortamento; repres- 
gravida Inu ; i : l í a ,c pc,a assistência social á mulher 

........ »“ b " a profila'

li).”

tutivos de «■hne^lnf Ie&a l- Elementos eonsti
são. Determino/.’.- >n . ,  10 por comissão e por oinis- 
de vida e x tm ò ™ -0 ’ a '.dado do recemnascido. Provai

autennn. Diagnostico da cam o-m orlis.

10.'

ofensas fisicas°1f “  . ^ orens<‘ - Semiologia geral das 
gentes físicos,'Wca°nW,rp0raÍS ,)0r a<>‘ao cxtcrna: a‘’ necanicos e qmmico-traumaticos.

17. °
Dos Asfivi/io \i■ r’ •

Asfixias mixtas X,as puras- Asfixias complexas.
18. °

•o, infeccao^n^iTi* \̂nrPoraix- Inanição, envenenarnem- ■ mo de contagio.

19.”

lesâo le v e ^ e a íd n f i^ i^ es. ? es Corporais. Cod. Penal- 
de saúde q lle i,,, t /  3  <lôr; .lesão grave. Do incomodo 
mais de trinio i "  1 3  °  l)aciente do serviço ativo P0,1 
dado. Da nrivn<' ° S’ ^Iutilação, amputação, defornu- 
orgão. Da e. K ”  ,P? m.anente do uso de membro 
pre o otendidn a U<a<e lucuravel que prive para sei»” 

"  lK,°  ^  « e r o e r  o seu trabalho.
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20.°

Lesão m orta l. Conceito legal. Natureza e séde das 
lesões mortais. Estudo inedico-legal das eoncausas.

21.°

H om icídio. Suicídio. Acidente. Semiótica. Con­
ceito inedico-legal.

22.°

Tanaiologiu Forense. Diagnostico du morte; sinais 
duvidosos; sinais certos.. Morte súbita, morte agonica. 
Data da morte; fenomenos cadavericos.

23."

A cidentes de Trabalho. Legislação: direito transa­
cional. Teoria do risco profissional. Doença profissio­
nal e acidente de trabalho. Lei nacional.

21.°

Perícia de Acidentes. Cura da lesão; consolidação 
medica e Consolidação jurid ca. Concausalidade. Si­
mulação. Avaliação de ineapacidades. Jurisprudência.

25.°

liesponsabilidade c ('.opacidade. A questão da res­
ponsabilidade criminal; doutrina. Limites modificado- 
res; Cod. Penal, God. Civil. Idade, sexo, prodigalidade, 
intervalos lúcidos, alienação, loucura.

2G.°

Sem ioloyia Mental. Percepção, inteligência, em o­
ção, vontade. Alienação c loucura. Conceito inedico- 
legal.

27.°

Psicopatologia Forense. Estudo inedico-legal das
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doenças nientâis-
?a o - Classificação u-, ' J,s 8eraJS» diagnostico. Simula- 

Çao (las doenças mentais.

28.°

niorfinismo, cocnin;í.°/e/i4e‘ ^ as toxicofilias (cliiismo,
Jogai e profilatico n°  °  e ênsm o ) . Estudo incdico-

29.°

^ertuíbaXíhSoío^V-^V Das Pwvêrs
110 • Estudo nipflilü a.nt uIares* Conemedico-legai, te

sões sexuais, 
onceito froidea-

rapeutico e profilatico.

3Ó.°

Forense
vote... ‘ * a. orpanea anoi-tal- Erot' ^ T t r à * n c ? U e' Noí * *  de higiene..men-

perversos, aos frcins,-,.',* .an°nnal, aos toxicofilos, aos 
suo a crendice pomiPir l/ ° S c a.os analfabetos. Repres-
c Ío atPeS’ a°  curandeiHsino xaS <le esPiritismo e si' 
; l P 'pontal precoce \r ’• c tc ‘  ̂antagens da segrega-
• Js abertos. Profilavil nniC°ÍniOS’ Preveutorios, hospi- 

JMa das doenças venéreas.

31.°

J<oso lonua f »n<lainentVe Cf ' IUe 6 seu conceito hist<?'.ooso e sua ficha an(r „ e’.foFma evolutiva. 0  crimi- 
< danos, influencias °Psicologica: antecedentes hc- 

l ^ ^ d a d e .  ÈxL o ? ÍenJ tas’ vida na infancia. vi- 
yuente em cJinicas crimh^s131100 e Psi(íllico do deliu-

32.c
. J er<ipeulica Penal a 
■a dc terapêutica m o r  I,eila o sua finalidade Utili 

h'ea, niedico-cirurrfici ICO‘Ps,c°logica, medico-pcdai 
°  ‘ ’ nedico-opoterapica incretori
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Penitenciarias, reforma torios, manicômios penais, clí­
nicas penalogicas. '

Faculdade de Direito do Recife, em 15 de Janeiro 
de 1935.

O Professor Catedratico
(ass.) J)r. Edgar Altino

Aprovado em Congregação de 20  de Fevereiro 
de 1935.

(ass.) Jaime Regueira Cosia 
Secretario
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Quinto a n o

1 * CADEIRA

d i r e i t o  c i v i l

(Fam il‘ “  «  c a r t " )  

( c ad eir a  v a g a )

*

(lo t-í0 .0 Cot,iS° Civ!;",lj;').1l,<r  es,)<I).llsaes- Do casam* 
ícisainento e ininedin, c *ormalidades prélimina]

« c o l o , , , , / £ < "  M,ns es|K‘cies * «ffelt.
c e do logar enío> (|a autoridade m n ,pet

celebwS°o7o,lS !dÍ,nenl0S* -««s espoScPs e ef
lc e d“  logür p r e p r i o T o " 10’ " a ">"<>' « ' o i  com

1 • 1)0  casamento in exlrem is.

2.°

0c ~ C ,an,n,llavcl. Das nc« L-aSamento' casamei 
*j ’ , s millidade ou d,. ssoas, lIUe podem propor 

« “ P0 em que ellas d, tmnuIlação de casamento

Me,,'°  •“ - « « í - J X S r ,  S t ó t o ? 4- 8' D o «
3.'

da mulher ÍàsadaC°n  d°  casamento. Da incap 
°  e da mulher. Dos vp, '°S < lreit°s o deveres do i

yuneiig de bens no casamei

4.°
Do rQffj |»|/"» |i j

munhao parcial d V b a is ''n Unllào universal e da co 
mns. Do regnne» da separação c
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icgiinen dotal. Direitos c deveres do marido e da mu- 
Jner quanto ao dote. Da restituição do dote. Da admi­
nistração do dote pela mulher. Dos bens paraphernaes. 
JMs doaçoes entre conjuges.

Da dissolução da sociedade conjugal. Do desquite 
e do divorcio. Do divorcio nos codigos estrangeiros. 
Do desquite cm o nosso Codigo Civil. Dos effeitos do 
desquite quanto aos bons e filhos do casal.

G.O

Do parentesco c suas especies. Linhas e graus de 
parentesco. Da legitimidade ou illegitimidade dos fi 
llios. Da legitimação. Do reconhecimento dos filhos 
naturaes. Da adopção, seus requisitos e effeitos.

7. °

Do pátrio poder. Direitos e deveres dos pacs quan- 
to á pessoa e bens dos filhos. Da suspensão e perda do 
natrio poder. Dos alimentos; quando e por quem são 
devidos. Como devem ser arbitrados os alimentos. Ali­
mentos presentes, futuros e provisionaes.

8. °

Da tutela, seu conceito e sua evolução. Da tutela 
do nosso Codigo e suas especies. Direitos e deveres dos 
tutores. Dos que devem ou podem ser tutores e das 
causas de excusa. Da garantias e da extensão da tu­
tela.

9.°

Da curatela c suas especies. Direitos e deveres dos 
curadores. Dos que devem ou podem ser curadores. 
Escusas, garantias, extineção. Da ausência. Curadoria 
e successão provisória do ausente. Da suecessào defi­
nitiva do ausente.



10.°
D& siicccss‘!o

herdade do testar S-r >H esPpoies c seu fundamento. Li- 
logar da abertura ransniissão da herança. Tempo e 

ra da sueeessão. Inventariante.

11.°
A' "t 1

(ios herdeiros D a ^ h !^  ^a j lerança • Responsabilidade 
Ud IlcranÇa jacente e vacante.

12.°

i n T ^ ’ Successão ;rorU(: : ;L I)a ° nlem dê vocação here- 
a r c P t a  0 do conh «»ÇacC P° r PstirPe- Sueeessão

a ’ direito de r e p r c ^ e n CGSSa°  na ^aha c°da-

13. °

pspecieŝ Û ^^apacida^eti>:̂ r*a* D° íeslan^»to e suas
testamentos publico 'c e r r u lo ^ 10^ 0" 11’ ^ c<P'isitos dos

14. °

IJ10 0 ° ndlitar. dVsS Gl;ifCS' testamento mariti­
dos aetos da ultima vnnt l °SvJnefficac!a c revogação ma vontade. m  testa menteiro.

15. °

^ °ção, especies, effeiln, , .
s e caducidade dos legados.

16. °
Do direito de •.

ri<)s.- Dos herdeiros no!.!.SCer- en,re herdeiros e legata- 
P°?içoes testamenlarias S,tariüs e da redueção das dis- 
tndrgnidade e desherdac'~ ° cai>acidadc para succeder.
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17. °

Das substituições e das collações.

18. °

Do inventario e da partilha. Dos sonegí 
pagamento das dividas do espolio. Garantií 
nhoes hereditários. Nullidade da partilha.

suuegaaos-. 
Garantia dos

Do
qui-

de Faculdade de Direito do Recife, em
Indo. 15 de Janeiro

0  Proíessor Cathedratico no exercício da cadeira 
tass.) ü r. Joaquim Guedes Corrêa Gondim Neto

Aprovado em Congregação de 20  de Fevereiro

(ass.) Jaime Requeira Cosia 
Secretario

2." CADEIRA

DIREITO JUDICIÁRIO CIVIL

(Segunda Parle)

CAPITULO I

DAS ACÇÕES

l.° •

Ras acções suminarias: noções geraes; casos em
tIUc tem logar. Rito processual e pratica formularia.
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2.u

em (fuc têm lountU'p^ la n ss ,m a s : n o çõ e s  geraes; casoí
 ̂ > o processual e pratica formularia

3.°

tos juriclicos^especie^-11!^* * no,çôes geraes; presuppos 
cessual e pratica formularia8 ° applicaÇSü- Riío pr0

Postos; c a s o s ' uô ôes geraes; presu] 
pratica formular!;/ n, em Io®ar- Marcha processual

as UCf: ° c s  quindecend  ia rias.

Do interdicto proWbitorió” * 1 ,noçôe!  « eraes; especie 
da acçao de esbulho* *>.. t i ' a acÇao de manutençã 
cada especie. lV a lie í, forIIÍui®*i® fÓnua a ° ,)servar e

6.°

Tnl} °  Processiia l^  pratiíi* r° . (/'' ,po.SS(í: noções gerae 
bra n ova : noções aorn« , OIll1u\ar,a * D a nunciaçãc ( 

e pratica formularia S’ 1 C(l ll*sitos; curso proccssu

'em lo g a r /ca u íe la í a^ní/ 1 a f,ueni compete e 
defesa: em qUe pü(m ,f'orvar- nos diversos c 
/ °  s<*re a fd r m f  * " « • * » !  reflexo do seu
cnovamento de l ó l ^  ? 80' Prat{ca íormul 
ois commerciaes ou W i 1 * .1IU,1,°veis destii 

1 resuppostos jurídicos• Ustnaes: fuudamenl
J ,1CÜS> Processo e .p ra t ica  for ,
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8.°

Das acções de divisão e dem arcação dc terras: no­
ções gera és; cautelas c fórnia processual a observar 
em cada uma. Pratica formularia.

9.° .

Das acções para a construcção e conservação de 
tapum es e paro a indemnizarão de parede on tapume 
divisória : disposições legaes em que se fundam; cau­
telas, rito processual e pratica formularia. Da acção 
dc u socapião: fundamento legal; modo e fórma de 
agir.

10.°

Da acção de reforço  de garantia: fundamento le­
gal; cautelas, marcha processual e pratica formularia. 
Da acção de rem issão do im m ovel hypothecado: em 
que casos tem logar; cautelas e fórma de agir, cm ca­
da caso.

11.°

Da acção de excussão do penhor: quando tem lo­
car; fórma processual e pratica formularia. Da rem is­
são do pen h or: fórma processual e pratica formu­
laria .

12."

Da acção de deposito : cautelas; pratica processual 
e formularia. Da acção de prestação de contas: prati­
ca processual e formularia.

18.°

T)a acção de accidenle no trabalho: noções geraes; 
procedimento preliminar; iniciativa; fórma processual 
e pratica formularia,
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Dti ~
d f% : Praticà process^n/^f de f ’t,nSn: quaiufo tem

- tidos a0 portador  • °  ôrnu,laria. recuperação
servar; marcha nrn,' <tl,a,1(Io lem logar; cautelas a 

Processual e pratica formularia.

15.°
nandadr>

e^nri0KlegaI; Presupnosmirí,/íf“ 1 • n° ções " eracsi fim<la_
nu l a iC3 formularia n ° S ,Jl*ntlicos5 fôrm a processual 

e fóriria de ag/r , ( 'form a de autos perd id os :

CAPITULO ii

16.°

pratea ? Ue leai1 ^ og lrT ía ilíS 1* 8.11^ 08108 ■í,iri(lico's; ca'
loear< Qrmu]aria." d 0 1 C a®: form a processual o
S :  “ *>.*«•“ = m a r c t  S “ S ™ a , r *  T1 essual e pratica forniu-

18.'

noções geraes
cess‘. ;hservar nos diversos" q<"  |Hl' lc occorrer; caute
n o S  f o r m S a  n : " efes“ ' lna,ch“  ? r°
cõpv; „„  » eraes; modo e f,- ' cauções em  juízo

aes e nas fideijussorimf < C proceder’ nas can
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19. °

Do deposito de pessoas : quando tem Íogar; inicia­
tiva; cautelas; processo. Da separação de corpos: fun­
damento legal; casos em que tem íogar; processo. Dos 
alim entos provisionaes: em que acções podem occor- 
lcr e ein fIue casos; cautelas a observar; processo.

20 . °

Da posse em nom e do nasciluro : noções gera es;
cautelas; processo. Da busca e anprehensão: casos em 
que têm Íogar; cautelas; processo.

2 1 .°

D o protesto e da interpellaçâo judicial: noções gc- 
raes; processo. I)a justificação: noções geraes; proces­
so. D os em bargos de terceiros: noções geraes; em que 
casos podem ter Íogar; cautelas; rito processual e pra- 
lica formularia.

CAPITULO III

DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

22.°

D o inventario e partilha: noções geraes; cautelas 
a observar quanto ao tempo, ao Íogar e das pessoas a 
quem cabe a iniciativa. Do inveutariante. Das decla­
rações de herdeiros e bens. Da avaliação. Da collação. 
Do pagamento de dividas. Do calculo. Da partilha. 
(Pratica processual, especialmente formularia) Dos 
arrolam enlos: quando têm Íogar; processo.

23.°

Da apresentação , abertura e execução dos testa­
m entos: processo relativo ás diversas especies de les
lamento.
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24.°
Da extinccãn ti

m en to ê aes; JUo<lo e fórímT*? °  <l°  f i(leic°m m is s o : no- 
d °s  testam ento? ■ n ' ~ c Pr°ceder. D o  cum pri- 

«çoes gentes e processo.
25.°

,,n , e adminio» * ouctauva da arreca­
de., , Cl!°res; habilitação dos óens; procedimen
Í S , o T f í IarÍa- D ° s S s V 7 deÍro°- A c e s s o  e pra- 
gcra„ f>1'»a  de p roce fio. ausen tes: jiocões geraes;
"  d0S: ni«do e fórma 1  • ° S bens achados: noções

f,e Proceder.

2(1 °

Da's[!JCííaI’ c®uteíaŝ proce* noçôes Heracs c funda"
leoai• _esaao definitiva- .,n ,S--SO e Pratl'ca forniularia. 

& 1, m ° do e fórma de p r S ergeraes «  Andam ento

27. °

cesso pròcesso^^q0”  ^ « < /o r :  noções ge-
a reTr>oção do tutor 1,leslaÇa°  <le contas; pro- 

t0r e do curador; processo.
28. °

nolheo U/°  a cada especie ",c'Iallva’ cautela c proc
S t i v í "  le9aU n° ^ £ L ? a da i

1 > cautela; processo * ° f lmdamcPto legal; i

29.°

? révia; oPPosiçfi* 
/ <3 p or  n\utno con.9r-/)/FrOC ,am as ’ celcbracãc

m en to : fundamento 1
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c o n lu ia  a R-!)SerVar: retracta?ão e reconciliação dos onjuges. Rito processual e pratica formularia.

30. °

bpm de fam ília : noções gera cs e fundamento 
r / 1  ’ Inodo 0 forma de proceder. Da separação do do-
m cn fn V ;T /"  d° S brnX <lotaes: IU)ÇÕes geraes; funda- nenio legal; processo. Da subrogacão dos bens inalie- 
nanets: noçoes geraes; fundamento legal; processo.

31. °

D<[  venda, arrendam ento ou hypotheca de bens dos 
ícapa^es. noções geraes e processo. Do supprim ento  

do consen tim en to : noções geraes e processo. D o resqa- 
\ . e vvondono do aforam ento e da alienarão do dom í­
nio nlit ou d irecto : noções geraes e processo.

32.°

Da liquidação das sociedades : noções geraes; de- 
.'iguacuo de licp.iidanle; actos que Ilie incumbem; par- 
nina ; processo. Da organização, funceionam ento e dis- 

luçao das fundações: noções geraes; processo.

a desapropriação: noções geraes; fundamento 
^a : oocreto de desapropriação; modo e forma de

agn para a indemnização do valor de bens desapro­
priados.

34.°

, fjd len cia : noções geraes; actos preliminares;
.^ t a ç ã o  da fallencia; notificação dos credores; ar- 

lecadação; (leclaração de créditos; assembléa dos cre- 
' orcs> mfuidação. Modo c fórma de proceder.

rn 35.°

Da concordata : noções geraes; especies;
orma de agir, cm cada especie,

modo
. r



DOS RECURSOS

36.°

especie no<<~)('s geraes; fundamento ju r id ic o ,
c especies• Vam \<trgos;  n°ÇÕes geraes; casos, natureza 
laria. ’ ‘ c as> rito processual e pratica fo rm a -

37.1

cautelas, relativa10/ lloçoes gera es; especie, e f f e i t o s , 
pellacão- rito nl.8 a mterposição e seguimento da al
duas instâncias ° eessua* ° e-..™.,iorin. nase pratica formularia, naf4

38,°

casos em^one^s^o*10̂ 0-8 r craes: natureza e especie 
(iuando tem lo e a r -^ ff "^ 1108* Do ag§ravo de Pet!Çi 
Pratica fonnnPf,.; ’ ífeito; cautelas; rito processual mutana, nas duas instâncias.

39.°

effeito; c a u t e l a s n̂stru>aento: quando tem lÇ»a 
em ambas as ;n n °. Pr°cessual e pratica formulai 
ções geraes• ona,!^nclas- r>a carta teslem u n h avel: 11
duas instâncias- n ° , teni lo " ar>' cautelas; processo, n' 

Clas> Pratica form ularia.

d0 .°

reza especifico. X raord in ario : noções geraes;
justiça local V  Cas.os em (Iuc tem logar; proces; 
laria, Ila uístançia superior; pratica f°
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i ^ cul(,ade (*e direito do Recife, em 15 de Janeiro ne 1935.

0  Professor Cathedratico
(ass.) Dr. Mario Caslro

i Aprovado em Congregação de 20 de Fevereiro

(ass.) Jaime Retjueira Costa 
Secretario

3." CADEIRA

DIREITO JUDICIÁRIO PENAL

I

1 —  Processo Criminal. 2  — Suas relações com 
outras sciencias. 3 —  Divisão do processo criminal em 
relação á gravidade dos delictos. I —  Divisão do pro­
cesso criminal em relação á qualidade dos delictos o 
dos delinquentes,

II

. 5 —  Principaes formas históricas do processo cri­
minal. 6 —  Systema accusatorio. 7 —  Systema inqui- 
sitorio. 8 —  Systema mixto.

I I I

9 —  Da acção penal. 10  —  Da acção publica. 11— 
Da acção privada. 12 —  Da acção civel para repara­
ção do damno causado pelo delicto. 13 —  Modos de 
iniciar o processo criminal. 14 — Da queixa. 15 —  Da 
denuncia. 16 —  Do procedimento ex-officio. 17 —  
Quando tem logar e seus inconvenientes,
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i*ttportancia ,a *to*IUc^í?.Preparatória., sua utilidade <- 
a ciiie incumbem « '■'digencias policiaes, autoridades 

e sua marcha.

Anthropometria. 22
V I

23 __ j-ja
^  I)a Prisão Drpvpnf' Custodia, detenção, prisão- 
eondiçoes. 26 Da ní*1-®’ seus fills» fundamentos e 
condições e fj„s. 27 1 A1Sao em flagrante delicto, suas

( ° ;  cautelas e fórmulas °  l)nsao 0111 flagrante de-

VII

<'« • " o . ~ A S S * a- 29  - 'S e u  hi 
d° a legisíacãn0 n«^:°!rtli? ueza- 30
eção

Seu historico na antiguida- 
Da fiança segun-lrg’slação patria ai eza> 30 —- Da fiança segun- 

a fiança definitiva ->0 fiança provisória. 32
amr,Vt a l̂anÇa. 34 _ n ’  r ~~ Quebramento e extm-
norm'ar ° u reslrinííir ne<H em as leífislacões estaduaes 
í n ^ f 8 Para a sna nr °t de fiança, estabelecer
autelas e fórmulas taçao? 35 —  Termo de fiança:

36 —. Da
minai. 38 rP.r°va- 37

VIII

38 —  Diversão h  .J?eu Papel em matéria cri- 
- lascardus, Beiu]lam sRda^slflcaÇões de prova: Baldufc

dordeaux. Bonnier, Garraud, etc-
IX

39
«  valor.a toste^ ullh^ L , 0 __ Sua antjgu;dade

raí1,Ias e eondicõés „  ,,ca^ao de testemunhas. 42 - -  
devem ser inquiridnSSeil ? aes: -Íuramento. 43--- 

4« J 1 Prova testemunho] Ar ~~ LeSislação patria so- 
Ãcareação, * ' d;j — Segredo profissional-

r :? }  flbnsfiQ *.
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X

. 47 Do corpo de delicio; sua antiguidade.. 48 —
Do corpo de delicio directo. 49 —  Do corpo de delicio 
indirecto. 50 —  Como devem agir as autoridades in­
cumbidas de proceder ao corpo de delieto. 51 —  Dos 
peritos. 52 —  Dos quesitos. 53 —  Auto de corpo de 
delxcto.

X í

54 — Do interrogatório; seu histórico. 55 — Theo- 
ria« a respeito do interrogatório; systcma preferivei.

~  Legislação patria sobre o interrogatório. 57 — 
Da confissão; sua importância. 58 —  Condições essen- 
ciaes á confissão como meio de prova. 5 9 .... A confis­
são tacita é admissivel em matéria criminal?

XII

GO —  Das investigações psycliiat ricas.

XIII

G1 —  Da instituição do jury; seu historico. G2 —  
Importância social do jury. 63 —  Causas de sua de­
cadência entre nós; seus remédios. 64 —  Sobre que 
pontos da instituição do jury podem os Estados legis­
lar? 65 —  Jury federal c estadual. 66 —  Formação do 
tribunal do Jury; solemnidades essenciaes. 67 —  Com- 
parecimento das partes e testemunhas. 68 — Dos ju ­
rados; seus direitos, deveres e responsabilidades. 69 - -  
Dos debates perante o tribunal do jury; accusaeão, de­
fesa; replica e tréplica. 70 —  Dos incidentes. 71 — 
Dos quesitos e da sentença.

XIV

72 —- Dos recursos criminaes e suas necessidades. 
'3  —  Recursos necessários e voluntários. 74 —■ Dos re­
cursos admitlidos na primeira phasc do processo cri-
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minai. 75 __ j-,
Suez e na le«k ln% appell®eão 1,0  antigo direito portu 
«Sar, para qúem" (\°; I)a^’lí!• 70 _  Casos em que t -  
)os. embargos ao ■ r J!Í. !£P ° S 0 scu processo. 7713°s eniJ)argosle>n1 . ! jníorJ)os{°  o seu processo 

v° julgamento. 79 —  Do protesto por noJ - “ g c u u e n tO .  7Q -.r . ,
deste recurso-leoici -  Vantagem ou inconveniência 
08 Estados dêtermt f Ça°  1>atria a respeito. 80  —  Podem 
recurso? 81 __ n., a i . os casos em que tem logar esse 'JJ revisão «o  ü _í _recurso? 81 __ ry. ,lllc lCÍ„  lug»* —
relativo: revisão evisao- 82 —  Erro absoluto e erro 

P"o reo e *■- • -e pro socielale.

XV

vantagens e a b i f s o s x T Sua ^-storia, seus fins, si 
ptis, seu processo e julgãn Pl(,t'r,)osif.‘ão do habeas-e

Ção. 86 — 3DatXprèseripçâoaCÇa°  penal e (Ia condemna-

XVI

XVII

ta o lenm P nl execUções crimitempo da pena. cn m i»aes. 88 —  Como se con-

XVIII

~ Formação da culpa nos crimes communs.

XIX
9 d __p

bilidade dos funcom.,<,a .cu 'l)a nos crimes de responsa- 
mrios públicos não privilegiados-

XX
91

de responsabiliidn^r *]d ca tpa nos crimes communs c
iogiados, ‘ * ° s funccionarios públicos privi-
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XXI

92 —  Crimes policia es, contravenções e seus pro­
cessos. 93 —  Termo de bem viver.

XXII

94 — Da advocacia criminal. 95 —  Exercidos prá­
ticos, escriptos e oraes. 9(5 —  Da compostura moral e 
pbysica do pessoal do fòro.

Faculdade de Direito do Recife, em 15 de Janeiro 
de 1935.

0  Professor Cathedratico 
(ass.) Dr. Gennaro de Burros Guimarães

Aprovado cm Congregação de 20 de Fevereiro 
de 1935.

(ass.) Jaime Regueira Custa 
Secretario

4.‘  CADEIRA

DIREITO ADMINISTRATIVO
I

Direito administrativo c seieneia da administra­
ção: Objecto do direito administrativo c da seieneia da 
administração. Relações com as outras seiencias e in­
fluencias reciprocas.

II

Formação seientifiea do direito administrativo : 
A formação do direito administrativo na França e evo­
lução correspondente na Italia e em outros paizes. A 
sua posição contemporânea. Desenvolvimento históri­
co dessa seieneia no Brasil. Fontes do direito adminis­
trativo.
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I I I

■ • •

_ Eo Estado ~
p i°s  e funcções. iL om  H°~ e fins: 0  Estado, seus or-
orina social da ac/'. n<̂ ac  en*re a fôrm a jurídica c a 

j as diversas theori-n u( |° Estado. Exposição, e critica 
a<i°. A questcão da srU°b r e -a acti'id ad e  social do Es- 

" ôerania c do serviço publico.

I V

^ administração ^ f ^ ap 10 das necessidades sociacs : 
! ,e sc utiliza*o EstaU, necessidades sociacs. Meios de 
cazmenfc a sua acdiv l.11 ' r% í'onhocí l a« e exercer effir 
* , s atlstica. M ethodn" C .íVS*Ut!°  d<‘ conjunelo sobre 

• Exposições sins estatlstieos c sua orientação
v i d ? tOS.e saa* d iV E - '« o d a h d a d e g  e efficiencia. In- 

social. Oraãos con«! /.' ‘eiencia dos inquéritos na 
consultivos e technicos.

V

fón n ^ íl' do Estado*08 assuniPtos de ordem eco-
Oirnsm < lrectas e i n d W .  ® Çroí!llcÇ™ das riquezas;
do p  , es, coocernentés ao V* • legislação do trabalho.
fôrmas d W ta s  7 ^ °  ” a p

do Estado na circn pS~a°  re« imen 
formas pelas quaes ! ?a°  e dis« b i

' Eases econom icie i° Estado no consumo 
Cas* de nuitualidade e segí

V I
Ea acção dr> i

de vEi ,)rü/d°m a da nonui' 1 r~e*aÇão á população; I 
Emio-p.a administratiVo „ açao’ encarado sob o p< 
tica 1 m,Ç9°  e immigracã0 • U9S re,aÇões com a polit 

mmigracionista ’ caracteres actuaes da 1

VII

S r a '  ^ d I í ’raEc5Ô 'daCd ‘nf "*>««<> 4 « * » n w s »
O anca publica inlern °í<S.a Publica externa e 

mterna. Divisão da policia, «



cteres especiaes da policia de segurança, 
polícia”  e sua extensão. Do “ poder de

VIII

; ? a í!ct';'°  / lo  Estado em relação á saúde publica c 
assistência publica: Actividade social é administrativa 
i;LÍ"S a<°  rf laÇao bvgiene publica. A questão do 

* exerc*ci°  da profissão considerada adininistrati- 
Aaniente A assistência publica c das providencias ad- 
mmstrativas para atfenuar os effeilos do pauperismo.

IX

Da acção cultural d o  Estado: Papel d o  Estado no 
< escnvolvimento da instrucção publica. Da instruccão 
primaria e a quem deve caber. Ensino secundário e su­
perior. Ensino teclmico e profissional. Ensino lei ao e 
ensino religioso.

X

Da administração publica: Conceito da adminis-
raçao; distincção entre governo, administração e po- 

utica. euncção da administração publica.

X I

Organização da administração publica: Como se
organiza a administração publica; suas condições es- 
senciaes. Distribuição da acção administrativa sob o 
( i trono da competência e do território Centralização 
e descentralização.

X I I

Organização administrativa brasileira': A nossa
organização administrativa em face do systema consti­
tucional. Attribuições administrativas do presidente 

da Republica e dos ministros do Estado. O mecanismo 
administrativo dos differentes ministérios.



XIII

.s0 p°,íy>eÍVIlC*-a. administrativa da União, dos Esta- 
deral S duniclPi°s n°s termos da Constituição I<e_

XiV

mihliin iiaicÇào publica: Das theorias sobre a funcção 
caçãoC ° S l̂lncc ônar*os públicos e sua classifi*

XV

chic?®  baerarchia administrativa. Do vinculo hierar- 
cmco c <lü Poder disciplinar.

XVI

‘icus^fnm-ídfa •'U1‘<l'ca das relações entre o Estado e os 
r io í  Í E  T v  Direitos c deveres dos funcciona- 
üdade no (Prêii '|a iC1.?<laííe’ estabilidade e demissibi- 
Accuimihenn ■ °  )rasi e iro- Aposentadoria e montepio, 
plinar nerml* rc!naneradas. Responsabilidade tlísci- 
punar, penal e civil dos funccionârios públicos.

XVII

thcortâs ,lü Esla<i»: Exposição <las
lheorins d o i r s “ resP"1n?abiliaa<lo civil ,lo Estado. Das 
termediarias sponsabilidade absoluta. Theorias ,n" 
em,emanas. Jurisprudência dos tribunaes brasileir

1 ii-
os .

XVIII

Lei o reíul!ím píSSon da v.(),,,ta(le jurídica do Estado 
mento. °Eaculd'ifD ?as differentes formas de regula 
miies. ‘ c regulamentar, sua essencia <

XIX

Ira çâ iV u b lic^ A 5? 0 ex,lei:na da vontade da adm inf 
raeteres e obris-Un*?* “ ^nuiistrativos c sua fórma r n 

obrigatoriedade desses actos.
Ca-
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XX

Relações entre a administração e os administra­
dos: Relações das administrações com os administra­
dos; distincção entre as condições destes de nacionaes 
e estrangeiros. Regulamentação administrativa dos di­
reitos de cidadão. Regisrto civil e legislação eleitoral. 
Do estrangeiro e seus direitos; naturalização, extradi- 
eção e expulsão.

XXI

Regulamentação administrativa da liberdade indi­
vidual, da liberdade de imprensa e do exercício de ac- 
ios religiosos.

XXII

Regulamentação administrativa dos direitos de 
reunião e de associação.

XXIII

Regulamentação administrativa do direito de pro­
priedade: Das rescisões publicas. Da desapropriação 
por necessidade e utilidade publica, suas formas e pro­
cesso.

XXIV

Das funcções jurisdieionacs de administração: Da 
justiça administrativa; jurisdicção graciosa e jurisdi­
cção contenciosa. Do contencioso administrativo c sua 
evolução. Do contencioso administrativo no Brasil; 
systema ctual e suas tendências.

XXV

Dos conflictos de jurisdicção c de altribuição; 
competência para o seu julgamento.

XXVI

Domínio publico e dominio privado do Estado.
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XXVII

das rendas'(wio^.0 *;lzen^a publica: Administração 
fiscaes. sPesas publicas. Privilégios c isenções

XXVIII

systemasde^físc-invo6^011/41̂  Estu(l° comparativo dos 
de contas e sin ‘a?a,°. ,( a fazenda publica. Tribunaes

Brasil; competência^ iua4 eíiçõesribUnal dC U°

XXIX

Organização do^DOu^^ nu",'ici] 'a,'s c suas funeções. 
competem. s riC o Federal c serviços que lbc

de 1935Ul<lt1(IC <1c Djreito do Recife, em 15 dc Janeiro

Professor Cathedratico,

(ass.) D r . Annibal Freire da Fonseca

de 1935.°'ad<> CUl Cougregação dc 20 de Fevereiro
•

(ass.) Jaime Rer/ueira Cosia 
Secretario

PRIVADO

5•" CADEIRA

d i r e i t o  i n t e r n a c i o n a l

.

introdução

l.°

Seu estudoIíi^1V a « i1D!I? i? /d te rn a d o n a ] Privado. -•  
" • B ib lio g ra f ia  brasileira: P*’
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menta Bueno, Clovis Bevilaqua, Rodrigo Otávio, Go­
mes de Castro, Eduardo Espinolá.

2.°

A Sociedade Internacional. —  A sociabilidade in­
ternacional e a formação das normas jurídicas que a 
presidem.

3.°

A Codificação dos princípios do Direito Internacio­
nal Privado e a uniformização de certos preceitos do 
Direito Privado. Distinção que se impõe.

I —  A tarefa uniform izadora do Direito Privado :
:' ; : 1
A )  —  A ação do Governo Belga:

. * j < ' i , ' 1 • •*
o) Congresso de Direito Comercial de Antuérpia, 

de 1885;
b) Congresso de Direito Comercial de Bruxelas, de

1888;
c) Convenções de Bruxelas, de 1910, sobre o abalroa-

mento e a assistência e salvação marítimas;
d) 0  “ Com itê Marítimo Internacional” .

B) —  Congresso Internacional do Direilo Maríti­
mo, Gênova, 1892.

II —  A tarefa codificadora do D ireilo Internacio­
nal Privado —  Suas modalidades: individual e coleti­
va, de iniciativa particular c de iniciativa oficial.

Resumo cronologico do trabalho científico coletivo 
privado, visando a codificação do Direito Internacio­
nal Privado: < ' >

o) “ A Associação Internacional para o Progresso das 
Ciências Sociais” (National Associativa fo r  lhe. 
From otion  o f Social Science) Londres, 1859; 

õ )A  Associação Internacional para a Reforma e Codi- 
dificação do Direito das Gentes (Associativa /or
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om, ̂ mEa^oi» f)% f .CatÍ.°n ?f lhR Law °f Nati-
xelas 187H- w Primei ra reunião em Bru-
nathnal L à u a Partir de 1894 -  Inter- n « T„  , lw Association ) ;
1873,Srealizo!^ ? !m to  internacional” , fundado em
nesse mesmo an o T  Pnmeira reunÍao em Gand’

instalado°ein* Washirujt <1e Di.reito Internacional, Washington em janeiro de 1916.

4.°

Privado: oficial do Direito Internacional

b) As inidaBvas VaVa'1?®5 a aÇão de Mancini;
Haia de 1893, 1894 iq n ^ ím v f^ n  as C°nfcrencias de 1904, 1905, 1925 e 1928.

Resultado das Conferências de Haia:

<ia aos 17 deVJuího d e '1905 a°  Pmcesso Civi1’ assina’  
II ■ Convenção ' " .

cm matéria de en sn n J .f r<'" ular os conflitos de leis 
Jullio de 1900 C c ' íu<'’ ass!»ada em Haia aos 12 de

e de jurisdiçõeseem\nitar  ̂ rÇ8ular os conflitos de leis 
de corpos, assinada aos^í? 1 ° ? 1V?rcio c (le separação 

IV — Convenção no ° Junho d<- 1902.
CCS, assinada em H o;.,p ‘ ra regular a tutela dos meno- 

Ua,a aos 12 de Junho de 1902.
) A contribuição americana:

t t  Congi (sso (ie ( j 877-1878\

III — A ? c 7 n f ° r r í e JÍ," Í W %  (1888-1889). 
conferências Panamericanas:

hington. 1889-1890  ̂ .‘ "'.'crencia Panamericana (W 
das Republicas Americanas”  ^  Unia°  Internado 

~ Segunda Conferência Panamericana (Mexi
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1901-1902). Ao delegado do Brasil, Dr. José Higino 
Duarte Pereira, coube a primazia no movimento codi­
ficador do direito internacional, no seio das Conferên­
cias Panamericanas.

3 —  Terceira Conferência Panamericana (Rio de 
Janeiro, 1906). Criação da Comissão de Jurisconsultos.

4 —  Quarta Conferência Panamericana (Buenos 
Aires, 1910). No intervalo da i .n para a õ." Conferên­
cia, em 1912, na cidade do Rio de Janeiro, a “ ('.omis­
são Internacional de Jurisconsultos Americanos reali­
zou a sua primeira reunião.

5 —  Quinta Conferência Panamericana (Santiago, 
1923). A “ Comissão Internacional de Jurisconsultos 
Americanos, cm 1927, no Rio de Janeiro, realizou a sua 
segunda c ultima reunião.

6 -r— Sexta Conferência Panamericana (Havana, 
16 de Janeiro a 20 de Fevereiro de 1923). Aprovação 
do Codigo de Direito Internacional Privado (Codigo 
ftu stam an té).

Ligeiro exame da Convenção de Havana, de 20 de 
Fevereiro de 1928, que pôs em vigor o Codigo Busta- 
m ante:

Direito de reserva quanto á acceitação de um ou 
vários artigos do Codigo. Entrada em vigor Ratifica­
ção. E’ uma Convenção aberta; fôrma da adesão por 
parte de outros Estados ou pessoas jurídicos interna­
cionais. Reforma e denuncia.

II

DOUTRINA

Denominações e definições do Direito Internacio­
nal Privado. —  Fixação do seu verdadeiro conceito. —  
Posição enciclopédica do Direito Internacional Priva­
do. — Opiniões de Pillet e Jilta. —  Relações com ou­
tros ramos jurídicos.
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G.°

Fnntcs (Io Direito Internacional Privado:

í l - ° o V ° r a ,a d 2 ; naCÍOnaÍS '  ‘ " '« " a c io n a is ; ’
III —  as leis internas.

Privado. ^as normas do Direito Internaciona 

Privado. *̂ as norjnas do Direito Internacional

7. °

cional Privado1 °  ,̂mdamento do Direito Interna-

c os anglo-amerkanos’ °S estatnarios’ os holandeses
a — i-

8. °

n & m i n ^ ó l i e  Klíet" n 0" al Priva<,° -,e 1 ulet, Clovis e Machado Vilela:

| —  O conflito°de 'le is f& d° S ostranSeiros; 

dos em outro. C'°  em 11111 Pa,s dos direitos adquiri-

r

portancia que nari ’ N̂dai?llais e estrangeiros. —  Im- 
tem a determinacõn a *lre!to Internacional Privado 
dade originaria e* naci< ** llacionahdade. —  Nacionali- 
hzação c suas modalid-uU Klade adquirida. —  Natura­
lidade (H eim atloial) < ' Sí T ^  ausência dá naciona- 

> e a duPla nacionalidade.

Ds princípios doim° (̂ a. na^ onalidade individual. — 
J ‘ "  e do jus saiigainis, Origem
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<I°s dois sistemas e seus fundamentos. —  Diferenças 
exi tentes entre as condições da Europa e da America 
quanto á nacionalidade

c) Disposições do Coditjo fíuslamanlc em matéria 
< e nacionalidade e naturalização. A determinação da 
nacionalidade de origem (art. {)). Conflitos em mate- 
lia ('e nacionalidade dc origem (art. 10). — A lex  fori 
como subsidiaria (art. 11). — Aquisição individual 
ca nacionalidade (art. 12). — Naturalização tarita e 
coletiva (art. 13). — Perda da nacionalidade (art. M)

Reaquisição da nacionalidade (art. 15).
</) Nacionalidade das pessoas coletivas. Disposi­

ções do Codigo Bustamante (arts. 10 a 21).

10.°

Da nacionalidade brasileira :

« )  Determinação da nacionalidade individual 
brasileira segundo as Constituições Federais de 1801 
(art. 00) e de 1031 (art. 100).

- Brasileiros de origem nascidos fóra do Brasil.
b) A aquisição da nacionalidade brasileira pela 

naturalização (Decreto n.° 0.018, de 14 de Maio de 1008 
e lei posterior n.° 2004, de 20 de Novembro do mesmo 
ano). — Processo dc naturalização. —  Direito dos es­
trangeiros naturalizados.
_ c ) Perda da nacionalidade brasileira: Constitui- 

Çoes de 1891 (art. 71, § 2) c de 1031 (art. 107).

A mulher brasileira que se casa com um estran­
geiro perde a sua nacionalidade?

A nacionalidade das pessoas coletivas no Direito 
Brasileiro.

11.°
Direitos dos estrangeiros em geral:

i ^  principio do reconhecimento da personali­
dade jurídica dos estrangeiros e sua fórmula.

. b) Sua formação através da Historia. A condição 
jurídica dos estrangeiros entre os povos antigos:
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I —  Orientais (Hindús, Egípcios, Chineses c He- 
hreus);

ü  Europeus (Gregos, Romanos e Germ anos).

e) A condição dos estrangeiros na Idade Média: o 
regiinen feudal; os Francos; com o o personalismo do 
direito bárbaro se transformou no rigoroso territoria- 
Jismo feudal.

O direito de albinagio ; a cavagem; o droit d? 
[orm ariage.

Modificações da condição dos estrangeiros na 
1 lança após a vitoria da realeza. Direitos políticos c 
direitos privados. O Jus detractus (droit de detraction)-

d) A condição dos estrangeiros nos tempos nl°" 
dernos; o movimento filosofico do século XVII; a Re- 

I '-a!lcesa- —  Os decretos de 7 de Agosto de 
/ ((;   ̂ Abril de 1791, revogando o droit d’aubciw

p  °  droii (le detraction. —  A influencia da Revolução 
rrancesa entre os outros povos.

PrinciPio do reconhecimento d:
personalidade jurídica dos estrangeiros. —  Seu cara
r l w m inC,p,°  f , ral e Indeterminado. -  Direitos &  rannente concedírlne _*_____ ?  Exainr a W n io  1 f.eFal e indeterminado. —
da miest5n°nCef ° S llo' e aos estrangeiros oa questão quanto aos:

o) Direitos políticos;
A i?.lre.ltos Públicos ou individuais; 
o) Direitos privados.

13/'

tradi^^m  ° , in d ic a  dos estrangeiros no Brasil-
C Constitiii) -rar>( °  nosso direito. Constituição Impei 
c constituição Republicana de 1891, -  As garantias
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ílividuais (Constituição de 1934, art. 113)). —  Direito á 
cciucaçao (Constituição de 1934, art. 149).
, ' direitos privados (Codigo Civil de lOlíi,(art. 3 ). ”

A navegação de cabotagem (Constituição de 1891. 
s unico do art. 13 e Constituição de 1934, art. õ, nu­
mero XIX, letra o) .
, . Pess<)as jurídicas de direito publico e as de di- 
icito privado: reconhecimento e capacidade (Codigo 
Clv il  art. 2.° da Introdução).
JO„ ,  s Cí>rgos públicos, civis ou militares (Const. de 
1921) 11,0 l lei n-° 4.247, de 5 de Janeiro de

14.°

Definição do conflito de leis. —  Conflito entre leis 
í e lim mesmo país. Conflito de leis no tempo e confli- 
lo (*e mis no espaço.

'  Ds elementos de conexão das relações jurídicas 
°m  as legislações nacionais.

A solução do problema do conflito de leis procu­
rada na atribuição de um caracter pessoal ou territo­
rial as leis.

O principio que estabelece que as leis estrangeiras 
sao validas, eficazes e aplicáveis.

Como deve ser entendido este principio.

15.°

Historia das doutrinas que visam solvel o proble­
ma do^conflito de leis.

A “ Teoria dos Estatutos’ ’ e suas quatro escolas:
(. ' A Escola Estatutaria Italiana. —  Onde se ori-

Smou; causas do seu aparecimento; duração de sua 
aplicação. A obra de seus doutrinadores principais: 
hirtolo e Dumoulin.

^  —  A Escola Francesa do século 1C>. —  A doutri- 
ua de D ’Argentré. A personalidade dos estatutos é ex- 
cecional e se apoia em uma idea de justiça.

IH —  A Escola Holandesa. —  Quando e por que
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Vruvt'' ^(*US ^aboradores: Borgundio, Paulo e Joao 
„  I0‘ " Personalidade dos estatutos decorre da co-
nulas gentmm.

a m r l L r  EsCr la Fmncesa do século 18. —  Quando
sit-ln ç ^ua.s idt’as Principais. — Escola de tran- 
Frolan/1 principais representantes: Boullenois,
latidos”  iOU llcr' —  Critica geral da " Teoria dos Es-

V
Ju ic re s . A Teoria N eo-Eslalularia  de Vareilles Som-

damente i W  Doull'1,na anglo-americana. —  E’ profun- 
c ~ r ^ nada dns. idéas estatutarias. -  Em
das l e i s  tp m n  f Ui Pril\c'P :°  básico: a t e r r i t o r i a l i d a d e
estado e ‘ ÍU'íi j C a com ilas gentinm  quanto ao
n o u t t a  L X ° c “ cadaS PCSS“ 5' -  Com°  SP ° riS"

16.°

de le is ' 1 WS Cientiíicas Para a solução dos conflitos

comunidade de direito entre os povos.
T aZa° 1 a aplicação das leis estrangeiras, 

eonas calcadas na comunidade de direito:

e inm ,enda.nna *  Saoi9nU- Seus principios, eficacia

sonalidade^df Q7m Moderna. Baseia-se na per'
porta duas êxcec*Vs°l C° m°  r?gra gera1’ a qlial ? ? " «  
e ° ü,ra da autonomia da‘ vontadj’"  P

%  de P illet' ~  Seaa Princípios,
ção ] Uinna dp ta ch a d o  Villela. Sua organfea-

interna, lcA^di' / '. 'i  Fllíi!aiua/ll e : leis de ordem publi^1 
ordem privada 1<em publiça internacional e leis
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17.°

Exame perfuntorio das principais regras de Di­
reito Internacional Privado para a solução dos conlli- 
tos de leis consagradas pelo direito objetivo:

« )  No costume internacional;
b) Nas leis internas:

I — no Codigo Civil da Prússia de 1794;
II —  no Codigo Civil Francês;
III —  no Codigo Civil Italiano;
IV —  no Codigo Civil Argentino;
V — na lei de Introdução ao God. Civil Alemão;
VI —  na Introdução ao nosso Codigo Civil.

c) Nos Tratados Normativos:

I —  no Tratado de Lima;
II —  nos Tratados de Montevidéu;
III —  nas Convenções de Ilaia;
IV —  no Codigo Bustamanle.

♦ 18.°

Das leis pessoais —  Qual a lei pessoal. — Aplica­
ção da lei pessoal. —  Conflitos de leis pessoais. — Das 
leis pessoais no sistema do Codigo Civil Brasileiro.
Das leis pessoais , (ou de ordem publica interna) no 
sistema do Codigo Bustam anle.

19.°

Das leis territoriais. —  Qual a lei territorial. 
Apreciação da lei territorial. —  Distinção entre as leis 
pessoais e as leis territoriais. — Das leis territoriais no 
sistema do Codigo Civil Brasileiro. Das leis terri­
toriais (ou de ordem publica internacional) no sislc- 
)lla do Codigo Bustamanle.
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20.**

0 „ P ‘l ! eis ^colhidas pela vontade das partes. — 
nÍT. •. T '.  ̂ principio da autonomia da vontade no
Im s s?o,n ;ní^ 10? al Privado- -  Exame da questão 
Doteso i n V  ° , Cod^ o  Pavd Brasileiro. —  A mesma ld ' 

mdigo Bustamante: leis de ordem privada.

21.

Questões complementares:
I
II Cr f,Í1t.°s- (,e qualificação;-  ^ on fh fn c nnítm i •Cr Vl̂  HUcumcaçaw,

. 11 tos entre as leis que determinam 
dos cõnfiim ní)rnia  ̂ das teis em geral, também cliai*— 
conflitos n / i  Ve seSaudo grau: conflitos positivos *
ção) gaÜVOS (teoria do retorno  ou da dcvolu-

resolviJ^r. C°nf,IUos. no tempo entre leis que devem
resolvermos conflitos de leis no espaço.
comnetenfp (tsvi° da aplicação da lei normalmente
tompete^ite por inn processo fraudulento.

nU:tos (le ]eis e conflitos de jurisdições.

22.°

conceituadas Publica internacional. — Como
de ordem r ( e ordem publica interna e leis

. l)ubllca internaeinnnl Das lcis de ordempublica i n / z : : " 1 lnternacional. Das leis de - 
\nanle ÍVi ?7 ? Ma 110 sislema do Codioo Basta- 

nle (Vlde P°nto 1». deste programa, no fim ).

23.

País^estr■ hi! ! ;  '•Cc 1111 e 1 d(’ dos direitos adquiridos e,u 
nliecimenbv ' ~  °  PrinC!‘pio básico para este rec°- 
dc aplicacãô —  n‘aract.cr. Proprio, limites e co n d içõ e s  
direitos adm.- • i lescn Çoes do Codigo Bustamante- 0-
U 'So , le, í  r f i l í ’ - SOh “  ís i,lc  '!»»■ ■>»"'■=» <■»salvo ofe. í ,  í i em todos ° s Estados contratantes,

ordem publica internacional (art. 8)- " "

• .
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Hipótese do casamento com a violação de certos impe­
dimentos (art. 40).

24.°

Do reconhecimento dos direitos assegurados cm 
sentenças de tribunais estrangeiros. — Execução das 
sentenças estrangeiras. — Sistemas doutrinais e legis­
lativos quanto á execução das sentenças estrangenas. 
—  A execução das sentenças estrangeiras no brasil. - 
Força executiva dos litulos emitidos.no estrangeiro.

Faculdade de Direito do Recife, cm 15 dc Janeiro 
de 1935

0  Professor Catedratieò
(ass.) Dr. tfergio Lorêlo Fillw

Aprovado cm Congregação de 20 dc fevereiro 
de 1935

(ass.) Jaime Regueira Cosia 
Secretario

«r
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PRIMEIRO ANO

1.* CADEIRA

DIREITO ROMANO

Prof. Dr. Joaquim Guedes C. Gondim Neto

(Quartas c sextas-feiras, ás 8 horas)

T° —  Fontes das obrigações. D os contractos c seus
requisitos.

Prova e intrepretação dos contractos.

. 2.° —  O consentimento. Proposta e acceitação,
t fomento de formação do vinculo obrigacional nos cou- 
raclos entre ausentes. Tlieorias.

3-° —  D o s  v ic io s  d o  co n se n tim e n to : erro , d o lo . Da 
tra u d e  e da  s im u la çã o .

D tn fraudem  íegis agere.

~  D a s n u llid a d es . N u llid a d e  de p le n o  d ire ito  
e r e s c is ã o . N u llid a d e  a b so lu ta  e re la tiva . C ritica  da 
d o u tr in a  d o s  a ctos  in ex isten tes. R a t ifica çã o  e C on v er­
s ã o . •

.. iy-° —  E sp ec ie s  e c la ss if ica çã o  dos  con tractos  no 
' ire ito  r o m a n o  e  m o d e r n o .

. ®.° —  D a re p re se n ta çã o  n os actos  ju r íd ico s . D ou 
•rina ro m a n a  e m o d e rn a  da  rep resen ta çã o . T b eoria s  a 
r e s p e ito . O C o d ig o  C iv il a lle m ã o  e o brasile iro .

7.° —  D o s  co n tra c to s  em  fa v o r  de terce iro . D ire ito  
r o m a n o  e m o d e r n o . T b e o r ia s  sob re  o d ire ito  d o  bene- 
m ia r io . E ffe ito s  d o s  con tra c to s  em  fa v o r  de te rce iro ,
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<>6n o’ Elementos accidenlaes dos contractos. ^ °" 
dn?l« f SpeClef. de condições. Seus effcitos. Admissibili­
dade de condições. Termo e m odas.

«>,.a]19,° r ~  D,0S actos iHicitos. Dolo e culpa, especies e 
Siaus de culpa. Culpa in conlrahendo.

r„i Do damno e suas especies. O damno mo-
ca«° fortuito e força m aior. A obrigação 

brasileiro*211 ^ exo causai. O damno no Codigo Civil

na drí'mT" P as outras fontes de obrigações. A doulri- 
n i l a t e r i  n COntracto e <io d»asi delicio. A vontade

unilateral. Responsabilidade sem culpa.

Recife, 12 de Janeiro de 1935.

(a) Dr. Joaquim Guedes Corrêa Gondim N el»

2." CADEIRA

d i r e i t o  p u b l i c o

ona qual do Eslado e parles especia.es) 

Proí- D r • Odilon Nestor de Burros Blbein 

(Quartas e sextas-feiras, ás 15 horas)

blico1' rTrt,v„-!ÍreÍt0, publico- As divisões do direito P» 
• °  threit0 publico e o direito privado.

concepção d^Estado. ° rigei"  C Cvolu^ °  historica *
O O

cão, terrítíírfr» ebi!uÇntos essenciaes do Estado. Popula 
nados. ’ (bsfnicção entre governantes e g °ve
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4.° — A soberania. Criticas (ias principacs dou­
trinas da soberania.

°-° —  Teoria da separação dos poderes.

6-° — Theoria das constituições escriptas.

—  A protecção (ía liberdade individual.

8." — A liberdade religiosa e o regimen dos cultos.

•̂° —  O regimen das associações.

10.° —  a  liberdade e o regimen geral da imprensa.

4L° —  O regimen das reuniões.

12.° —  A liberdade do trabalho, do eommcrcio c 
da industria.

T3.° —  As obrigações positivas do Estado.

44.° — Evolução do direito publico moderno. A 
concepção solníavista do direito: o svndicalismo, o
coimnunismo, o fascismo.

12 de Janeiro de 1935.

(a) Dr. Odilon Nestor de Barro» Ribeiro

3.» CADEIRA

e c o n o m i a  e  l e g i s l a ç ã o  s o c i a l

Pvof. Dr. A lfredo Alves da Silva Freijre 

(Terças e quintas-feiras, ás 9 horas)

L° —  Economia simples: sua theoria, seus proccs 
SOs> seus limites.
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noinica. A soci#vl. f  Theoria da Sociedade eeo-
nos seus nrofpcc^1 e considerada na sua estructura e 

s puramente economicos.
3 0  __ p

economia simni«!n*a (*° ^ ^ a d o : suas relações coni a snnples e com a social.

eeonomia nacional1'* lniin< *̂a :̂ suas relações com a

motivos p a ra ^ ^ õ iff  tOS ^eraes da economia social e 
c lima, condições 0 *iere.nça8 nacionaes de economia: 
centração, densiH?a° ° S1?.as’ .situação geographica, con- 

e e distribuição de população.

noniica. Teclnõno^a5 desenvolvimento da vida eco- 
0  capital. A conçpnt exÇloraÇão. A terra. O trabalho. 

° ncentraçao de producção.

Salario. ^ aIor: SUa distribuição. Lucro. Interesse.

^ al° i G troc'a- M°eda. Credito. Transporte.
9 0 _ 0

methodo e s p e d S S " ?  COmo meth°d o  geral. Como 
Peciabzado de economia Occidental.

°  SOCÍaIÍSmo- Theoria e typos.

-stado e a vida econom ica. Legislação

10.°

11.°
social.

Reeife, 12 de Janeiro de 1 9 3 5 .

O Professor,

(a) Dr. A lfred o  A, da Silva Freijr



SEGUNDO ANO

1 / CADEIRA

HISTORIA DO DIREITO NACIONAL
P r o fe sso r  D r. G erva sio  Fiorauanie Pires ferreira  

(Quartas e sextas-feiras, ás 10 horas)

PARTE PRELIMINAR

1 —  Noticia geral dos Direitos grego, seniila, 10 - 
niano, feudal, germânico c canônico.

2 —  Carateristicos diferenciais entre eles, notada- 
mente entre os Direitos romano, germânico e tanonico.

3 — Evolução histórica do Direito português snb a 
influência das diversas raças conquistadoras da Inerio. 
As tres grandes codificações portuguesas até a n e- 
Pendencia do Brasil.

PARTE ESPECIAL

, 4 -— Evolução histórica do Direito Constituem .
Arasileiro. A idéa federativa, germens —  Constitui? 
da Monarquia. Ato Adicional de 1834 e Lei de >ntc - 
pretação. Constituições republicanas. Estudo his oi •

comparativo.

õ — Evolução histórica do Direito I cnal 11 
ro. _ . Leis, codigos e projetos. Filiação lustoriea, i 
Pnração com os projetos anteriores e os postei io 
Codigo vigente.

(5 -— Evolução d o  P ro ce s s o  C rim inal L iasilu i**- 
A in d a  o  m é to d o  d e  f i l ia ç ã o  histórica e co m p a ra ça o . 
o abeas-corpas, o jú r i  e o  re sa rc im e n to  d o  d a n o .
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Projetos e^Codi«o° d°  r),roito Civil Brasileiro. Leis.

seu processo 1Û °  d°  Direito Comercial Brasileiro e de

s diversol° (if) ^ 're*to Administrativo N acional
ases de sua historia politico-administra-

nas
iiva

gislacão s « S :lia. fie? 1 da legislação financeira e da Le- 
zação do traba/ho^livr^ ^  elemento servil e a organi-

Recife, 12 de Janeiro de 1935,

ia) Di Gervasio Fioravanti P ires  Ferreiro.

naObservação __ a« i •
dispensam o est-nrm . . orieas gerais deste program a 
influência na eví1l „ J ai’ f Ulai’  <las ieis que tiveram  marcad 

<le»tac“  ? £  * >  « •  “ " * » •  * * >  «ssu“ ' 
íizaçSo (le teses narn das au *as fl"  Curso, eomo especs 
m u  de Doutor L  , Sa em provas dos candidatos e
1 1 — 4 —9 3 n  —  r  ( . A rts - 35  e 36 do D ec. 19.852, <3

Gervasio Fioravanti.

CADEIRA

SCIENCIA D A S  FINANÇAS

p rof. Dr. Joaqnim I. de A lm eüla A m azot 

(Quartas e sextas-feiras, ás 9 horas)
| JO __ „

historia e n;iS.Ju 'CI]a!Tlenos economico e financeiro 
seu conceito otaclu-^ a~e ‘ A Sciencia das Finançt 
a Economia Polir Ica-ao e historia. Suas relações cc 

lca e outras sciencia»,
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2 o _ .
evoluo™ i • f  .llan?as publicas em correlação com a 

* ' bistorica das fimcções do Estado.

Recursos financeiros do Estado:

a) bistoria;

b) rendas do domínio privado do Estado; 

r ) explorações industriaes do Estado;

) "n  postos e taxas: differeociação.

posto- n  P leoria fferal do imposto: a) conceito do im- 
do in;0 ,y Unda™ent°s pobtico, economico e jurídico 
iiUp0Sf0°.S ? ’ fins fiscaes, economicos e sociaes do 
cipios r.’ , loco Idade de imposição do imposto: prin-

''idainentaes. Limitação a esta faculdade.

c,°s e i1TdireIatSSÍfÍCaÇí'í°  d° S Jmí)OS,os: impostos dire-

Retribuição dos impostos:

o principio fundamental da igualdade e 
°s meios de realizal-a;

b) o imposto proporcional c o progressivo. 
7 ^ __n  .

u  imposto sobre o capital: 

o) mobiliário; 

b) im m obiliario.

0  imposto sobre a renda: cedular e global. 

9 o r\ ■■ v  imposto de consumo.

rio \i° ~~ Theoria geral da moeda: Padrão moneta- 
onometalismo e bimetalismo,
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Circulação fiduciaria. M oeda-Papel. Papcl-Mac 
a ' Inflação e deflação monetárias. Consequcnc

e remedios.

*7 systema tributário l)rasileiro c a respecti
a eS'slaçao, relativamente:

<0 ao imposto territorial;

n) aos im postos  sobre a transm issão da P1 
priedade;

1) ans impostos de consumo;

ao imposto sobre a renda;

'  ̂ a! ’s im postos aduaneiros e respectivas t‘
> r;fas de valores.

1'echnien 7  * *,eora  Scral d o  Orçamento: elaboraça0tecnmca do orçamento.

i>eio7 S ™ f d ! f ,S L ' n'bliC0S- 0  con'ro,<: ,,Mta5

P*ecjfe’ 12 de Janeiro de 1935.

(a) Dr. Joaquim I. de Alm eida Am fí mri«s

3.* CADEIRA

PHILOSOFHIA d o  d i r e it o

Prof- Dr. A ntonio V. de Andrade 

(Terças c quintas-feiras, ás 8 horas) 

PARTE GERAL

pliilmonh- ^ d o sp h ia  do direito, suas relações co|

os ,,ivcpsns scienoi” s '
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, 2-° —  As correntes contemporâneas da philosophia
do direito.

A theoria do conhecimento e o conceito do
direito.

1-° —• Formação histórica do direito positivo.

~ A justiça e as exigências racionaes do direito.

.1 Í7 Processos de elaboração scientifica c tcchnica 
do direito.

~  7'  As fontes formaes do direito. A interpreta-
juridica.

~~ Direito positivo c direito natural. Relaçao
entre a moral e o direito.

i . ?•. D valor do direito positivo. 0 problema das
Je,s mjustas.

° Fundamento da imposição coactiva. A or-
ni juridica.

PARTE ESPECIAL

das ^ ^ d yn lv im en to  bistorico e conceito pbilosopbico 
ímincipaes instituições sociaes:

^  ° A propriedade. .
19 ° r\D contracto.

13.° — A família.

^•° —  A corporação profissional.

'— A sociedade civil e a politica.

1(>." -— a  sociedade internacional.

Recife, 12 de Janeiro de 1935. „(a) A ndrade Bezerra



CURSO DE DOUTORADO 

Lista dos alunos matriculados em 1935

l.° ANO

1 ~~ Rac,larel Oeorges Lataehe Pimentel

2 -  Bacliarel Luiz Cerquinlio Nunes

3 "  BaCha,Vl Ferreira da Nóbrega

2.° ANO

Bacbaiel Leovigildo Samuel da Silva Costa Júnior

2 ~  BaCharel “ tó o  Neves Batista

3 ~  bacharel Adauto Maia

Baehaiol Evaldo Bezerra Coutinho
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^  Program as pA^-O- '
Horário

Lista  de alunos





P R I M E I R O  A N O

1.* CADEIRA

INTRODUÇÃO A ’ SCIENCIA 00 DIREITO
AULAS DIARIAS

A u la  in ic ia t — Explicação do objeto da cadeira. Sua importan- 
cia- Indicação de obras gerais. Orientação a seguir para a maior efi­
ciência do estudo. Exigências regulamentares. Cooperação no estudo.

P r im e ir a  P a rte

I

 ̂ Teoria do conhecimento. Sua aplicação ao direito

II

2 Método em geral. Metodologia jurídica.

III

Ciência. Classificação das ciências.
A sociologia e o direito na classificação das ciências. 
A sociedade como condição necessária á formaçao 
Conceito de sociedade. Noção das principais teorias 
origem e justificação da vida em sociedade.



1 0

9 — 

10 —

11 —

12 —

13 —
14 —

15 —

16 —

17 —

18 —  
19 —

20 —  

21 —

V

O Estado. A sociedade e o Estado. Conceito de Estado. 
Elementos constitutivos do Estado.
Fins do Estado.

VI

Regras de conduta social : religiosas, econômicas, morais e 
juridicas.
Caractéres gerais das regras juridicas

V II

O direilo como falo social humano.
^üologia jurídica.
Conceito do direito.
Concepção individualista, socialista e transpersonalista do di 
reito. Teoria da Instituição.

VI I I

direito e o Estado. Problema da anterioridade do direi* 
ou do Estado. Teoria do Estado de direito.

IX

direito e a Economia. Como se deve compreender a infll,e° 
os atos economicos no desenvolvimento do direito.

X

o  direito e a moral. Distinção. Influencia reciproca. ConceP' 
eoncas sobre as relações entre o direito e a mora

direito, a justiça e a equidade, 
teleologia jurídica.

O direito, ciência e arte. 
técnica jurídica.

X II



Formação histórica e desenvolvimento do direito.
Evolução, progresso e historia do direito. A evolução jurídica 
quanto á personalidade, á familia, á propriedade, ao contrato, 
á sucessão e ao direito penal.
Leis e fatores da evolução jurídica.
Concepção spengleriana sobre a evolução jurídica. Influencia 
do direito romano na evolução jurídica.

Segunda Parte

X IV

Morfologia jurídica. Direito objetivo e subjetivo. Distinção. 
Importância. Outras denominações. Questão da prioridade en­
tre o direito subjetivo e objetivo.

XV

Direito subjetivo. Conceito. Elementos componentes do direi 
to subjetivo.

X V I

Sujeito de direito. Conceito. Sujeito ativo e passivo. Direito 
sem sujeito.
Pessoa natural. Noção histórica de pessoa. Personali 
capacidade.
Começo e fim da personalidade. Incapacidade absoluta
lativa.

X V I I

sôa jurídica. Conceito. Outras denominações, 
eira noticia das principais teorias sobre a na u 
s jurídicas.
-ealidade no conceito (Ias peasôas jurídicas. • tmen

„  ronicco e (im da sua licr-
ssificação das pessoas jurídicas. Don <, 
alidade. Canacidade.
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X V I I I

kto de direito. Pessoa. Bens ou cousas. Conceito de pâ r* 

assificação dos bens ou cousas. Bem de familia.

X I X

38  _ <ã° j UrÍdÍCa- Conceito. Direitos absolutos e relativos.
.... _ 0 direito subjetivo. Fatos jurídicos. Aquisição, W

39 _  a aÇ3° 6 eXÜnçã0 dos direitos.
jur°idicTsdlC0S' ClaSSÍficaçâo- Defeitos e modalidades dos atos

icitos. Seus elementos integrantes. Exceções.

X X

narrIe? 0; C0aÇS0:  Garantias ^ntra a violação dos direitos e 
cucãn / ^ Paraçao dos direitos violados. Ação judiciaria. Ext 
cuçao sobre as pessoas e sobre os bens. Penas.

X X I

43 — Direito T T '1' ? '  Direito positivo. Seu conceito. .
m edt e u T a1' Sua comP^ensão na antiguidade, na i d £  
tural. * temPos modernos. Benascimento do direito n

-  Novas concepções teóricas sobre o problema do direito natural-

X X I I

D iv e rso s .d're‘ to PosHivo em publico e privado. DistmÇã 
46 — Relaeã-, 7 CUos Pr°Postos. Subdivisões. a

concepeãn11 re,i-° ,dlreito Publico e privado, de acordo c° 
üsta, do dirdt1VldUalÍSta’ supra' individualista e transper

vo Uni j0laccD̂ Des teóricas sobre a divisão do .direito Pü.ja.
nuten ,e d°  direito- Primado do direito internacional.

enfa° da biPa*-tição do direito positivo.

X X I I I

Ligeira noticia de cada ramo do direito positivo : a) D'relt
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49
50
51
52
53
54
55
56

57
58

59

60 
61

62 -

63
64

65

66

67

b) Direito commercial.
c) Direito industrial.
d) Direito internacional privado.
e) Direito internacional publico.
f) Direito constitucional.
g) Direito administrativo.
h) Direito penal.
i) Direito judiciário civil e penal.

X X I V

Fontes do direito positivo. Conceito e descrinunaçao. 
A jurisprudência e os princípios gerais de direito.

X X V

Lei. Accepções da palavra lei. Conceito. Caractéres 
vos. Classificação.
Elaboração das leis. Codificação. .
Hierarquia das leis. Constituição. A inconstitucionalida < 
leis. Leis ordinárias federais, estadoais e municipais
Regulamento.

Decreto.

X X V I

Obrigatoriedade das leis. Fundamento jurídico, sociolog 
filosofico dessa obrigatoriedade.
Inicio e fim da obrigatoriedade das leis. Re' OÍ?â relroa|ivida
Limites da obrigatoriedade das leis no cm
de. Direitos adquiridos. _  . j,-
Limites da obrigatoriedade das leis no espaço.
conceito jurídico de território.

X X V I I

dumes. Habito, uso c costume. ^
al dos costumes. Fundamento JU" ; notoriedade.
,o. n cu isito , necessários P «  -  " Í  —  
cacia dos costumes em face cias 
em , p ra eter  le g e m  e  c o n tr a  l e g e m ■
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68 —

69 _
70 —
71 —
72 -

73 —

74 —
75 —

76

his-nterpretaçâo. Hermeneutica. Conceito. Desenvolvimento 
torico.
’  Çâo das principais teorias sobre interpretação, 
is ema tradicional. Escola de exegese.

' istema historico-evolutivo. Escola de direito livre.
nipieensão atual da interpretação. Especies de inter.pre ‘

Çao. Unidade fundamental do instituto.
ín eipretação quanto á sua origem, quanto aos seus elemer 

os e quanto aos seus efeitos. Analogia, 
over do interprete. Regras de interpretação.

Interpretação dos atos jurídicos.

X X I X

Universalização e socialização dó direito.

X X V I I I

r a r i e

77 —

78 —
79 —
80 —

X X X

’ >“ m' ir“  “ milestacões do dir.ilo. O ■ 
O direilo ^ raça,i illferiores. Na Oceania e na Afnc‘
O direito p Pcrt '  »» México.

os hebreus e os arabes.

81
82 0  direito na Grécia. 

0  direito em Roma.

X X X I

X X X I I
83 o

manicQ3* 6 °* es âvos- Invasão dos barbaros. O dii eit°

85 — As univpÍSn!i° A Igre.ia. O direito canonico. .  .
dernas 5 A Revolu^ «  Francesa. As le g i ^ 065

86
X X X I I I

0  direito português.
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X X X I V

87 — O direito brasileiro, até a independencia do Brasil.
~ O direito brasileiro do império.

8® O direito brasileiro da Republica.

X X X V

90 As novas diretrizes do direito brasileiro

Aula de encerramento — Vista retrospectiva. Observações para 
°s novos estudos de direito.

Nota — Terminada a explicação de um' 
será fornecido ao aluno um esquema i a n 
plicada, com indicação de livros para as suas
vestigações.'

Faculdade de Direito do Recife, em 15 de Janeiro de 1930

O Professor Catedratico 
(a) Dr. José Joaquim de Almeida.



P R I M E I R O  A N O

2.* CADEIRA

e c o n o m i a  p o l í t i c a

Influencia da vida social sobre o ser

I I

Agrupamentos tendo por fim a 
manas.

satisfação das necessi
id ad es

hu-

I I I

A sciencia economica : nome, 
Leis Econômicas.

definição, divisão
e caracter'

IV princiPa

O problema economico : as necessidadeSj humana

tendencia economica. O Quadro soem .

O methodo : -  methodo inducüvo e 
Pesquizas. Monographias.

. Estal’stl
deductiv0

c»s'
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VI

Pioducção de riqueza, 
dumas.

A terra e os agentes naturaes. As ma-

V II

^ trabalho. Fontes e divisões do trabalho.

V I I I

As formas da producção nas diversas sociedades humanas.

IX

s ?  caP»tal. Definição, classificação. Productividade. Utilidade 
,i,i da Capitalização. Genese do capital. Condições da capitalização.

X

O Capitalismo. Relação entre o capital e o trabalho.

XI

v, ^ 8,-ande enipreza e a Concentração. O facto de concentração . 
agens, condição e limites da concentração.

X I I

Concentração das emprezas e das fortunas. Tbeoria marxista
a concentração.

X I I I

Industria : Definições e organizações.

X IV

Fst ! Unçã0 (̂ ° Estado 11a producção. Organização das 1
'ado- Nacionalização.

XV

Adaptação da producção do consumo. As ciis
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X V I

Quadro social /in o i ■
A associação n ' r°ducção. Regimen da livre concurrencí • 

Çd0' 0  PaPel do Estado.

XVI I
Propriedade. Sua

A grande e 1 "nl , ' ’U‘l e v ° l « Ç ã o .  Differentes formas de p ro p rie d a d e .
Ptquena propriedade.

X V I I I

Ções, os costumes^ asTdéa™ 35068 econonlicas sobrc as constilllí'

X I X

S° CÍ,IISm„ '  eollectivismo. Historia e critica.

O direito de

Valor.

X X

Propriedade privada.

X X I

X X I I
Preço.

X X I I I

•rabalho. Contracto collectivo do trabalho.

X X I V
Sal ario Minimo.

X X V
Sogu ÔS Snoi
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X X V I

Associações operarias. Syndicatos.

X X V I I

Princípios da legislação do trabalho.

X X V I I I

Remuneração do emprezario.

X X I X

Remuneração do proprietário de capitaes.

X X X

Remuneração do proprietário fundiário.

X X X I

Troca e transportes. —  Noções geraes. 
e transportes. O escambo e a moeda.

Vias de communieação

X X X I I

, t, Vilnr real e valor no* 
Moeda metallica. Escambo dos metaes.

roinal. Lei de Gresham.

X X X I I I
P an ei m o e d a . Infla -

Estabelecimento d u m  s y s te m a  m o n e ta  • 
ç ã o  e d e f la ç ã o . E s ta b il iz a ç ã o  e sa n e a m e n to  m o n e  ai

X X X I V

Succedanjeos da moeda. L e tra  de cambio, b ill 
due. Gamaras de compensação — bilhete de anco.

ordem, c h e -

,  X X X V

Credito : Noção e Fundamento de 
operações de credito.

credito, importância das



Bancos. Operações 
emissão.

X X X V I

a q u e  se  e n tr e g a m  o s  B a n c o s . B a n co s

—  2 0  —

de

X X X V I I

ivel>crPHi?Utr° S Or,ganS de credito- Credito fundiário; credito mov«.
Schulze-Deíitzsch 6 CredU° Urban° ' Caixas Raiffeisen’ Cooperativas

credito.

X X X V I I I

;*r, ° EubBco. Empréstimo e dividas publicas. Titulos de

X X X I X

Commeicio. Operações commerciaes. Mercados e feiras. Bolsas-

X L

contas. Cambio ' nltl nacional- Balança de Commercio e b a la n ça  d

X L I

commercio.8 Wmmerciul' P^tecçâo. Livre Cambio. Tratados *

X L 11

Consumo. Definição. Conservação. Economia. Poupança. LllX

Consumo e 
Colonização.

população.

X L 111

—  Theoria de Maltbus. Emig'aC

*
X L I V

posto. Natureza e fundamento do imposto.



t
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X L V

Regras geraes. Justiça no imposto. Classificação dos impostos.

XL VI

Multiplicidade dos impostos.

X L V 11

Esboço historico das doutrinas econômicas. Antes do século 
18. Os physiocratas. Adom Smith.

X L V 111

Economistas inglezas, belgas e francezes.

X L I X

Escola allemão.

Os socialistas. Os catholicos. O movimento social calholico 

Recife, 14 de janeiro de 1936.

Dr. Alfredo Freyre, 
Professor cathedratico.



3.» CADEIRA

d i r e i t o  r o m a n o

i li11Ç.” °  r o m a n o , suas divisões, imporlaue111
Jc e de seu estudo. —  D a  historia externa do direito 

mano e dos períodos em que se divide. Influencia d o c r

l ia s  fo n te s  d o  d ir e ito  r o m a n o .

I)a sciencia jurídica dos romanos. Indicação de seu s É1 
c o n s u lto »  m a is  n o t á v e is . Proculeianos e Sabinianos. D o  
ensino do direito.

L e g is la ç ã o  ju s t in ia n a . M o d o  d e  c ita r  o  “ C o r p u s  J ú ris” - U 
g e ir a  n o ç ã o  d a s  in le r p o la ç õ e s .

O d ir e ito  r o m a n o  d e p o is  d e  J u s t ín ia n o , n o  O r ie n te  e no  

n e .  O s G lo s a d o r e s  e C o m m e n ta d o r e s  o u  B a rto lis ta s . 

c im e n to  d o  e s tu d o  d o  d ir e ito  r o m a n o .

d ir e ito  n o  s e n tid o  o b je c t i v o . D is t in c ç ã o

as d a s  re s ta n te s  n o r m a s  s o c i a e s .  D a s  
c ie s  d e  le i s .

das normae srdifferentes

d ir e ito  n o  s e n tid o  s u b je c t iv o . E s p e c ie s  e qualidad
d ir e ito s  s u b je c t iv o s .
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8. * — Da appücação das leis. Da interpretação e suas cspecies.

9. ” — Os novos methodos de interpretação. A actividade pretona-
na e a escola do direito livre.

10. " — Da personalidade em geral. Requisitos e extincçào da pe
sonalidade physica.

11. ” — Da capacidade. Do estado e das qualidades juridicamente
relevantes das pessoas physicas.

12. ° — Da c a p il is  d e m i n i n u t i o . Do domicilio.

13. ° _  Do poder dominical. Direitos do senhor. Situação jurídica
dos escravos. Modos de acquisição e cxlincção do d o m m w m  

p o t e s t a s . Do colonato e do m a n c i p i u m .

14. ° — Noção e theorias sobre as pessoas jurídicas, sua classificaç*

15. ° -  Da constituição, capacidade e cxlincção das pessoas ju­
rídicas.

16.° — Noção da familia romana e das relações de parentesco.

17.° — Do matrimônio. Os e s p o n sa lia  

Roma. Instituições affins.
Especies de casamento em

18.° — Requisitos e effeitos do casamento.
conjuges. Dissolução do matrimônio. 
p u d i u m .

Direitos e deveres dos 
Do d iv o r tlu m  e do re -

19.- -  D, e suo, cspecies. Mod<» de consii.uietod. —
estabelecida m a tr im o n ii  ca u sa , seus e ei os 
extincçào.

!0.” _  Do dote e suas especies. Modos de constituição. Dirc 
conjuges sobre os bens dotaes.

11.° -  Da restituição do dote. Da d o n a tio  n ,,p " aS - D°S
bens paraphrenaes. Das doações entre es

!2.° — Da p a tr ia  p o t e s t a s . Poderes dc» P«e ^ ‘ ° d* patrio poder, 
bens do filho. Da acquisiçao e da extincçào
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1,0 ~  D a  f i l i a ç ã o  le g it im a  e d a  i l le g i t im a .

:,° ~  N o ç a o - e sP e c ie  e e f fe i to s  d a  le g it im a ç ã o .

N o ç ã o , e s p e c ie s  e e f fe i to s  d a  a d o p ç ã o .

U itd la  e su a s  e s p e c ie s . D a  c a p a c id a d e  p a r a  se r  tu tor e 
d a s  e x c u s a s .

27.” —

28.° —

29. “

30. “

31. “

32. °

33. “

34. “ ______

A Administração da tutella : n c g o t io r u m  g e s l i o  e  autoritatis  
i n t e r p o s i t i q , Poderes e responsabilidades dos tutores. £>a 
pluralidade de tutores.

í>a tu te lla  d a s  m u lh e r e s . D a  p r o t u t e l la . C a u sa s  d e extincçao 
d a  tu te lla . A  in  in te g r a m  v e s t i ,u t i o .

■ Noção e especies da curatella. Poderes e responsabilidade 
os curadores. Começo e fim da curatella.

• D a s  c o u s a s  e su a s  d iv is õ e s .  O  p a t r i m ô n i o .

tS T  ,n °  d Ír e Í ‘ °  r o m a n o - su a  n a tu r e z a  e r e q u i s i t o s . O ani- 
s s i a e n d i  e o c o r p u s  p o s s e s s i o n i s  : th e o r ia s  p r in c ip aeS'

s „  n  d e t e n ç ã o . A s  d if fe r e n te s  e s p e c ie s  d e  p o s s e .  C o m P oS 
C - D a  p o s s e  ^  d ir e ito  e d e  e s t a d o .

d a  : i r S1S ”  C O n servaÇa <> e P e r d a  d a  p o s s e .  D o s  e ffeitos  

m á  fé  D ir e ito s  e d e v e r e s  d o s  p o s s u id o r e s  d e b ô a  e de

inte

35.“ _

36.“

dir?n«Um r!'t0S da pro,ecção possessoria e origem dos i " 1 
e .’ S lnterdictos posscssorios, sua duplicidade e sl 
r c //„ !lew °  chainad0 effeito recuperatorio dos interdL
r e t in e n d a e  p o s s e s s i o n i s .

™mt . d0„ dr ll" . de PrOP--led»de . Historia da propried.d. 
nitaria d o m i tu u ni e x  ju r e  q u ir i t iu m  e a propriedade

p ron rieT a111130 6 d°  condominio. Limitações do direito d< 
Propriedade. Da defesa do domínio.
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37. " — Da aequisição originaria e derivada da propriedade. Modi
e titulus a d q u iren d i. Da tradição, seus requisitos e seus e - 
feitos.

38. “ — Noção e historia da prescripção acquisitiva no direito roma­
no. Requisitos do uso-capião : res habilis, possess o, 
titulus e tem pu s. Dos effeitos do usocapião.

39-“ — Da occupação, da accessio, do thesaurus, da especificaç* 
da confusão.

40.“ -

41.“ __

Noção do direito de emphyteuse, seu objecto e sua duraçaCK 
Direitos e deveres do emphytouta e do proprie ario. 
de constituição, transmissão e extincçáo da etnpn>

Noção do direito de superfície. Direitos e deveres supe 
ficiario e do proprietário. Modos de consti uiçao 
Ção do direito de superfície.

42.” — Noção e requisito das servidões prediaes.

43.” —  As varias especies de servidões.

44.'

45.'

—  Dos dirriios o deveres dos proprietários dos 
nanle e servienie. n „ iodivisibilid.de e 
das servidões prediaes. Tutella do direito c

Noção c especies de usofructo. Do ^ ‘ ^iloíructuarío. Da 
Quasi-usufructo. Direitos e deveres t 
constituição, duração e extincção do uso ruc o.

40.* -  Do usus, da habitatio e do trabalho de escravos e animaes 
iop era e  servoru m  vel animalum) •

47. " —  Dos direitos reaes de garantia. A fiducia, o pignus e
p o th eca . Condições da hypotheca.

48. ” — Da hypotheca voluntária, legal e judiciaria. Differenças d
direitos pignoraticios quanto ao seu objcc o.

49. " -  Dos effeitos da hypotheca^ Dos d,r“ ‘ ° s CDf ‘ subrogação hy-
credores hypothecarios. Da anl 

pothecaria. Da extincção da hypotheca.

50." —  Das obrigações e suas especies.



51. Fontes das obrigações. Noção
quasi-contracto.

e especies de contracto.

52. Dos actos illicitos. Doto c culpa.

Da successão hereditária. Da capacidade para succeder. D 
indignidade e da desherdação. A heredilas e a bonorum  P° 
sessio . Differenças e conciliação de ambas.

5 4 ‘0 ~~ I! 3  S" ccessSo legitima no antigo e no novo direito romano- 
D° S herdeiros necessários. Das collações.

o T-v .
instituição de herdeiros. Das substituições.

aC.qUÍSÍção da herança. Acceitação e recusa da herediW  
0Il(j‘ um p o ssess io . Dos benefícios de inventario e

separaçao de patrimônios.

Da successão testamentaria. O 
Da capacidade de testar. —  j
dos testamentos. Da invalidade 
cillos.

a. O testamento e suas es 
—  Da abertura, prova e

es especies- 
e execuÇÜ0

Dos codi-e da revogação.

dições. —  Da

59.” — Ligeiras noçõ 
dos romanos.

50.“ — Das acções ee suas divisões.

• Faculdade de Direito do Recife, 7— 2— 930.

O Professor Cathedratico de Direito Civil, 1,0 

exercício interino da cadeira,

D r. G ondim  N eto .

Provado em congregação de 16 de janeiro de 1936. 

Secretaria da Faculdade de Direito do Recife, 16 de

Aprovado em 1

Costa,(a) J a y m e  R egueira  
Secretario.



S E G U N D O  A N O

1.* CADEIRA

DIREITO CIVIL
(PARTE GERAL E PARTE GERAL DAS OBRIGAÇÕES)

I

1 — Do Direito em geral. 
paes divisões do direito. 3 —

Sua distincção de moral. 2 -  Princi- 
)o direito civil c sua classif.caçao.

1 I

4 — Fontes do direito civil. O c o s U i m e . ^ a J e i ^  praz0 
0 codigo civil. 5 -  Lei e suas especí ‘ da lei no tempo. Re-
de obrigatoriedade. Revogaçao. 6 „ nnlicação das leis.
troactividade das leis. 7 -  Interpretação e appltcaçao

III

8 -  Limites ,1a lei 
nal privado no codigo civil.

IV

9 — Conceito e natureza do direitoJ^ada do direito privado.
vo. Objecto, conteúdo e extensão da 1  __ inicio da persona-
10 —  Sujeito do direito. Pessoas naturaes.



sm.a-!Í°i <ri,pa‘;ldade- Registro civil e dom icilio. 12 —  Fim da per' 
sonahdade. Dos commorientes.

. PÇssòas ju iid icas. Theorias a respeito. 14 —  Classificação 
co n s t itu i ' 5 Jundicas- 15 —  Das sociedades ou associações civis, sua 
1G —  n„Ça? ’ personalidade, capacidade, administração e extineçao. 
ministmpã ^  aÇÕCS’ sua constituição, personalidade, capacidade, a 

nistraçao e extincçào. 17 -  Registro Civil e dom icilio .

V I

Cousas m „ ° ^ eC t0  d°  direil° -  Cousas corporeas e incorporeas. 19 ' 
C usas moveis e immoveis. 20  _  Cousas fungíveis e não fungive*

.  indivisíveis '  " °  ^  -  <=«>■»»
heranen oa ^ (j0usas SIngulares e collectivas. O patrimônio 

ça. 24 —  Cousas nrinpir>aQ„ „ .------------- «r pubia herança 24 —  Pp, o — c cunecuvas.
cos e particulares 2 6 e acces™ -  25 -  Bens 
27 -  Do bem de familia. D“  C° USaS qUe eS‘ ã°  fÓFa d°  C° mme

V I I

direUo. EXerCÍdo> c°ncurrencia e collisâo dos direitos. Defesa do

V I I I

q » t o l r 3r ! ! .0BÍnt; ! f C0!  8er“ - 30 -  * d ~  J«ridieo*. 2 
mulação e fraude i . ° S d° S aCt° S íurid icos> erro> dol° ’ COaCCa° ’nS 
condição pnpa ( t  credores- 32 —  Modalidades dos actos ÍuriclC ., 
Prova 34  1  n  n ! ,  ° ‘ 33  ~  Da forma dos ac‘ °s jurídicos e

'Ullidade e annullabilidade dos actos jurídicos.

• IX

3 5  ~~ Actos illicitos. Dólo e culpa.

X

36 p 'n**
terrompem a r>r 3 3  Cousas que impedem, suspendema ,0.

P “  a Prescr‘ frâ<>- 38 - Pr,zos em q „ ,  sc opera a í>re^P<>
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X I

39 —  Conceito romano e moderno da obrigação. 40 Iíleme^ 
tos da obrigação. 41 —- Causas geradoras das obrigações, 
ração unilateral da vontade.

X I I

42 — Obrigação civis e naturacs.

X I I I

43 — Obrigações conjunctas, genericas, alternativas e fa<i

X I V

44 — Obrigações positivas de dar.

XV

45 — Obrigações positivas de fazer negativas de

X V I

46 —  Obrigações divisíveis e indivisíveis.

X V I I

47 —  Obrigações solidarias. Theorias 
riedade activa e passiva. Causas e effeitos

a respeito. 48 -  Solida­
da solidariedade.

X V I I I

49 —  Obrigações puras, 
Penal. Obrigações principaes

condicionais,
e accessorias,

a termo e com clausulu 
liquidas c illiquidas.

X IX

50 —  Modos pelos quaes se extingueni as <)bngaçM e pr0.
Pessoas que podem pagar e receber, al 
va do pagamento.
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X X

5 3  __ p ^°*a ' Pagamento indevido. Pagamento por consignaçã0,
em pagamento" * 0  C° m Subrogaçao- ImPutação de pagamento. Dafa°

X X I

quisíos .  , " S S *  '  COn“ il0 lla ,,<,vaçito' 56
Suas especies, re-

X X I I

requisitos e ^ S s '  da 57 -  S „.s  es;
;pecieSt

X X I I I

Piansacçao. Seus requisitos e effeitos. Compromisso.

X X I V

5 9  Cünfusão e remissão de dividas.

X X V

6 0  “  In e X e C U Ç ã 0  das obrigações. Perdas e damnos.

X X V I

são de créditos. Sua historia, requisitos e effeitos. 

Paculdade de Direito do Recife, em 15 de janeiro de 1936.

O docente livre no exercício da cadeira 
(a) Dr. José Soriano de Souza Neto

L



S E G U N D O  A N O

2.* CADEIRA

DIREITO PENAL
PARTE GERAL

'íoção do direito criminal. Qual a denominação qu ^  
>referida : se a de direito criminal, se a de

>e o direito criminal é um ramo de direito pub

íoticia das theorias das diversas escolas .1 rtspeit j e
nento do direito de punir. As theorias 
nixtas. A pena como uma necessidade de tf,

lelações do direito criminal com a antliropo,10̂   ̂
om a estatística criminal, com a me( iÇ11'* *|irej[t0 adminis-
0 internacional, com a economia P° 1 ica’ 
rativo, a historia e outras sciencias.

‘ rincipaes periodos da evolução histórica do direito c

is tres escolas penaes. Antecedentes da escol. ‘ cri-
aria. Principaes postulados da escola classica de
ninai.

1 escola positiva italiana ou nova escola Ptníl nova cs-
i e Garofalo. Pape. de cada um destes sc.enl.stas
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9 -

10 -

11 -  

12 -

13 -

14 -

15 -

16 -

17 -

18 -

19 -

20 -

8 -

cola penal. Postulados desta escola, em contraposição a°s 
escola classica.

Desaccordo entre os adeptos das novas theorias juridic0 'P® 
naes. A terceira escola ou escola critico-naturalista. 
paes pontos de divergência entre a escola positiva e a cri i 
naturalista.

O conceito do crime segundo os juristas. Conceito scientifi 
do crime.

A theoria do delicto natural —  de Garofalo. O crime como aĈ  
contrario aos sentimentos moraes fundamentaes do homei11 
vi isado . os sentimentos altruístas de piedade e probida

ritica e objecções e theorias de Garofalo.

Outras definições do crime sob o ponto de vista s c ie n t if i* ^  
e íniçao de Berenini e de E. Ferri. Razões pelas quaes 

definição deve ser preferida á de Garofalo.

f; ; ; 0res ® ime- AS diversas cathegorias desses fact°r 
cosmicos, economicos e anthropologico e sociaes

cri! ! ? " 1 3 , " ? 3  preP°nderante dos factores sociaes na genese d» 
naUdade, segundo a escola critico-naturalista.

cia da escola positiva a respeito. Dos substitutivos Pe

ypo anthropologico do criminoso nato. Estygmas 
frisam 0  c r im in o s o  nato, segundo os a n t h r o p o lo g o s  

s- Classificação desses estygmas.

que car<’_ 
crimina’

oi • '
vmjecções apresentadas pelos clássicos e pelos críticos a 

ombrosiana do criminoso nato.

°  ' ‘̂ 0  soc'ial, o typo profissional, o tvpo mimico 
nitenciario.

eiiiotiv0 pf

Argumentos da escola positiva em sustentação do tyP° ‘ 
P«logico do criminoso nato.

d»
s mais notáveis theorias dos criminologistas a respej ^ ( 0  

nese da criminalidade. O crime como phenomeno de 
3  e biológica e de normalidade social.



A theoria do crime como phenomeno de atavismo orgânico 
pendida por Lombroso. O crime como phenomeno c e a avls 
mo psychico, de loucura, de epilepsia, de neurasthema, 
phenomeno puramente social, etc.

Classificação scientifica dos delinquentes. Classificação p 
postas anteriormente á escola positiva.

A classificação feita por Ferri cm cinco cathegorias . 
quentes alienados, delinquentes natos, delinquentes P01 

adquirido, delinquentes de occasião e delinquentes por Pal

Outras classificações. Importância pratica de uma 
Ção scientifica de criminosos.

O crime como infracção da ordem jurídica; sens elementos. O 
sujeito activo, o sujeito passivo, o objecto do ( rinu 
sôas jurídicas.

Distincção dos factos puníveis. Crimes, 
ções. Critica dessa classificação. Qual a 
da pelo legislador brasileiro.

delictos e contraven- 
classificação adopta-

■itras distineções. Crimes públicos e paiticulares,  ̂ ' „ jns.
icos e communs, crimes militares, crimes perman- ,
mancos, simples e habi.naes de ^
>, connexos e continuados, materiaes c 
ío flagrantes, dolosos, culposos e casuaes.

Importância pratica destas distineções.

Interpretação da lei penal. Regras de interpretação I 
ao direito criminal.

Effeitos d ,  lei penal onanto ao lempo. Im trP.ctlvid.de da lei 
penal : excepções a esta regra.

eitos da lei penal quanto ao espaço, os s> 0  sys-
idade, da territorlalldaíe, d . ,dlra-lernlor,.l,dad.
ia mixto. Systema da legislação brasi ena

O conceito jurídico de território. Extradicç*



33
p .  !°S da Pellal quanto á condição das pessoas. 0  chefe do 
niilitar'es°S re^' esentantes do povo, os agentes diplomáticos, os

— 34 —

34

35

3(5

37 —

38

39

41

12 -

43

44

.... . hha.  J cntativa, crime falho e crime consumniado. E*c 
ap. S| ' tCnlaí*va' res°lução criminosa, actos p reparatorios>
actos de execução.

f ^ Í l í  PUnÍbUÍdade <Ja tentativa. Se a tentativa deve *r
rependimenf0 0 111 3  mesma pena do crime consumniado. 0  aPendimento na tentativa.

PT„bá i ' t í u ; j 0:' corr' n"  obi' ciivi,,a'

c Z i , : „ n Z o im ^ cspecks- ™

O mandato. Anomalias do mandato.

ao^elictn3'16 6 S,UaS diversas especies. Cumplicidade postem 
Penal brasileiro^ ° 6 “  reCeptação' A cumplicidade no d.re*

A tentativa

e coa-

dade°mora1lldade cnm inal- 0  livre arbítrio e a responssabd

inal-

45

46 —

47 —

respon^abüidade^socfa^se0 Y  responsabilidade crimciat, segundo a escola positiva.

°  dÓ1° 6 suas diversas especies.

culpoío^ C o !  SUaS diversas especies. Punibilidade dos delict 
cumes culposos na legislação brasileira.

des^rn im em o"*? ^  ,criminalidade. A edade. A ciuestão ‘ 
linquentes menores medldas puramente educativas para o

A aIteração das faculdades mentaes.

bilidade " 'd o f  cHrIle 0 r Í 88 maÍS in,Porlanles a respeito da PjJJ 
cnm es commettidos em estado de embnag0
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48

49

50

51

52

53

54 —

55

56

57

58 _

59 —

60 — 

61 — 

62 —

Embriaguez e alcoolismo. A embriaguez no direito pinai 
sileiro.

O somnambulismo, a hypnose e a 'suggestão criminosa 
colas de Nancy e da Salpetrière.

— A surdo-mudez.

—  Causas justificativas do crime. A coacção, o caso fo

—  A autorisação da lei; a ordem da autoridade ligitin

—  Legitima defeza. Theoria classica e theoria positiva.

— Requisitos da legitima defeza, segundo o direito 1 

sileiro.

Estado de necessidade. Distincçao entr°(?s" a(̂ t'''je° necessidade, 
dade e a legitima defeza. Requisitos ( 
segundo o direito penal brasileiro.

Ignorância. Erro de fado e erro de dlrei.o; a ™  « ‘ versas * "  
pecies.

O consentimento do offendido. Condiçoes de sua validade 
participação no suicídio.

. nistineção entre circumstancias 
Circumstancia aggravantes. Di- . (lo crime.
aggravantes. As circumstancias elem

rias circumstancias aggra- 
Condições de communicabilidades aireito criminal bra-
vantes. As circumstancias aggravan es
sileiro.

. , .1,, nrcincdit^Ç^^  ̂
Apreciação das circumstancias aggravantes,
da reincidência.

Histórico. Enumeração das Çir- 
Circumstancias attenuantes. t ■ i:„0 penal brasileiro,
cumstancias attenuantes. Systenms do coeng

fnnecões Enumeração das penas 
A Pena, seus requisitos e funeçoe 
segundo o codigo penal brasileiro.

da accumulação
Concurso de crimes e de penas. ‘enor pela pena maior;
terial : systema da absorpção u  ^  . accumulaçáo jurídica,
systema da exasperação da pena o



cnj- dÍfí°  pi na* brasileiro. Limite máximo estabelecido Pel° 
ptna para as penas restrictivas da liberdade.

vada * " blr  6 acçao Privada. Quaes os delictos de acção Pr* 
vada segundo o nosso codigo penal.

te do n ° jX lncçao ^a acção penal e da condemnação. A m°r 
A graça °  e in n a < ^0  e 0  principio da personalidade das penas, 

amnistia. A rehabilitação do condemnado.

~ PrCSCHpÇáo Penal- Thcorias a respeito, 

acuidade de Direito do Recife, 8 de Janeiro de 1 !)3 (>.

0  Professor Cathedratico 
(a) Ü r. ü cta v iu  II . Tavares B arrèllu



S E G U N D O  A N O

3.* CADEIRA

direito publico e constitucional
I

INTRODUÇÃO

l.°

Conceito de sociedade humana. ^ or™ S ^ “ ^ ' “ Dirc^o "cons- 
vencia social. O Direito. Direito publico e pnvauu. 
titucional.

2. ”

A ciência do Direito Constitucional. Definição. Distinção de ou- 
iras ciências. Ciências auxiliares.

3.”

Conceito absoluto, relativo, ideal e positivo 
gem e legitimidade de uma Constituição.

de Constituição. Ori-

4.”

O Direito Constitucional Brasilciio. Oiigeir
e fontes.
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5 . °

da ConstUirição^°' S6US principios fundamentais. Reforma e defesa

6.  »

A supremacia da Constituição. Limites.

I I

PRIMEIRA PARTE 

Noções Gerais

7. °

açoes da teoria geral do Estado com o Direito Constitucional-

8. °

Instituição^ Ordenamento ^

9. °

PüdGr d° Estad0- fundamento e extensão.

10.  °

A n° Çã0 de soberania. Sua evolução.

11. ’

publica. ' U concePo- Fôrmas de g o v e r n o .  M o n a r q u ia  e ^

12. *

A democracia, conceitos fundamentais.
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13.*

0 regimen representativo. Democracia representativa.
cracia inglesa, a francesa e a suissa.

14.“

A teoria da separação dos poderes, 
ções do Estado.

Historia e sistemas. Fun

15. “

O sistema parlamentar. O sistema francês i

16. °

0  sistema presidencial. 0 sistema americano do norte c o nr
gentino.

17.”
- TTí.fipmcão na America

Estado unitário e federal. Confederação. t 1» wi nnhd
do Norte (Estados

Estado de direito e

•ui e teueiai. —  A|emanha.
s Unidos), Argentina, Suissa e

18.°

ditadura. Estado fascista e soviético.

III

SEGUNDA PARTE

E stru ctu ra  d o E stado B ra sileiro

19.“
. j P s ta d o . F e d e r a ç ã o  e 

A  N a ç ã o  B r a s i le i r a .  P o v o  e t e r r i t o n o  o  

d e m o c r a c ia .

20.°

N a c io n a l id a d e .  A  n a c io n a l id a d e  b r a s i le ir a .

d a  n a c io n a l id a d e  b r a s i l e i r a .

Perda e requisição
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2 1 ."

direitos políticos, gozo, suspensão e perda do direito de cidania-

22. "

cos n r / lo í t 'r,°  PJlb lica - p °litica  e adm inistração. Os partidos P0'1'1' 
cos no sistema do direito político brasileiro.

23."

acão d o ^ s ta d c f008 SmdlCais' Conceito, constituição e atividade. A

A Omao, sua organização.

24."

25."

A Lnião e os Estados. O sistema de relações jurídicas. 

2(5."

• con,pe.e»ci»-

27.»

Ç es e seiviços federais. Instituições e serviços e; 

28."

Intervenção federal.

staduais-

29.“

representacãrf*0 r  0|ganização do corpo eleitoral e das eleiçõe® 
Ça°  Proflssional ou de interesses.

3o."

Ção e funcfo0namentob riranr a nacionaL A funSâo legislativa. 0rgan
da Camara de Deputados.

L
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31. "

A t r ib u iç õ e s  a o  P o d e r  L e g is la t iv o .

32. "

D a s  r e s o lu ç õ e s .

33. °

D a e la b o r a ç ã o  d o  o r ç a m e n t o .

34. "

D a  s it u a ç ã o  ju r í d i c a  d o s  d e p u t a d o s .  S eu s  d ir e it o s  e d e v t r t s

35."

A função e x e c u t iv a .  N a tu reza  e o r g a n iz a ç ã o  d o  p o d u  t x t c i

3(j.°

O p r e s id e n t e  d a  R e p u b l i c a .  C o n d iç õ e s  d e  in v e s t id u r a . C o m p e ­

t ê n c ia  e  r e s p o n s a b i l id a d e .

37."

O s m in is t r o s  d e  E s ta d o
. A t r ib u i ç õ e s .  Responsabilidade.

38.'

R e la ç õ e s  e n tr e  o  P o d e r  E x e c u t iv o  e  o  L e g

39.*
competência d o  P o d e r  J u d ic iá r io .

A  fu n ç ã o  j u d i c i a ] . O r g a n iz a ç a o  e

40."

A  C ô r te  S u p r e m a . Competência. Investidura e r e s p o n

41."

O s ju iz e s  e  t r ib u n a is  f e d e r a is .



ustiça Eleitoral. Organização e funcionamento.

43.°

A Justiça Militar. Organização e jurisdição.

44.“

a t r i t a iç ^ d o naS e M d o °/0dereS' °  Senad°  Federal- Comp0SÍç5° e

45.°

nisteri08 PubUc0C° 6 feríTaCi ^  alividades governamentais : a) 0 ^  
lê0 ’ b) °  Tribunal de Contas: ei os Conselhos Técnico*-

46.'

l*Ça do^Estados. d° S Fstados’ ® Estado 

Os Municípios. Autonomia 

0 Distrito Federal. Acre.

e sua Constituição. A J‘1S"

47. “

e competência.

48. “

F e d e r d e s 0 ^  Unifi°* d°S Estad°S’ d° DÍS
trito

Domínio da União

50.“

e dos Estados.

51/

N a cta a|S! mb° '” !  .  proteção d« Republica .  «
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52."

0  Direito dos funcionários da l nião e dos E

53. “

A ordem economica e social.

54. “

O Estado e os problemas de educação e

55. “

A União, os Estados e o Direito Internacional.

V I

TERCEIRA p a r t e  

Dos Direitos e Garantias Individuais

50.“

A declaração dos direitos 
individuais.

dü homem. Dos direitos e garantias

57."

Liberdade. Liberdade de fato e
e civil.

jurídica. L ib e r d a d e  p o l ít ic a

58.“

Direitos políticos de liberdade. Iguald
Propriedade.

L ib e rd a d e  pessoal.

59.”

Liberdade de pensamento e imprensa.



.
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60.»

Liberdade de conciencia e de culto.

Gl.o

•reito de reunião e de associação.

62."

Direito de petição e de representação.

63. »

A Amstia' Natureza e efeitos.

64. '

Garantias da liberdade. Suspensão das garantias constitucionais-

65. '

O estado de sitio.

V

QUARTA PARTE

Fundamentos H istóricos do E stado B rasileiro

de 25 (le°"lL ço°7elt1o l 0,U!j brasileil'a - O Império. A Consti 
e 1924• 0  Ato Adicionai.

tuiÇã°

67.»

são de 7° d ^  Se ter f  ConstitlliÇão de 24 de Fevereiro de 18®1- ^  
-setembro de 1926.

i
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68.“

A Republica (2.* fase). O Decreto de instituição do Pr“
visorio de 11 de Novembro de 1930. O Codigo dos n c 
ante-projeto constitucional.

69. °

A Constituição de 10 de julho de 1934. As Constituições dos Es­
tados. Constituição do Estado dc Pernambuco.

VI

CONCLUSÃO

70. °

O direito p u b l i c o  u n iv e r s a l  e o D ir e ito  C o n s t itu c io n a l b r a s i le ir o .

Faculdade de Direito do Recife, 15 de Janciio de

Aprovado em congregação de 16 de janeiro d ^  janeiro
Secretaria da Faculdade de Direito 0 

de 1936.
(a.) Jayme Regaeira Costa, 

S e c re ta r io .



4.» CADEIRA

SCIENCIAS DAS FINANÇAS

Estado t a Economia financeira.

II

imP

II I

“ 'sSS  : Jurídico, político e eco»»*'*’

IV

Elassificaçao das despezas publicas. Differentes grupos.

V

t0s 'O rd en a ^ ' S ^ r ^ e  "c.}°  ('°  Estad° ' ^  Tra'aIlie

VI

os gastosedeSneradeS _flnanceiras ou as despezas destinadas a c°b
Percepção das receitas do Estado.
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VII
a i,, íiirpcçáo central su- 

Necessidades financeiras occasionadas peia
p r e m a  e s ta b e le c id a  p e la  C o n s t itu iç ã o .

VI I I

Necessidades financeira occasionadas pi
,1a e x e c u ç ã o  d o  fim  d o

d ir e ito  e d o  p o d e r . J u stiç a
_  P o lic ia  -  N e g o c io s  Extrangetros.

IX

N e c e s s id a d e s  f in a n c e ir a s  o c c a s io n a d a s  e m  p a rticu la r  p  

g o c io s  m ilita r e s  (E x e r c it o  e M a r i n h a ) .

nela realização do fim 
Necessidades financeiras occasionadas P<-

de cultura e de prosperidade.

XI

Receita Publica C la s s if ic a ç ã o  d as rece ita s  p u b lic a s .

XII

Rendimentos do dominio publico.

XI I I

Rendas das explorações industriaes.

XIV
propriamente ditas.

Receitas provenientes das taxas

XV

Orçamento. D e f i n i ç ã o . D ir e ito  Orçaniei 
Estados U n id o s .

naa Inglaterra c nos

XVI

D ir e ito  O r ç a m e n t á r io  na F r a n ç a .
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X V I I

Wreito Orçamentário n o  B r a s i l .  

X V I I I

Epoca de preparação do orçamento-

X I X

Pecialização. *aLS dd orçamentaria. Universalidade e es

X X

dC aVahaÇa°  das receitas e das despezas.

Orçamento ordinário.

X X I

X X I I

Orçamento extraordinarin a r io .

X X  1 1 1

Das taxas. N-itn-
Natureza e Systemas.

X X I V

Evolução (j
duzem. °  lmposto. ^uas causas e as condições em que se pr°'

X X V
Do i

niP° Sl°  : ReqUÍSi,os necessários.

0  i
l m P ° S t0  com°  medida

X X V I

fiscal.
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X X V I I

0 imposto como phenomeno economico.

X X V I I I

O imposto como postulado de Justiça Social.

X X I X

System, de impo,lo. O problema de um W t™ » i"">',sl° 
racional.

X X X

O imposto único.

X X X I

Imposto uniforme de capitação.

X X X I I

Imposto em natureza.

X X X I I I

Imposto sobre o luxo.

X X X I  v

Impostos socialistas.

X X X V

Imposto sobre a renda global.

x x x v i

Imposto sobre diversas rendas consideradas * ■ * — - •

X XXV I I
i oritfem d8 rôndfl-

Imposto com tarifas differenciaes segun
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X X X V I I I

renda  ̂° St° SoEre 0  caPHal e impostos mixtos sobre o capital e

X X X I X

Impostos sobre as successões.

XL

Grandes monopolios fiscaes.

X L I

Impostos directos e indirectos.

X L 11

In,P°S,OS de repartições e de quota.

X L 111

Impostos sob,-., v .lore , „ lübiliarios .  sobl.t „  valores f.,n.li»ri^

XL I V

Impostos sobre a propriedade e sobre os objectos de corisu ^

X L V
Incidência do imposto.

XL VI

fluos e de u t i h d a d V r  i°p consumo qualificados como sUp

XL VI I

e os objectos de primeira necessidade.

X L V I I I

P° St° n° S Estados federaes e uniões analogas de Estado5’



X L I X

Distribuição de competência em matéria de imposto na {■> 
da Constituição de 24 de Fevereiro de 1891.

L

Distribuição de competência em matéria de imposto no B 
da Constituição de 16 de Julho de 1934.

LI

—  51 —

Actualidade do quadro tributário do B r a s il .

L 11

Coordenação de finança» na Federação Brasileira. Compensação
financeira.

L I V

Modalidade do credito publico, 
"eiras. Sua evolução.

Seu influxo nas gestões fianan

LV

Prinçipaes especies de dividas publicas modernas.
àstado.

D iv id a s  consolidadas. E m p r é s t im o s .
A m o r t iz a ç ã o .

L V 11

Administração das 
technica financeira.

dividas do Estado, sob o ponto
de vista da

L V I U

Papel moeda do Estado.
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LI X

ministraçào^°pelo S T í S T * 0 : Pe" ' C0" 8rC“ ° ’ ^  ^

LX

Créditos addicionaes.

L X I

Créditos especiaes de duração limitada e de duração indefinida- 

Recife, março de 1936.

(a) DR. ALFREDO FREYRE 

sova d o  em sessão do Conselho Technico de 30|3|936.

(a) Jaijme Regueira Cosia 
Secretario



T E R C E I R O  A N O

1 *  CADEIRA

DIREITO CIVIL
(PARTE ESPECIAL DAS OBRIGAÇÕES)

l.°
Dos contractos, em geral, e suas divisões.

2.“

Requisitos dos contractos.

3. °

Celebração dos contractos. Pactos adjectos.

4. ”

Estipulações em favor de terceiros.

5.°

Da compra e venda e da troca.

6."

j„ . retro-venda, venda 
Clausulas especiaes á compra e v ‘ melhor comprador 

contento, preemçáo on preferencia, Pac 0 

Pacto commissorio. Da reserva de domínio



Da doação.
7.»

8.°

Da l0Caçâ0 e da empreitada.

D° emPrestimo. Commodato 

Do deposito.

e mutuo. 

10.“

11.»

gestão de negocios.

12. “

representação dramatica.

13.“

Da sociedade e da parceria.

Do mandato e da 

Da edição e da

14.“

Da constituição
da aposta. de renda e do contracto de seguro. Do jogo

Da fiança.
15.“

16.“
Dos tilulos 

Das obrigações

Portador e da promessa de recompensa.

17.»

Por actos illicitos e da respectiva liquida?®0



—  55 —

18.°

Do concurso de credores.

Faculdade de Direito do Recife, em 15 de Janeiro de 1936

(a) D r.

O professor cathedratico 
Joaquim Guedes Corrêa Gondim

Filho



2-‘ CADEIRA

(THEORIa
DIREITO p e n a l
D0S CR™ES CONSIDERADOS EM ESPECIE 

Â r t ' 29  ̂ 1-° do Uec. 19 .852)

Theoria do crime politico.

c°ntra a independência^ 8*611013 P°1ÍÜCa da RePublica : dos

3

R°s crimes
C°ntra 0 in‘ egridade da Patria.

5

D3 Vlolação de tratados.

Da Pirataria.
G
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7

D o s  c r im e s  c o n t r a  o  l iv r e  e x e r c í c i o  d o s  p o d e r e s  p o l í t i c o s ,  

tnes c o n t r a  a C o n s t .  d a  R e p u b l i c a .

8

Crimes contra a fórma de seu governo.

9

15

Crimes contra a liberdade do trabalho.

10

Crimes contra a inviolabilidade do dom'

17

Crimes contra a s e g u r a n ç a  interna da R e p u b lic a  . da c o n s p ' Ç*

10

Da sedição.

11

Do ajuntamento illicito.

12

Dos crimes contra a t r a n q u i l l id a d e  p u b l ic a  : d o  in c ê n d io

13

Do exercício illegal da medicina.

14

Dos crimes contra o li1 

duaes : os que se referem á

Dos chamados delictos eleitoraes.



iaridade de comportamento USUrpaçao de funcções publicas e irregu

24
Crimes contra a fé p„blica : dada moeda falsa.

25

DaS falsidades em documentos e papéis públicos.

26
Falsidade 

Testemunhos

6111 p a p e is  P a r t ic u la r e s .

27

’  q u e ix a s  e d e n u n c ia s  fa l s o s .

28
Crimes

COníra > ta«n d» publira. Do

1 '

contrabando.

1
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29

Crimes contra a segurança da honra e honestidade 
Da violência carnal e suas formas; especialmente i 0 
pudor.

das famílias, 
attentado ao

30

Corrupção de menores.

31

Do defloramento.

Do estupro.

Do rapto.

Do lenocinio.

Do adultério.

32

33

34

35

30

Do ultraje publico ao pudor.

Dos
gamia

37

crimes contra a segurança do estado civil, especialmente da 
a.

Do parto supposto.

39

Da subtração, occullação e abandono
de menores.
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40

Dos crimes contra a seSurança dc pessoa e vida; homicídio.

infanticidio.
41

Suicídio.
42

Aborto.
43

Lesões corporaes. Do

44

303 e 304.

Lesões corporaes do art.

45

303 e 304.

Lo duello.
40

Los crimes
47

COn‘ ra a honra e a bôa fama. Da calumnia-

48
La injuria.

Crimes contra 
da fallencia.

49

propriedade publica e particular. Do dah1

50
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51

Do estellionato.

52

Do abuso de confiança.

53

Da violação dos direitos de propriedade ljtteraria c a '

54

Dos crimes contra a pessoa e propriedade. Roubo

55

Da Extorsão.

56

Theoria das contravenções. Legislação compara

57

Das contravenções em especie. Contravenç
relativas á pro-

Dinação dos tumulos e cemitérios.

58

Estudo critico dos capítulos 2.". 3. e 4,
travenções.

. do Titulo das Con

59

Idem dos capítulos 5.", 6.". 7." c 8.

60

8.- das Contravenções.

(a) G e r v a s io



3.* CADEIRA

d ir e ito  c o m m e r c i a l
p a r t e  g e r a l

1."
Origens do 

to e divisões do
commercio : 
commercio.

seu desenvolvimento historico. Concd 
Institutos auxiliares do commercio-

2 . ”

0 Direito Commercial, sue

do

sua formação, conceito e c a r a c te r e s -  

.3.»

Commercial êm um ^e' ,° PriVí*do, ou a fusão do Direito Civil e 
1 Um so «m o de direito.

4.°

cial com outras ^ c '61' 0 ' Gommercial. Relações do Direito Comi»er 
lencias. Conteúdo do Direito Commercial-

nomiTcaC°rÍa 8eral dos

5.»
ec0 '

actos de commercio. Noções jurídica

jt
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Actos de commercio objectivos e subjectivos. Ac os ce 
cio unilateraes ou mixtos. A theoria dos actos de comme 
eonnexão. Os actos de commercio em direito brasileiro.

AS PESSOAS

7.*

O commerciante : capacidade e 
A mulher casada; os menores; os
commerciar.

incapacidade
interdictos.

para commerciar. 
Os prohibidos de

8.°

do
Deveres do commerciante. Firma c registro |'a^"KMna 

commerciante : sua escripturação e foiça Pro

Livros

9.”

As pessoas auxiliares do commercio . rcpiesen 
Mandato geral e mandato especial.

10.°
i , Qg represen-

As pessoas auxiliares do commercio . 0 eommissarios(
imites geraes de firmas ou emprezas estrangeir ,
'disignatarios e agentes; os guarda-livros; os cal

11.°

Locação de serviços do pessoal auxiliar, 00 trabalhista. 
• Obrigações do patrão e do pessoal, êgis

12. ”

Os medeadores commerciaes : correctores
leiloeiros.

As pessoas jurídicas; as 
roento. Noção e especies de 
co|itracto da sociedade.

13.°

s o c ie d a d e s  em  geral 
s o c ie d a d e .  E lem en tos

e seu desenvolvi- 
fundamentaes do



em nome collectivoP6SSOaS : caracferes Proprios. Associed

16."

As sociedades
d u s tr ia  e em  m ^  c o m a n d ita  s im p le s .  S o c i e d a d e  d e  ca p ita l e

Conta de Participação.

17.»

Direito comparadoP0F qUOfas e caPilal limitado. Noção e evoluí* 0

18.»

A’  “ Cledades Ü1 ca* il‘>' : «) anonymas. Noção, origem e

19.

l id a d e s  e s p e c i a e ^  p " ° n y m a s  : s « a  c o n s t i t u i ç ã o .  S y s te m a s . F ° rn’ ‘| 
Ç ões e  su as e s p e c ie s  I11<lçao d o  c a p i t a l  d a s  d ita s  s o c ie d a d e s  •

Pecies. Administração e fiscalização.

20 .'

. As sociedades de caniHi . u  
tmçao. Formação do P • ‘ b as c°manditas por acções.

eapital. Administração e fiscalisação.

Const*’

21.

t u a lid a d e s . apilal variavel : a )  as c o o p e r a t iv a s , b) flS ltH1'
« .

2 2 . "

Fusão e
incorporação de sociedades.

1
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23.”

D is s o lu ç ã o  d a s  s o c ie d a d e s  c o m m e r c ia e s  . l iq u id a ç ã c  

v °  e su a  d i s t r ib u i ç ã o .

AS COISAS

24.”

Generalidades sobre as coisas cm Direito C onim e

25.”

O  e s t a b e le c im e n t o  c o m m e r c ia l  : o s  em b le m a s ,
fr e g u e z ia .

credito, a

26.”
• 1 . q cjug ncllíi st

Transferencia de estabelecimento commerc ^ concur-
comprehende. Prohibição de se estabelecer nova 
rencia desleal.

27.”
de T ro ca »  C ircu la -

M e r c a d o r ia s  : q u a l id a d e  e q u a n t id a d e  . Va c 

ç â o - A s  m a r c a s  d e  fa b r i c a  e d e  c o m m e r c io .

28.”
C red itos confirmados.

O d in h e i r o  e o  c r e d i t o  : g e n e r a lid a  
l e d it o s  c o n t r a  d o c u m e n t o s

29.”
. nrdem. Emissão

_ T i t u lo s  d e  c r e d i t o :  n o m in a t iv o s  e m esm os . V e
^a ° -  C o n s t i t u iç ã o  d e  d ir e i t o s  r e á e s  s o b r e  o 
1 P a g a m e n t o .  Renovação e annullação.

c circula*  
n c im e n to s

30.”

T it u lo s  d e  c r e d i t o  : t h e o r ia  g e ra l d o s
n e n tu r e s .

titu los ao PÇ1
•tador. D e-
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31.»

obrigaçã^cambfa]5611 C° nCcil° : hisloria da cambial. Caracteres <*a

32.

Direit0PComparadoamblal 1 a) 8 'Ct,ra de' cambio e scus re'3U1*ll°S’

33.»

P r o p r i e X d e ^ ? ^ , ? 0  6 aV al d a  l e l ,r a  d e  c a m b i o .  Transferencia d
da le ttra  d e c a m b io ; e n d o s s o , su a s  e s p e c ie s  e efíeitO »'

34.»

P o r  fa lta  d e R e c e b a  d °  p a g a m e n to  d a  le t tr a  d e  c a m b io . P rote*ta 
g r e s s o . D a  a c c ã o  ,°U d e P a Sa m e n to  d a  le t tr a . D ir e ito  dc

a c ç a o  c a m b ia l e su a s  f o r m a lid a d e s .

35:

q u e s ito s . S e n ie lb -n ip 1,) nl ^  3 n o ta  P r o m is s ó r ia , seu  conceito ° I'e 
e m e lh a n ç a s  e d i f f e r e n ç a s  c m  r e la ç ã o  á  le ttra  do cafflb.0.

s i f ic a d a s . E m i s s ã ^ '11 ^ rm a s  d e  in c a p a z e s  e c o m  f ir m a s  fa lsa s  oi 
en o sso  e a v a l d e  c a m b ia e s  p o r  m a n d a ta ru

37.»

Cheque cruzado SU * ldstoida e iniportancia. R e q u e s ito s  do

Cheque c ir c u la r

38.o

seu  a p a r e c im e n to , r e g u la m e n ta ç ã o
e funcç<*s'

39.»

Ih°  ‘ "d u s t r ia l  e su a  p r o te c ç ã o  : d e s e n h o s  e m o d e
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40. °

Do nome commercial e do direito ao seu uso. Tra 
perda do nome commercial.

O B R IG A Ç Õ E S  E  C O N T R A C T O S

41. °

Conceito das obrigações, em geral : as obrigações coi 
e suas fontes.

42. ”

Theoria geral dos contractos : capacidade e incap
matéria.

43.”

Conclusão dos contractos, entre presentes ■ P Vicios de
Ção. Formas dos contractos commerciaes e sua pio
consentimento.

44.

Possibilidade da conclusão do contracto po ' corres-
historia da questão. Momento da formação do co 
Pondencia : a theoria da informação.

45. ”

Momento de formação dos contractos P°*

Cieoria da agnição e suas sub-tbeorias.

46. '
correspondência, as

Momento da formação do Qontracto P 01- 
theorias de Windscheid e B lu h m e  e de Koepen.

47.”

Conclusão do contracto por Intêrnac
roversias sob ‘ J“ " ” ‘ 0 Uir

correspondência : w W  lprivado.

g e ra d o ra  d .  o b r i g a ^ '

48/

A  v o n ta d e  u n ila te r a l c o m o
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49.»
Os

facturas contractos em especie 
° U contas assignadas

• a) a compra e venda mercantil’ As 
e sua regulamentação especial-

0s contractos 
■cato de riporto.

50.»

cni especie : b) os contractos de bolsa : D 0 c°n

2 ) Os
contractos

contractos a 
differenciaes.

termo.

51.»

A venda de cousas futuras. 31 s

0s contractos 
conta corrente.

em especie

52.»

c) os de abertura de credito e de

53.*

2> de fiança. ^  U" eSpeCÍe : d) os de garantia : 1 ) de penh°r;

54.»

e Iccegular. Deposii !' í Spec*e ' d  °  de deposito. Deposito rcí»ld< 
PüM,° Ue dl"l.eiro em bancos.

55.»

Heposito
ÇÕes e Vantage^is. Svsíem"! ° S arnlazens « eraes-

func-
Ç[-r • w ------ rtliUctACUS KC1 aco, *' — ■

emas diversos de seustabelecimento, Warra

56.°

ria- Elementos e tv!r CSpe<de : f l o de seguros, sua origem e h*s 
orma do contracto.

Especies de
57.'

seguros. Seguros sobre a vida e contra os A * * * 0*
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58. “

O s c o n t r a c t o s  e m  e s p e c ie  : g )  o  d e  t ra n sp o r te , e sp e c ia lm e n te  
c r 'o v i a r i o ,  t a n to  d e  p e s s o a s  c o m o  d e  m e r c a d o r ia s .

59. ”

O s c o n t r a c t o s  em  e s p e c ie  : h )  o s  c o n t r a c t o s  d e  su b m in ist  C* 
s e r v iç o s  p ú b l i c o s .

60.°

D a p r e s c r i p ç á o  e m  D ir e i t o  C o m m e r c ia l .  D a p r e s c r ip ç á o  gt
e d a  e s p e c ia l .

F- D. <Jo Recife, 7 d e  J a n e ir o  d e  1936.
P r o fe s s o r  c a t lie d r a t ico  
,  • /  //e  A A m a zon a s

( a )  D r .  J o a q u im  /• « e ã '



4.* CADEIRA

direito INTERNACIONAL publico

l.°

iuridico8 As^doutTi6" 10 d°  Direito internacional. — O monis®a 
nacional. —. j) jr jt nas"  O sujeito de direito em direito in c 
Privado. internacional publico e Direito internaciona

2.“
Sociedades inler

estataes. — 0 contr , aC10naes • inlereslalaes; superestataes;
nacional. — \ rêsponsabTd^d^ 8^6 G 3S sanc£des Eireü0

extra-
inter-

3.”

nia limitada : critio elemem0S constitutivos. —  Theoria da sobeI® 
cas bistorico-politicas independencia jurídica. — Caracten®

Estabelecimento 
Reconhecimento “

dade das Nações e o
d,a comPetencia estatal. —  O reconheci®4® ^  
( l  lure ’ e “ de facto” . —  A entrada na So
reconhecimento.

*
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5.°

Oecupações de territórios. —  Annexações totaes ou ' ry. 
se«s effeitos. —  Substituições temporárias de competência, 
õões internacionaes.

C.“

A capacidade juridica internacional, 
uente. —  Protectorados. —  Os mandatos.

N eu tra lid a d e  p erm a

7.“

O federalismo e suas formas. 
Uniões pessoaes; uniões reaes. — 
Estado federal.

_  As uniões administrativas. 
Confederações de- Estados. -

8 . ”

tareia catholíca-
As sociedades religiosas. — Evolução 4 __ ^ Jei (ias

A ig r e ja  e  o  D i r e i l o  I n t e r n a c io n a l .  D o u tr in a  < a ‘ Concordia. —  ^  
g a r a n t ia s .  —  O s a c c o r d o s  d e  L a tr ã o  • o  tra ia  o ,
Estado Vaticano.

9."
.. - m lerritorio do Estado.

O território do Estado. — Ampliaçao mercantes. —
As aguas jurisdiccionaes. — Os navios e gue 

As aeronaves.

10. “

A representação internacional. — 
Os cônsules.

Os agentes diplomáticos. -

11."

Os tratados.
As relações jurídicas internacionaes. 

bcação, ratificação, effeitos e fim dos trata os /

Celc-

12."

A protecção internacional das m inorias^^ 
uacional dos direitos do homem. ■

A protecção in'er 
dos estrangeiros.
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13.

ler„a0c io t T ti r çr"n Ie0r „ t i o n T a- ~  ArbÍ‘ ragem
in-

14. °

0  P ^ t o T r :  daS- Nações- 0 r igem e fins. — Natureza jurídica.
O Secretariado l()' 1Sd° '  Organização. A Assembléa. O Conselho, 

ecreiariado. 0s organismos technicos. .

15. “

Natureza jimidicT^p]0! - O e s e n v o l v i m e n t o  do panamericanismo. 
jurídica da Umao dos Estados americanos.

16. "

le do commerc^oMda° eS d°, direito Preventivo da guerra. —  C on tro - 
tratados de Locarno S — P r o b le m a  do d e s a r m a m e n t o .

O Pacto de Paris.

17."
Medidas coercitivas __ R„t -

co; bloqueio economico Uet°rsao; represálias; bloqueio pacib-

18.°

reiio de guerra. iuição. Classificação das guerras. DP

Estado de
19."

guerra. Tratados de guerra

ataque e ^ d e i ^ ^ 3  ‘ en'estre- ~  Os belligerante Meios de

Prisioneiros de 
sanitarias. guerra.

21."

Os feridos e doentes. —  Forniaçãe

C r ; Çt d^ lerrUOrÍ° - - S ó ­cia propriedade privada.
—  Effeitos da occupaçã0
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23. "

Direito de guerra marítima. 0  theatro da guerra 
*cs- As hostilidades na guerra maritima.

24. »

e os belligeran-

0  bloqueio. — As zouas de guerra e a guerra submarin

A Propriedade privada na guerra marítima.
1 e‘t°s e deveres do captor. — Tribunaes de presas

26."

Direito de guerra aerea. —  A força armada d • 
rantes. —  Meios licitos e illicitos de combate. — A 
vada e a propriedade publica na guerra aerea.

A neutralidade. — Deveres das potências neutras
os nacionaes neutros.

_  os tratados dc pax-
Modos principaes.de terminar a gueria.

_ Deveres

Direitos dos neutros.

Liberdade commercial dos neutros.
O Contrabando de guer

—viuauc cummerciai uua ---  , •
ra. Objectos de contrabando. • Assis en

hostil.

Execução dos tratados de paz.

o programma ai
mais prelecçoes.

acima, podendo

Cada ponto ser o objecto de duas ou nu 

I*acuidade de Direito do Recife, em

(a) B r. Oúi
Professor



q u a r t o  a n o

1 .“ CADEIRA

DIREITO c iv il
1 ) 0  d ir e it o  d a s  c o u s a s

de autor. ° S c*'re*tos reaes; sua distincção dos pessoaes 

Dire“ ° S pessoae5 na cousa prop r i, ,

AS W FpEEENTES CLASSES DE BENS

- &  t i  t j z : : jos«™ -  —
- Dos bens nuhH Cnte considerados.

ntercio. ° S e Particulares. Das cousas fóra do c0lT1

: o V z : si r ams
lrlM t n nce*. ‘ Cn‘idc,s- Cri'iC‘

DA POSSE

Zí> jurídica e requisit011'3110’ met**evaI c moderno, sua

: O Z T  :0 Theori,s .
: ^ r ; : ;  n * °™ -

nllemào'cM!pÔ.'sc C i,ldlrec,a Jo> Codigos Civis broaileiro «
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i

13."
i 4.” 
15.»

1G."
18. "

17.»

19. "
20 .  "  

21."  

22 . »

23. "
24. »
25. » 
2G.“

27. "
28. »
29. »
30. "
31. »
32. »
33. »

34. "

35. »
36. "
37. »

38. »
39. »
40. »
41. »

42. »
43. »

Da posse de direitos e de estudo.
Acquisição e perda da posse. nossuidor de bóa
Dos effeitos da posse. Direitos e deveres do possu
e de má fé.
Fundamento da protecção possessoria.
Das acções possessorias em direito brasi eiro . ^
Dos interdictos romanos especialmen i os

DO DOMÍNIO

Noção da propriedade romana e moderna.
Caracteres, objecto, conteúdo e especies.
Limitação ao direito de propriedade.
Dos direitos de visinhança.
Do condomínio.
Direitos e deveres dos condominos.
Administração e divisão da cousa cüinl* p 0 compascuo. 
Condomínio de paredes, muros, cercas e

DA ACQUISIÇÃO E PEKDA W  DOMMO ^

Acquisição originaria e derivada. ‘  0

Da tradição. _ effeitos.
Da transcripção, sua extenção e seus .-Q 
Historia, especies e requisitos do uso 
Da occupação e da especificação. jusgQ_
Da accessão, thesouro, invenção e C° aesapropriação.
Perda da propriedade immovel. a 
minio resoluvel.

Do do-

DOS direitos de autor

)priedade littearia, scientifica e
orias.
■eitos do autor e do editor. „ , n r a e s .
Haboração e cessão de direitos a 
rantias do direito autoral.

usfDHVTEUSE

historia

Noção do direito de emphyteuse. cuh-eniphyleuse' 
Objecto e duração da emphyteuse■ ^  proprietário.
Direitos e deveres do emph>,ellta e enipbyteuse. 
Modos de constituição e extineçao

DAS SERVIDÕES PREDIAES

Noção e requisitos das servidões P 
As varias especies de servidões.



44.'

45."
46.o
47.°

48. “
49. ° 
51.»

52. "

53. "

54."
55-
56. °
57. °

58. "
59. " 
60/

61.» _  
62.° -  
63.° -  
«4.° _  
C5.° _

66." —

67. " __
68. " __

e sm iente <!eVeres <ios Proprietários dos prédios dominante

-  ModoTX1SconltUuic-daS Scrvidõe?--  Tutela do ■, Ça° e extincção das servidões prediaes.
do direito de servidões.

DO USUFRUCTO

-  Modos de cousetp S- d°  USOfructuario.
lI1Çao e extincção do direito de usofructo.

’ HABIrACA°  E RENDAS SOBRE IMMOVEIS

habitação. dlUU° de Uso »o  direito romano e brasileiro. Pa 

'  rendas constituídas sobre inimoveis. \

s DIREITOS r e a e s  d e  g a r a n t ia

' D ire S o f e rdc>veres°doCOn':T1CÍOnal e 
Do penhor agrícola * c r u o r  e devedor pignoraticio.
M° ° «  de c o S * ~ ° °

xtmcçao do direito de penhor.

d a  a n t ic h r e s e

D ire ito ^  deveresdd0acUChreSe‘
Da constituição e ext; Credor e devedor antichreticos. 

extincção da antichrese.

DA HYPOTHECA
~ Noção do direito u
- Objecto e esDeci,. d' . hypotheca-
- Indivisibilidade hvooti hypotheca-
- Da remissão e dI P CarÍa-
'D a  hypotheca c o n v e n c ^ 0, da hypotheca- 

cellamento. 10na^ Constituição, inscripção
Hypotheca legal • p .
rripção. essoas beneficiadas, especialisação
Hypotheca judiciaria Rv 

0  registro de Inimovei ‘ P° tBec!) de vias-ferreas.

(a) D r. Gottdim  N eto  
(Professor Cathedratico)



2 . “ C A D E IR A

DIREITO COMMERCIAL, MARÍTIMO E FALLENCIAS

I

1 '—• Commercio marítimo; 2 — seu

II

desenvolvimento.

ia: 4 -  monumen-
3 Direito commerciul marilimo, sua llisl0 .

0s legislativos sobre o direito conimercial m

I I I
. .  6 _  Sua na-

—  Do navio : diversos meios de sua acqu'
'«reza jurídica.

IV

~ —  Nacionalidade do navio; cabotagem 
ancia do art. 5." n.° XIX da Constituição de

V

. , s — InlP°r‘aapin nacional.

. ® ■—• Proprietários e armadores do navio
10

Sua responsabx-

Hdade Pelos actos do Capitão.

V I io . 12 —•- di*

r . ^  — Parceria marítima; do gerente ou 
eit° s e obrigações dos compartes.
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V I I

seus direitos%PX T g UçõesnaVÍO 6 ^  da equiPaSera; 14 -  Do capüao,

V I I I

feitos e ob rigaçõe^ d ^ f^ t f™tamento 0 11 de carta Partida- 1 6  6 '■ULS do freta dor e
Di-

retador e afretador. 

IX

conhecimento-^nrriT1-0 de ,siniples transporte. 18 — Importância 
os e obrigações delle decorrentes.

do

tante  ̂do ^ especics. 20 —  Da avaria resul-

X I
21 y»

dação e cont!dbuiç<ã(!'d-?lt0 ® b° rd°  e Slla ratificação. 22  — Da ta° da avaria grossa.

X I I

titutivos d o  s e n ír ?  Inailtnno e suas especies. 2 4  —  Elementos c o » s  
tracto. gUr°  man" 1»o  a Prêmio. 25  _  tm  natureza d o s  con -

26
obrigações do seguradorLfe®Uro e suas enunciações. 27 — Direi

X IV

sos em que nm .! '1 ^ ' a\ana e do abandono subrogativo. 29 — 
Prêmio. ' üb lneios é preferível ao outro; do pagamenti

X V 
30

fuenurn) . 31 __ p *rfacl°  de ernprestinio a. risco marítimo (nauti 
•onlo entre este contracto e o de seguro ® afl



XVI

32 — Dos cretjores chirographarios e piivilegiad 
Da hypotheca naval, do embargo e venda o

X V I I

FALLENCIAS

84 — Da fallencia; origem e desenvolvinienbj
Pre-historia da legislação brasileira so re

X V I I IA V X X X
• até a proclama-

- 88 — Pa legislação brasileira sobre fallencia j,a actual
da Republica. 37 -  Das leis posteriores ate a 

ec. legislativo n.° 5.746, de 9 de Dezembro de

X IX  , 

38 — Presuppostos da fallencia. 39 — Caiacte 
'aratoria da fallencia.

X X
}a CI11 relaçã0

4 (1  — Effeitos da sentença declaratoria da f 4 2  __ gffeilos t M1 

fallido. 41 _  Effeitos em relação aos cred „ , deClaração de •• 
tlÇão a actos e contractos do faIlido, anterio

X X I
hases 44 - Da

43 — Do processo de fallencia e suas divei-'
1,1 mis tração da fallencia.

X X I IA A 1 1
... __ Da verificação de

4 5  -  Dos syndicos e suas atribuições^ que podem
lltos e da assembléa de credores. 47 
rPostos.

x x i i i
. . Has condiçoe* em

1 8  -  Pa proposta de concordata n a da concord^ 
4ode ter logar e seus effeitos. 49
effeitos.



X X I V
50 —  

realização Da uniâo dos credores. 51 
do activo e do pagamento

—  Dos liquidatarios. 
aos credores.

52 Da

X X V

Dos 53 ~  Dos credores da 
credores privilegiados,

massa e dos credores da fallencia. 
dos credores chirographarios.

54 -

X X V I
55 _____ n

reivindicação; dos separatistas ex-jure crediti. 

X X V I I

57 — Das faUencia<;a n |l e n t 0  da fallenc' a Por insufficiencia do açt*v°- 
cias de pequenos capitaes.

tjg __ jj
Da concordata urelenr^reventivos da declaração da fallencia. 59
Dra, rescisão da )̂os cffeitos da concordata Preven

concordata preventiva.

X X I X

62 ~  Sua exequibiÍSe c n h T n ò ^  d® declaraÇa° d° fallenC“''

X X X

ctivo processo. ^  ponto de vista criminal. 61 Do resp'

X X X I

Wütação. D<1 rC'habilitaW o,do fallido. 66 —  Do processo de re*8' 

dt dL D|reil° do Recife, em 15 de Janeiro de 1936-

O Professor Cathedratico, 
(a) Dr. Caldas Lins



q u a r t o  ANO

3.* C A D E IR A

DIREITO JUDICIÁRIO CIVIL
P A R T E  P R E L IM IN A R

1.”
ehensibilidade ^

'o. Direito Judiciário Civil : Conceito; comP ^  üU,r0S ramos 
'b je c t o ; posição enciclopédica; relações
ie n c ia  j u r í d i c a .

2.”

no csp^Ç®*
'a e f f ic a c ia  d o  d ir e ito  ju d ic iá r io  n o  tem p o  e

3. ”
as dos d em ais or­

ai f u n c ç ã o  jurisdiccional, em  confronto c o ^  funcção con
d a s o b e r a n ia  n a c io n a l . D o  p o d e r  ju  ic  

ISa e a d m in i s t r a t iv a .

4. °
je  organisaçS0-

r g a n is a ç â o  ju d i c i a r i a .  S y ste m a s  d ivei 

isa ç ã o  ju d ic ia r ia  n o  B r a s i l .

5. °
• e va m

aizo arbitrai : conceito e fundamento, " face de nossas
’• Como se constitue e actua esse JlliZ



6.”

Da competência
c o n c e ito  e e s p e c ie s .

7.“
D o  ju iz o  : 

sa r ia s  e p a r te s
n o ç ã o ; d a s  p e s s ô a s

in t e r v e n ie n te s . D o
que o constituem; 
litisconsorcio.

p a rte s  neces-

8.“

in c a p a c id a d e  reHr P a ra  CSlar e m  J u iz o - I n c a p a c id a d e  absoluta e 
r e la t iv a ; m e io s  d e  s u p p r i l -a s .

9.'

íx ih a r e s  d as p a r te s  l i t ig a n t e s . A s s is tê n c ia  ju d ic ia r ia .

10.“

d iç õ e s  f u n d a m e n t a e s °11Ceit° ’ n e c e s s if la d e  p o l i l ic a  d o  p r o c e s s o , Ct)l1

11.“

t ic u la d o s  e a l W a c õ p t ^ T f  d e s c r im i n a ç ã o . D o s  requerimentos, ;l 
c h o s  e s e n te n ç a s . S ° S autüS> te r m o s  e c e r t id õ e s .  D o s desp

12. “

tempo e ao logar S P ' ealizacã° dos actos processuaes, quant 
razos. Feriados e ferias forenses.

13. “

Da nUUldade : noções geraes; especies.

14. ®

exercício. E x t i n ^ 6^ 068’ conceito; divisões. Condições de 
ltÇd0 das acções.

15. “

^  Cl)nCUrso e da accumulação das acções.
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PARTE SEGUNDA

16.”

Pa instancia : conceito. Começo e termino da instan 
Pensa° e perempção.

17.»

, Dos actos processuaes communs ás acções enV®p\. jeg0 
Viciai. Cautelas e forma. Addição e emenda. Distribuição.

18.'

C ita ç ã o  : c o n c e it o  e  fu n d a m e n to . C autelas ?rcumdUcção e da 
que d e v e m  se r  c i t a d a s . E s p e c ie s . E ffe i to s . Da 
revelia.

19.'

D a d e fe sa  : c o n c e it o , fu n d a m e n to  e e sp e c ie s . 
P n is io n o m ia  ju r íd ic a  e d iv is ã o . C a u tela s q u an to  .* 
Po e m  q Ue d e v e m  s e r  o f f e r e c id a s .  P r o c e s s o .

Das excepções : 
ordem e ao tem-

20.°

Da contestação : conceito e especies. CautecContestação. 
Çao de nullidade. Da replica e tréplica. Da

21.
. .'to especies e

Dilação probatória. Das provas em ger a I systema de Pr°va 
i eios de prova admittidos em nosso diiei o. prova.
Ogaes e do de livro ™ nvirrãn do iuiz. Do °nudo de livre convicção do juiz.

22 .”

Da prova documental. Da confissão. Do 
' 'Oçoes geraes, cautela e processo).

depoimento Pcssoal

24.”

Das vistorias. Do arbitramento. 
*-eSSo.

(Noções geraes.
cautela c Pr°
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Das allegações finaes.

25."

26.»

b licaçãoT intim ação011" ^ 30' rcquisi,0s elementares e formas. P«"

P>a enusa julgada.

27."

p a r t e  e s p e c ia l

Das acções

28.»

marcha processualtlmana*. : n°S°*s geraes; casos em que tem lo^al ’ 
I ocessual e pratica formularia.

29. "

em que ten^ Jogar" m,nal'ias e summarissimas : noções geraes, cí,soS 
gí'r ’ Peocesso e pratica formularia.

30. »

especies; casos e^ec,/í,'l,(7s' : noções geraes; presuppostos jurídicos, 
app ícação; processo e pratica formularia.

31."

SOS em que têm ^ en<^a,'ns c QuirulecenrUarias : noções geraes, 
gar, processo e pratica formularia.

ca-

32.'

Prohihitorio;'da^arr^SS°í : n° cões geraes, especies. Do interdie 
e forma respectivas C  ̂ manutenÇá°: da acção de esbulho. ^aU
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33.”

pa acção de immissão de posse. Da 
loções geraes, cautelas, rito processual c
c>ivamente.

nuncíaçâo de obra nova : 
pratica pormularia, «esp

34."

Da acção de d esp ejo  : a quem compete e <íuan^° pode con- 
elas a observar nos diversos casos. Da dffcsn ' .̂ocessual. Pratica 

fSlsllr; reflexo de seu conteúdo sobre a 0Illia  ̂ atinados o 
01 andaria. Do ren ou am enlo da locação de 11111 . presupp0^ 08’
lIls Coinm erciaes ou industriaes : fundanien ooom nierciaes ou  

Processo e pratica formularia.

35.”
n o ç õ e s  gcríics ,

Das a cções  de d ivisão e dem arcação de terr 
aoteias; processo e pratica formularia, respec

36.”
le tapumes e para

Das a cções  para a con siru cçâo  e conservação osjÇges legaes
' «lem nisação  de p a red e ou tapume divisorio. ca formula-
■ (1Ue se fundam; cautelas, marcha processu  ̂ f0rma de ag>r- 
*1‘ Da acção de n socapião '■ fundamento le8a >

37."

D a
j g ‘d p ro c e s s o ,

acção de reforço de garantia ■ fuod* uvef jujpothecado 
u *ca formularia. Da acção de remissão ( o iu]arja. 

em que tem logar; processo e pratica

38."

Da acção de excussão do penhor : quand 
atica formularia. Da remissão do Pen 01 

türmularia.

tem logar;
p ro c e s s o

processo c 
e pratica

39.”

Da
lja acção de deposito : cautelas, 

Prestação de contas : processo e

processo e pr“Uca 
pratica fo rm u la -

formularia-



—  86 —

40.'

mento preliminar- TnTr-fr^ tmbalho •' noções geraes; procedi- 
. iniciativa; rito processual e pratica formularia.

41."

80 e pratica° D *  = qUando tem Iogar; f°J T .
guando tem loear- * . Da rec,'l)eraÇão de titulos ao portador ■
mularia.  ̂ ’ utelas a observar; rito processual e pratica for-

D os in c id e n t e s  DO PROCESSO

; » « « «  serões e processo.

43. "

“ *0rla ! Serões c processo.

44. ”

gar; processo e nrafir! ass/síenc|o : noções geraes; quando tem 1 
processo. 1 ormularia. Da habitação : noções geraes

45.°

•Oa falsidade e do erm /
e pratica formularia co/l‘ a : noções geraes, rito proces;

PROCESSOS PREVENTIVOS, PREPARATÓRIOS E 
INCIDENTES

47.»

tem logar; cautelas- arresto ■ Presuppostos jurídicos; casos em 
’ process« e pratica formularia.

ssua

-io.
Do sequestro • ** 1

e pratica formularia111 ^  CaS° S tem Iogar; cautelas; rito processua
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49.*
n o nritica formularia.

exhibição : noções geraes; processo I . meios de
s vendas judiciaes : casos em que occorreni, 

rfcalisação, modo e forma de agir.

50.'
- «eraes; fundamento le-

L>a consignação em pagamento: noçoes 8 ’ formularia.
Ru » casos de applicação; defesa; processo e p*

51."

®a!í cauções em juizo : noções geraes; 
«miaria.

processo e pratica for-

52."
i logar; iniciativa;

deposito de pessoas : casos em que tem 
aUtelas; processo e pratica formularia.

53. ”

separação de corpos : uoções gemes,
SSo e pratica formularia.

54. "
- «eraes; cautelas; Pr0' 

^a Posse em nome do nascituro • noçoes . caSos em 9ue
sso e pratica formularia. Da busca e appre 
11 togar; cautelas; processo.

55. "  ̂ ces_

1)0 Protesto e da interpellaçáo judicial . noÇO 
^a justificação : uoções geraes e proces

56. "
em Q » cns0S *

l)°s embargos de terceiros : noçoes ’jarja.
,tlr’ cautelas; rito processual e pratica 

*  IS de Janeiro de 1936-
Faculdade de Direito do Recife, em 1

o '  r s r
(a) Dr. Mar,° L



Q u a r t o  a n o

4.* CADEIRA

medicina legal
a) MEDICINA LEGAL, ENSINO E PERÍCIA

des Juridicas. Didactfc 3 Legal' FeiÇao de estudo em Faculd 
Cadeira. Medicina i „ „  f ' T , tica niedico-forense. Novos rumos c 

2 — Institui ^ 8 Judiciaria.
Peritos. Documentos m e d i c o FsPecialização pericial; pericia

SEMIOLOGIA MENTAL

duta e liberdadeCa<SnnteillSenCÍa’ emof áo> vontade. Vida social. Cor
4  -  Limites modR, T  d°  home^'norm al.

eidade. Edade, sexo nr?iV<)rf S êgaes da responsabilidade e da capa 
cldos; conceito medico-legaf3ldade’ aJi.enaÇão, loucura, intervalos bi

C) PS1COpATOLOGIA FORENSE
5  _• E t d

diagnostico, simulação ° n Sal . das doenças mentaes; causas geraeS.
® Constituições r. assificaÇao das doenças mentaes. 

nad°s. sicopaticas. Relações anti-sociaes dos abe
fluo .....

nados.

ll|do medico-legal (etilismo, morfinismo, cocainismo. etc.)
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8 — Das perversões sexuaes. Conceito froideano.
ni°-glandulares e neurovegetativos. nnormal. aos

9 —  Noções de higiene mental. Proteção a cica •• •
oxífiIos, aos perversos, aos vagabundos, aos ana aK eSpiritismo c 

■—• Repressão á crendice popular, ás Pi a ‘ ca venercas. 
Slniilares, ao curandeirismo, etc. Profilaxia das doenç

d) PSTCOLOGIA CRIMINA

12 —  O  c r im e  e s e u  c o n c e i t o  h i s t é r i c o ;  fo r m a  fu ndam enta

nia e v ° l u t i v a . C o n c e i t o  s o c ia l  c o e t a n e o .  antecedentes heredi-
13 —  o  c r i m i n o s o  e  su a  f i c h a  b io g r a  íc a ,  a ^  so c ie d a d e .

m n o s , in f lu e n c ia s  c o n g ê n it a s ,  v id a  n a  in fa n c ia , ‘  ^  B iotiPolo -
^ -------- - E x a m e  s o m á t i c o  e p s íq u ic o  d o  cC

81íl c r * n iin a l. C l in i c a s  c r im in a e s .  p enal v igente.
15 —  P r e v e n ç ã o  d o  c r im e .  E x t in ç ã o  da m a

hbstitutivos penaes de FERRI. . ,„r.,peutica medico-
16 —  A pena e sua finalidade utilitária medico-opotcra-

Psicologica, medico-pedagogica, medico-cirurgic
P lca  i n c r e t o r i a .  crjminaes, m an ico -

. ^7 ■—  P e n i t e n c ia r ia s ,  r e fo r m a t o r io s ,  c l in ic
10s P e n a e s , a n e x o s  p s iq u iá t r i c o s .

e) TÉCNICA POLICIAL JUDICIARIA
. c. 0 levantamento de

*8 —  Da prova do crime. Provas técnica , ^  p rov a s  de a
0rPo, fotografia do local do crime, fiRnage - psiCologica. 
oratorio. Prova testemunhai. Confissão. 1 sexo, edade.

^9 —  C a r a c t é r e s  a n t r o p o g n o s t ic o s  g e ia e s , g p a to lo g ie °s -

20 —- T i p o  c o n s t i t u c io n a l .  S o m a  e P 'sKR1 „ rofissionaes, f*sl°
_ . 21 —  E s t a t ic a  a n t r o p o g n o s t ic a ,  c a r a c  e . o s _ Antropome rn

c ° s  e p a t o l o g i c o s .  T a tu a g e n s , G r u p o s  san fUncionaes. Ros 
22 —  D in a m ic a  a n t r o p o g n o s t i c a ;  c a r a c  e 

a r c h a > d e x t r e z a ,  f o r ç a .  ____ ltn c fa la d a . MimlC ’
23 

gestos
24

Movimentos anorinaes.
Palavra escrita c

Sensorio. Vida vegetativa. 0  vívo, no ca£̂
25 —  Identificação judiciaria; rec°nhecima" baisamamento e 

r e na fotografia. Fotografia sinaletica. _ ^

^Posição de cadaveres. daCtiloscopia. ImP''ess0lS
t Identificação judiciaria, vjVo

es e sistemas dactiloscopicos. ninscoPÍca> Pr° v,IS,
p 2 7  —  Gabinetes de identificação < ac ressões dig'latS'

110  cadaver. Processos de revelação de
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f )  TRAUMATOLOGIA f o r e n s e

rn^!ü!°5„m geral das ofensas físicas. Estudo quantitativo

i-traumatisantes.

“ -■umugia
das lesões corporaes.

29 — Lesões por agentes fisicos.

31 — AsfixT P° r agenteS mecanic°s e quimico- ’ Astixias puras.
“  Asfixias complexas.

—  Asfixias mixtas.
J. ~  l T ÍÇá°- Envenenamento.
S  Z  .';fecçã° ; delito de contagio.

Lesão^leve; ^ i o t k a ^ d ô r 168068 C° rp° raes' Estudo qualÍtatÍV° '

incurável. °  feravc' Rmbilitação de serviço ativo. Enfermidade

de uso de niem hrrZ d<"füInddade, amputação, privação permanente 
3  ̂ __ Le ~ °  ou orgam.

mortaes. *td’ conceüo legal. Natureza e séde das lesões

4d E s t u d o  m e d ic o - le o n l  h -ic 
41 —  Homicidin • ■ • daS concaus£,s. 

co-legal. ’ Slucidl0> acidente. Semiótica. Conceito medi-

titutiuos do crime- Rifanr Eonceito legal; critica. Elementos cons- 
nostico da edade dn r»r.' 1C* 10 por comissão e por omissão. Diag- 

43 __ Prova *ecenascido.
causa da morte. extra'Uterina; docimasias. Diagnósticos da

Co

O) SEXOLOGIA FORENSE
^ __ _ D o

d ig o  C iv i l ,  r e la t iv o s  á ^ ^ o l iv o s  d e  im p e d im e n t o  e s t a t u íd o s  n o

45 -  Relativos á edãdSe T Í llÍdade' LeÍS de MENDEL‘
49 —  Id e m  a o s  d ir e  t a c a P a c *d a d e  c i v i l .

m e n to  a n t e r io r .  ° S e s u c e s s ã o  d e  p r o d u t o  p o s s ív e l  d e  cas

, 4  ̂ ' Mentido legal dn
<° anterior. Dubiedade t essencial sobre pessoa. Defloramei

48 —  Defeito fisien 6 SCX0 6 oulras malformações genitaes. 
vel por contagio ou heranç^0” 10*11*"^1 ° U moIestia 8rave Iransmiss

to s  n u lo s  e a n u la v e is  1JUIÍa g r a v e - C o n t a m in a ç ã o  v e n e r e a - C asam er

50 —. Exam
51 —  D o  d e f lo r a m e °  p r e n u p c i a l ■ M e n d e l i s m o .  E u g e n e l i c a  

n o s  d a  m u lh e r -  h im « n  ”  ° ’  c o n c e i t o  l e g a l .  O r g a m s  s e x u a e s  1
’ hlmen> sua fd™ a e consistência

exte
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52 — Traumatologia sexual; circunstancias 
0  diagnostico do defloramento.

53 —  Do estupro; conceito legal. Casos em que

concurrentes para

constitúe aten­

tado a saúde e á vida. . , praticas no»-
1 — Do atentado contra o pudorjconcei o (io atentado.

“ Inosas: perversões sexuaes. Lesões possíveis resultam te_
,)o ultraje publico ao pudor. Psico ogiu cepção. Diag- 

<>6 —_ Da gravidez; noções de embriologia e marcha c
°stico da gestação; praticas de laboratorio. a 
llração da prenhez. Simulação e dissimulação. p 0 parto su-

57 —  Do part0  sinaes recentes e sinacs rei
P°sto. entos constitu-

58 . D0  abortamento criminoso; conceito e aborlivos c
1V0S do crime. Pratica do abortamento; medua

Processos abortivos mecânicos. , raiica clandestina do
59 —  Lesões possíveis consecutivas a P ‘ perícia-

' ^ortamento; exame da mulher, do aborto c d°s ^ . e eugeneticas- 
0 Do abortamento legal; indicações era tjno. Direito ' 0

. Do perigo social do abortamento c prevenção Pe
ããcuiiro Inutilidade das leis penaes avWa.

opaganda e pela assistência social á mu

libi-

h )  i n f o r t u n i s t i c a

ílo risco 1 Teoria oo *
62 A c id e n t e s  d o  t r a b a lh o .  L e i n a c io n a  ' . ih o .

s lo n a l .  D o e n ç a  p r o f i s s i o n a l  e a c c id e n t e  < m e d ica  e con so  
.  63 -  P e r í c i a .  C u r a  d a  le s ã o .  C o n s o h d a ç a o

d 0  jundica simulação. Toncausalidade. Lcg,í> ílf
. d — Avaliação de incapacidades.

r,SPr'“ >'"=l»- . . .

65
rte

í) TANATOLOGIA FORENSE ^
certos. Morte sub

~~ Da morte; sinaes duvidosos, s‘ IU('f ono'taiiatognóse. 
agonica. Fenomenos cadavericos.

15 de janeiro de 1936. vil MU*10 .
E d ' ratbedratico

Professor Lam

Aprovado em congregação de 16 de Recife, *6 de i:"’e‘r 
decretaria da Faculdade de Direito 

de 1936
oeaueira C°sla'

O ^ í S r i o
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1-* CADEIRA

direito civil

(f a m íl ia  e  s u c c e s s õ e s )

Primeira P arte

Direito da Família

10.

11.

— S osFe ^ IÍa 6 d° Direit0 da Família.
___ D aes' Do casamento até o Codigo Civil.

•os! s u T e t S  / I S " 68 d° CaSamCnt° C impedh
logar próprio* ^  Casamento« da autoridade competente £

~  Do casamento in-extremis.
_  “  mei° S de Prova do casamento.

Por as are ''.0 !!Udo e anullavel. Das pessoas que podem 
do temnn r S 6 IUÎ i( âde ou de annullação de casamenl 
Do e m 1)110 devem eHas ser iniciadas.

— Dos effeitosthirPl!latlV° ’ SUaS especies e effeitos.
lher casada dlC0s do casamento. Da incapacidade do

— Dos róaim0S 6 deVeres do Marido e da mulher.
reg,mens de bens no casamento.
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13. __
14. __
15. __
16.

17. _
18. —

19. __
20. __

21. _
22 . _ _

23. __
24. __
25. __
26. __

27. __
28. ___

29
30 
:ti
32

33
31
35

36
37

38. __
39. _
40. __
41. _

, .  .  j ,  com m u n h á o  P ar"
H o r e g im e n  d a  c o m m u n h á o  u n iv e rsa l c 
c *al d e  b e n s .  . . .
D o  r e g im e n  d a  s e p a r a ç ã o  e d o  re g im e n  °  a0 (Io tc .
D ir e it o s  e d e v e r e s  d o  m a r id o  e d a  m u lh er q

H a r e s t i t u iç ã o  d o  d o t e .  n  ],ens p a ra p b er-
H a a d m in is t r a ç ã o  d o  d o te  p e la  m u i c r .
n a e s .

H as d o a ç õ e s  e n tr e  c o n ju g e s .  dosqu ite  e rio ('* '
D a d i s s o lu ç ã o  d a  s o c ie d a d e  c o n ju g a
vorcio.
D o  d i v o r c i o  n o s  c o d ig o s  e s tra n g e ir o * - d o  dosqu ite
f t o  d o s q u ite  em  n o s s o  C o d ig o  C iv i •
Q u an to  a o s  b e n s  e f i lh o s  d o  c a s a l . (Ic p aren tesco .
H o  p a r e n t e s c o  e  su a s  e s p e c ie s .  L m n a s  . 5
H a le g i t im id a d e  o u  i l le g it im id a d e  os 
Ha l e g i t im a ç ã o .
H o  r e c o n h e c im e n t o  d o s  f i lh o s  naturae.
H a a d o p ç ã o ,  se u s  r e q u is it o s  e e ffe i o s _ s qu an to  »  I,cs  
H o  p á t r io  p o d e r .  D ir e it o s  e d e v e re s
s ô a  e b e n s  d o s  f i lh o s .  ,
D a s u s p e n s ã o  e  p e r d a  d o  p a lr io  P 0( e (|evidos. ^ nrn° .  .... 
D o s  a l im e n t o s ;  q u a n d o  e  p o r  qUen] i j IIien!o s  presentes. 1 
v em  s e r  a r b i t r a d o s  o s  a lim e n to s .
r o s  e p r o v i s i o n a e s .
H a tu te la , s e u  c o n c e i t o  e e v o lu ç ã o .  e sp ecie* -
H a tu te la  em  n o s s o  C o d ig o  C iv il e su
H ir e ito s  e d e v e r e s  d o s  tu to r e s .  ̂ das causas 'h  e '
H o s  q u e  d e v e m  o u  p o d e m  ser  tu tores  
H as g a r a n t ia s  e d a  e x te n s ã o  da tu e
D a c u r a t e la  e su as e s p e c ie s .  j jas
H ir e ito s  e  d e v e r e s  d o s  c u r a d o r e s .  E xcu sM . 8a
H os  q u e  d e v e m  o u  p o d e m  se r  eur. st.|ite-
e e x t in e ç ã o  d a  c u r a t e la .  n rovisorÍB  d o  aU
D a a u s ê n c ia .  C u r a d o r ia  e su cce ssa  
H a s u c c e s s ã o  d e f in i t iv a  d o  au sen te -

Segunda Pabtf,

nas snccessoes

funtlan,c n l0 '
H a s u c c e s s ã o ,  su a s  e s p e c ie s  c  se

Liberdade de testar. . ,(,n|nrim,lc-
Transmissão da herança. cessão. D° 1,1
Tempo e logar da abertura da *>
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42.

43.
44.
45.
46.
47.
48.
49.
50.
51.
52.

53.

54.
55.
56.

57.
58.
59.

CO.

ResponsabilidadedeCirostaÇâ° C rPCUSa da hcrança-

I  ÍJa heranÇa_ jacente e vacante.
__ Iegdima. Da ordem de vocaçáo hereditária-
— Succ* f - °  P° r Cab<?Ça e P°r estirpe.
— Suece ^  Mnha rCCta e (I°  conjuge.-Successao „ a l i„ha collateral.
- D a s Z ,t0 -de rePresentação.
__ Do pUC,CeSSa° testarnentaria .
— R e q u i ^ T  ° SUaS esPecies- Da capacidade testarnentaria-
— Dos Ipsi ° S ,es,amentos publico, cerrado e privado.

tar. Dos c o X i l lo s ^ 00’ '90" ' °  testamento maritim° 6 ° "

•amenteiro ? rtv° 8açao dos actos de ultima vontade.

— Do direRo^ri*eS’ effeltos e caducidade dos legados.
—  Dos herdeirr.1" ‘K rescer entre herdeiros e legatarios. 

lamentarias S ncccssarios e da reducção das disposições e

—  Das substituiçõef " 1! SUCCeder' IndiSnidade e desherdação- 
~  Do inventari a daS collações.

das dividas do^sjH ilfartilha . Dos sonegados. Do pagamento

dos quinhões hereditários. Nullidade da partilha- 

de dt Direito do Recife, em 12 dc Janeiro de 1936.

D o ies‘

O Professor Cathedratico 
(a)Dr. Andrade Bezerra
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2\* CADEIRA

DIREITO JUDICIÁRIO CIVIL

(SEGUNDA PARTE)

Capitulo I

ÜAs ACÇÕES SUMMARIAS, SU M M A R IS S IM A S  

E  E S P E C IA E S

e x e c u t iv a s

l.°

Rii ^ aS a c C ° es  s u m m a r ia s  : noções geracs
0 Processual e pratica formularia.

• casos  cm  <luc
tem loí<!' r

2.°

Iogar
a c ç õ e s  s u m m a r is s im a s  : noções ger

casos em  <l»c , f ®

Rito processual e pratica formulam

3.'

evr, • «cçoes e x e c u t iv a s  : nov»1-’ *>- uíl| 
espccies; casos de applicação. RR° ProceSS

iuri«lic<**:

: - o , -  ...........^
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Das acções decendiarias : noções geraes; presuppostos; casos cm

9«ínrfcccnd?ar/aSMarCha processuaI e pratica formularia. Das acções

U.

cto prohibitorio- P°*Sess^rias '■ noções geraes; especies. Do inti 
telas e forma ,Ktao de manutenção; da acção de esbulho;

3 3 ° bservar em cada especie. Pratica formularia.

c Pratica form u V rri^ n °° f/<? P.°SSe : noções geraes; rito processual 
requisitos- curw n ° n u n c ia Cão da obra nova : noções geraes, 

’ °  ProcessuaJ e pratica formularia.

Da acção de desneir. .
telas a observar nni r 8 quem compete e quando tem logar; ci 
Url ref'exo do « u  L 7 Z r . T ° S- Da defesa : em que pode cons 
mularia. Do renovam'' <i>U °  sobre a forma do processo. Pratica f< 
conimerciaes ou in i ^  °  C*e *ocaça°  de immoveis destinados a f> 
dicos; processo e nrln 1 fundamento legal; presuppostos i«

pratica formularia.

8 . ”

D(1S dCÇÕCS (Jp /* -
elas e forma p rocessa i* demarcaSão de terras: noções gera 
iria. lla a observar em cada um. Pratica f

a tndernnizaçâo de ° ° rr>nstrucçdo e conservação de tapumes e P 
em que se fundam .^°re e ou tapnme provisorio : disposições leg 
Da acção de nsocnni-CaUlílaS; rito Prdcessual e pratica formular 

usocapiao : fundamento legal; modo e forma de agi

Da
marcha

10. »

ue , c
Processual e

• e/ W garantia : fundamento legal; caa,c*a*’ 
formularia. Ua acção de remissão <
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tmmooel hypothecado : em que casos tein logar; cautelas e foi ma 
81 r- em cada caso.

11.*

Da
cessual
ccssual

acção de execução do penhor : quando tem o . ’ jormu pro- 
c pratica formularia. Da remissão do pen 
e Pratica formularia.

12.'

rio ac£ão de deposito : cautelas; pratica procc.  ̂ formu-
lari' Da a°Ção de prestação de contas : pratica pr<>

13.”

Da acção de accidente no trabalho : noções . ularia. 
Pre»n>inar; iniciativa; forma processual e pratica

14.”

n.„  acÇão de exoneração de fiança : quando ((o portador ■ 
cessua! e formularia. Da recuperação de 1 al c pralic»

•"Hlo tem logar; cautelas a observar; marcha
orniularia.

15."
j, n |o Jcjjíllt

m J)o Mondado de segurança: n o ç õ e s  g c r a e s ’ form u laria  lhl 
^ suP P os , „ s ,i u r i d i c o s ;  L m a  p r o c e s s u a l  e P ™ £

° r,,f"  de uutos perdidos : modo e forma < c

CaSitiilo II

DOS PROCESSOS p r e v e n t iv o s , pREPa« a
t- TXTCfnP.NTES

. casos em <11"'
\)u cabargu ou arresto: presupposlos j  formularia-  ̂ #_
° « ar; cautelas; forma processual c P ‘ cha processua 

:/fr& : casos em que tem logar; cautelas; mar
formularia.
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17.”

formularia noç° es geraes; requisitos; pratica processual c
va; meios d#. !*  Penclas judiciaes : casos em que têm logar; inicia i 

S dC reahzaÇão; modo e fórma de agir.

casos em que ll"\ Cm pada,nento : noções geraes; fundamento •' 
defesa; march-,  ̂ occorrcr; cautelas a observar nos diversos cí 
ic  : noções ReraJ0™ ^11*1 6 pratica formularia. Das cauções em !' 
nas f id e iju s s o r íà s ™0d0 ® forma de Proceder, nas cauções reaes

19.”

Processo. Da senil P. SS°as : doando teni logar; iniciativa; cautelas, 
lem logar; p r o c e s s o ^  C° rP0S : fundamento legal; casos em d” 
dem occorrer e em ° S a '̂menlos provisionaes : em que acções P‘ 

ctue casos; cautelas a observar; processo.

Da 
so. Da 
cesso.

20. ”

busca e apprè/j!°,nascitur° '■ noções geraes; cautelas; P 
>Sao ' casos em que têm logar; cautelas

21."

P>a Í " stificação : no ~Pterpe^aÇã° jud icia l : noções geraes; pro 
ros ■ noções geraes onl 8Craes; Processos. D os em bargos de t 
eessual e pratica formularia CaS° S podeni ,er logar; cautelas; rite

Capitulo III

DA e x e cu çao  DA SENTENÇA

22. ”

Da
tentes. R ea ção  : 

Do ingresso conceito e fundamento. 
da execução.

Do juizo e partes comP

c°usa incerta;°preS, ^ 5Cü^ °  : entre8a da cousa certa; entrega 
30 tc  facto; abstenção,do acto ou facto.
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24.°

,1 ° b j e c t o  d a  s e n te n ç a  : pagamento dc quantia i
Ca° da sentença

ncerta • bi(lu*'

25.°

con«rf;eCÍO cla s e n í e n ç a  : pagamento da quantia cer,a- a a|jaçj0, 
^ ‘ "utivos da execução; nomeação de bens, pcnhora.— — vnvvuyau)

aes de praça e venda dos bens penhorados.

2G.°

Da arrenialação. Da adjudicação. Da remissão.

27.°

**0s in c id e n te s  d a  e x e c u ç ã o  : embargos do executado e

de terceiros.

concurso de credores.

28.°

Capitulo IV

D O S  P R O C E S S O S  A D M IN IS T R A T IV O S

29.
Idas a observar

qua„?° i ,W e n ta rio  e  p a r t i l h a : noções geracs; * iniciativa- D°
invení' U° temP°> ao togar e das pessoas a quim j),, avaliaÇ1'' ’ '
D:i r ;Tlmite- I)as declarações de herdeiros e b 1)fl parldh»
tPrar a?ão- Do Pagamento de dividas. Do ct arrolam en tot ■ 
qUan.,Ca Processual, especialmente formularia). 

c °  tèni logar; processo.

30.°
) - testamento»: ProceS‘
,a aP rei> en la çã o , a b e rtu r a  e e x e c u ç ã o  ‘ 
ativ° ás diversas especies de testaiuen o

• n • noçõe* geraes,
’a '* t i n c ç ã o  d o  u s o fr u e to  e  d o  f t d e t c o n u " *  lestam eniot  : 
e forma de proceder. D o  c u m p rim en to  

®eraes e processo.
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32.'

(mamo bens de defuntos: noções gcraes: cautela*
Ção dos h 83r 6 a *n/ c*ativa da arrecadação; guarda e adminis • 
Processo Z " 5’ pl ocedimentos ulteriores; habilitação de herdeiro51 
raes- m J  pr®‘ lca formularia. Dos bens de ausentes: n o çõ e s  g

modo e forma d Z p r o c e d e Z ^ '  ° ° *  6"*5 1 n0ÇÕCS

cautelas- ^ f ess“ ° provisoria ■ noções geraes e fundamento l('fííl1' 
n o S U r ? ?  n PratÍCa form« la* a - Da successâo d e fin .^ - 

fundamento legal; modo e fórma de proceder.

34. °

Processo. Da^nT ~"'°r ,Ie c'lrc,dor : noções geraes; cautel.a*,! 
c do curador- process*'' ^  COntas; Processo. Da remoção do 11

35. °

çôes geraes- inLí^r ôucos’ dos nurdos-mudos c dos prodigos ■ a 
Da esPecia!izacãr, ' / '  Caute,a e Processo relativos a cada espec 
legal; iniciativa- c-i^t , lJpotheca lcOal : noções geraes e fundam 

* Cdutela; processo.

36. °

dispensa de^nroH 1 habllitaçâo Previa; opposição de impedime11̂ ’ 
tim ento : Z n áZ  T V  Ce,ebra^ > . Do d e lp n te  p or  mutuo ^  .
ciliação dos e0 n- °  Iega]í cautelaa a observar; retractação e recaD 

JUges. Rito processual e pratica formularia.

37. °

forma de proceder''"n” ! noçocs 8eraes e fundamento íegal; I1'°íl 
lues ■ noções „  ' seP<*ração do dote e da venda dos bens
dos bens inalienn™' íllndamenl° legal; processo. Da subroOj 

'"«1‘enaue.s : noções geraes; fundamento legal; proc**0

38.”

noções geraes' ^ re'U,ament<> ou hypotheca de bens dos Incí 
processo. Do supprimento do consenttmeul
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geraes e p r o c e s s o . Do resgate e abandono do aforamento * 
noça°  do dom ínio util ou d irecto  : n o ç õ e s  geraes e p roccss .

e dn

39/

<lui,|Da. lÍq"idaCão das socied ad es : n o ç õ e s  g e ra e s ; designadoJe" 
zação" UCl0S q u e  lh e  in c u m b e m ; p a rtilh a ;; p r o c e s s o . ^  geraes; 
Proces rUnCCÍOna^ t o  e dissolução das fundações ■

40.*

do
Da «--- luyuw . 4 _

valor° S.<,̂ ^ üi5I’ a í ;a o > m o d o  e fó r m a  de ag ir  para  a í '1

fali

desapropriação  : n o ç õ e s  g e r a e s ; 
Ç ã o ; m o d o  e f< 

e b en s d e s a p r o p r ia d o s .

Da f  alienei a

fu n d a m e n to  leg al; (l‘_‘' rej °  demniznçao no

41.°

■aiienrin. . '  n°Ç°cs geraes; ..-----
ditos- ’ n o t lf ic a Ção d o s  c r e d o r e s ; a r re c a d a ç a o , (

* ’ assem b lé a d o s  c r e d o r e s ; liq u id a ç ã o . M od o  c forn .a

a c to s  p re lim in a re s^  d ecretaçao^da

declaraçao
jceder.

42.°

em ,)a concordata  :
cada e s p e c ie .

n o ç õ e s  g e r a e s ; e s p e c ie s ;  m o d o  c
fórm a de agir.

Capitulo V 

D O S  R E C U R S O S

43.”

Uos
rito

° *  r e c u r so s  : n o ç õ e s  g e r a e s ; fu n d a m e n to

p ro  (lrqos ' n °Ç õ e s  g e r a e s ; c a so s , natu reza  e 
° c essiial e p r a t ic a  fo r m u la r ia .

ju r íd ic o ;

especie;

especie .
cautelas;

44.
Dn

tivas ° ,)pellaCão : n o ç õ e s  g e r a e s ; e sp e c ie , e ffe ' 

p rati(,a ^ " le r p o s i ç ã o  e s e g u im e n to  d a  a p p e lla fa<
rito

<• * v nu^uuiiv
o r n u d a r ia , n a s  d u a s  in s tâ n c ia s .

cautelas, rela-
p rocessu a l 1

45.“
■ ,ç . casos em duc 

'Q gravo : n o ç õ e s  g e r a e s ; n atu reza  e cspe j0 g a r; e ffeit0 ’ 

lt id o s . D o  a g g r a v o  d e p e t iç ã o ; d uan( ”  _ (luas instâncias, 
n t o  p r o c e s s u a l  e p r a tic a  fo rm u la r ia ,
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46:

las- ritn Hí,r(W0 ^g n̂s r̂umenlo : quando tem logar; effeito; call*e 
carta testr ° Cts*ual e P,-atica formularia, em ambas as instâncias. ' 
proceSsô ^  ^  = n° ÇÔes * * « “ ; Qu-ndo tem logar; cautelas: 

cesso, nas duas instâncias, pratica formularia.

47.“

casos em m]P tJ * >ra,jr,,inario • noções gcraes; natureza especifica.

superior; pratica V rT u la rfa .0^ 0 * " "

1  acuidade de Direito do Recife, em lõ  de Janeiro de 1936.

0  livrc docente em exercício da cadeira 
P ed ro  Palm eira



Q U I N T O  A N O

3.» CADEIRA

direito judiciário penal

I

1 __
cias. 3 __ 
'•«'lictos. 
lüs delict

Processo Criminal. 2 — Suas r e l aç ões gr av i dade  dos 
~ Divisão do processo criminal em rc af a< .Q  ̂ qualidade 
4 — Divisão do processo criminal em 11 
°s e dos delinquentes.

Principaes
a c c u s a t o r io .

I I

fôrmas históricas do ProCCSŜ _ gyStema niixto. 
7 _  Systema inquisitono. » -

III
jl ^  Da acção

Da acção penal. 10 —  Da acção publica- causado
*2 —  Da acção civel para reparaçao ‘ aj j.| — J>a 

:to- 13 _  Modos de iniciar o processo cx_0fficio. 1?
-  Da denuncia. 1« -  Do proccdunenlo
tem logar e seus inconvenientes.

IV
. . e importância-

19 8 ~7 Da instrucção preparatória, sua uti,i( j|)CUmbem c su‘'

marchaI)Í1Í8enCÍas policiaes’ aut° rilla<ies “ <1U
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Identificação. 21 —  Anthropometria. 22 —  Dactyloscopia-

VI

são preventivo* f 4 Custodia, detenção, prisão. 25 — Da Pri 
são em flagrante T .  *'118’ fundamentos e condições. 26 — Da pn 
são em f]aer.ln, d,ei!Cto’ Sllas condições e fins. 27 — Auto de pn 

agran,e dellct° :  cautelas e fórmulas.

V I I

29 Seu historico na antiguidade e na leg*s
28 Da fiança

taçao portugueza. 30  — ....... " a i" 1,isuluauc "
Da Dança provisória oo tlança segundo a legislação patria. 31 
t° e extincção da f" ~ 44,1 44ança definitiva. 33 — Quebrainei
pliar ou restringir 34 Podem as legislações estaduaes an
prestação v 35 __ rp°S c‘,sos de fiança, estabelecer normas para sl

ermo de fiança; cautelas e fórmulas.

V I I I

Da prova 37 c
versas classificações d e '  ^  

ux< Donnier, Garraud, etc.
„ „  , - . - em matéria criminal. 38 — D1

0 provas : Baldus, Mascardus, Bentham, ®or

X I

41
isificação3deS|estUnhal' 4° ~~ Sua antiSuidaded testemunhas 10 Garantias e c o n d iç õ e s

e seu
senciaes; juramento. 43 __ ,, ---- — uaianuas e c—
gislação patria sohra „ Como devem ser inquiridas. 14 
"al- 46 — Acareação testemunhal- 45 —  Segredo prof:

47
d e lic to  d ir e c to . 4y ° _ d ?> d e l lc t o ! su a  a n t ig u id a d e . 4 8  —  D o  co rp o  

veiu ag ir  as au torid -u i °  C° r p °  d e  d e lic to  in d ir e c t o . 50 — C oiuo < 
T- 51 '  ü ° s  p e n t o s  v r CUn: bÍdaS d e  P ^ e d e r  a o  c o r p o  de dí 
d e lic t o . ' w  —  Dos q u e s ito s . 53 —  A u to  de co rp o

X I
5 4 __ _

Peito do in t e r r o g lm r ? e a t 0 n ° : Seu historico. 55 —  T h e o r ia s  a r‘ 
°< systema preferível. 56 — Legislação Palr



Conr ° - Ínterrogatorio- 5 7  —  Da confissão; sua importância. 
fjss- l ôcs essenciaes á confissão como meio de prova. 59 

80 tacita é achnissivel em matéria criminal ?

58 — 
A con-

X 1 I

60 lias investigações psychiatricas.

X I I I

Cl __ 
social do

Importância
seus he-Da instituição do jury; seu historico. 62 

medin* ,,plry' —  Causas de sua decadência entre nos 
,!>dos i * Sobre que pontos da instituição do juij P° em ,
t i !  f 8is,ar? 6 5  -  Jury federal e estadual. 66 -  Formação do 
das11" 8 , do Jury; solemnidades essenciaes. 67 -  Dompacec.mento 
e reP es e testemunhas. 6 8  —  Dos jurados; seus direitos 
8c c ii« ° -SabÍlidades- 69  —  Dos debates perante o tribunal i J - 
Dos de^esa; replica e tréplica. 7Ü — Dos inciden es.

qUesit°S e da sentença.

X I V

;°s l Í T  D°S recursos criminaes e suas necessidades. 73 --- F 
»eira n? arÍ°S 6 ™*«“ ‘ arios. 74 -  Dos recursos admitt.dos n a ^  
lireito nh8Se do Processo criminal. 75 -  Da appellaçao ^  ]o.

!ar- Para0quUe"e2é e "* legÍSlaCâ° patria> 7° embargos aoICc°rdão T  e mterposta e seu processo, n  Vantagem
111 iner,„ 7 Do protesto por novo julgamento. • 8U __
>0<ieni Vt,nÍencia deste recurso; legislação patria a iespt rPeur- 
o ? g. °s Atados determinar os casos em que tem ogaf c . revjsão 
>t0 r ~ Da revisão. 82 — Erro absoluto e erro rela i 0 •

° e pro s o c ie ta te .

XV
83 ___ n Sllí,s vantagens

C abUs0s 8d° habeas-co rPus, sua historia, seus fi - M(J e julga­
mento  ̂ — Interposição do habeas-corpus, se

X V I
85 * g(j Dto

Pfescripç.-^a exDucção da acção penal e da condem
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X V I I
87 —  Das 

da pena. execuções criminaes. 88 — Como se coiila o tenip0

X V I I I

I ormação da culpa nos crimes communs.

X IX

fu n c c io n a r io s  m ' c ul p a  nos crimes de r e s p o n s a b il id a d e  dos
públicos „ão privilegiadoos.

X X

bilidade dos funcci° ^  tu*pa nos crimes comnMins e de resp°nsa 
unccionarios publicos privilegiados.

X X I
92 __ r  .

Term°  de beTviver01101368’ C° n,ravenções e seus processos. 93

X X I I

pI°s e oraes. 9G__criminal. 95 —  Exercícios práticos, escr‘
compostura moral e physica do pessoal do í°r 

Faculdade n- •
lreito do Recife, em 15 de Janeiro de 1936.

O Professor Cathedratico
D r ■ ü e n n a r o  cie B ctrros Guimarães



4." CADEIRA

direito administrativo
I

e**° administrativo e sciencia da administração 
as ° administrativo e da -sciencia da administração. 

ras sciencias e influencias reciprocas.

: Objecto do 
Relações com

II

direh°rmação scientifica do direito administrativo . A for” ’ Ç* Itfl> 
Üa e ° adm'nistrativo na França e evolução correspoi enVOjvi.
toentoT, ,°Utros paizes' A sua posiçá° con*einpora” eadireito admi-
bistratiy 1St° r*C0 dessa sciencia 110 Brasi*- E°nies

I I I

I)istí °  ? stad°> sua acção e fins : O Estado, seus oi 8aos e do Es.
•ado Lpa0 entre a fórma juridica c a fórma s0L‘a bre a actividade 
Soci-,1 ''xposiÇão e critica das diversas theonas blic0.

do Estado. A questão da soberania e do seiv Ç

IV
w . . . a  administra-

ào ^ 0S investigação das necessidades socia<j. Q Estado para 
dnh US necessidades sociaes. Meios de que se u studo de con- 
°nhecel-as e exercer efficazmente a sua actividade. Estuc
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actual. E xp osic 'LStatlStÍCa' Methodos estatísticos e sua orientação 
divisões; efficiJrf8’ SUa modalidades e efficiencia. Inquéritos e suaS 
Ovos e technico” Cla d° S lnqueritus na vida social. Órgãos consu •

do Estado na nro ̂ 'dad°  nos assumptos de ordem econoinica : AcÇ> 
Legislação do trih*1̂ 80 daS riquezas; formas directas e indirecta, 
trial. Acção do k«u ,° ^ uestões concernentes ao regimen i|U 1 
fórnias pelas ouae« °  Ua c ' rculação e distribuição das riqueza 
Porte. Ar-oõ.. . . se manifesta. Serviços iin rmnmunicacão e tran
fórnias pelas quaes s > °  , na c*rculaÇão e distribuição das ri
Porte. Acção do e T- !Udn'^esta- Serviços de communicação e
cas> de mutualidado 3 °  110 consum°  das riquezas. Bases ei «auuade e seguros.

J)a acção do EstnH,,
ma da População eò Cni relaçao a população : Exame do Pr0 
suas relações com a T r ? °  S° b 0 ponto de vista adm inistrai 
aetuaes da política jmn° ' *Ca' im igração e immigração; caract*

imniigracionisla.

V I I
Ba acção do F i i

lj'jS,tratá0 da delesa inibiu-,0'”  rclaçao a segurança publica : f 
'sao da policia, Caraci ex erua e da segurança publica int 

Poder de policia” e s, especiaes da policia de segurança
c sua extensão.

V I I I
^̂ H ^cçqq (lo i*'

jliCa' Ac,'vidade social em rtqação á saúde publica e assistenc 
ei>e publica, a  quest'.e adnunistrativa do Estado em relação 
, adniinistrativanienti* ° 1 °  J’ Vre exercicio da profissão cons 

dnunistrativas para A assistencia publica e das provid< 
atenuar os effeitos do pauperismo.

La acção cnit.
® e“ t0 da ins'rucçào " Í p Estad0.; Papel do Estado no desen 

U ‘ Ensino secundar. C& Ea instrucção primaria e a quenl 
a • Ensino leic0 e . °  6 suPerior. Ensino technico e Pr0 

* e en« n 0 religioso.
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x

cãn aĉ ministração pul)lica : Conceito da administração, distinc 
tr .611,10 Roverno, administração e política. Funcção da a 1,1111 
lraça° Publica.

X I

O-Ranização d a administração publ
,n,s'ração publica; ....... -' ‘*0 .

Como se organiza a ad-
Publica; suas condiçõe‘s essenciaes. Distribuição da ac- 

Cem0<lninistrativa sob o critério da competência L 
rahzação e descentralização.

do território.

X I I

rnini?tr8anÍZação' af,ministrativa brasileira : A  n ossa  o r fian iz  Ç” 
w ,r iV” «•  f « t  .1.. syslema constitucion.l.
Be ?  V' S Presidente d . Republica e dos ministros de tslado. 

“ ‘ sino administrativo dos differentes ministérios.

X I I I

eipioC°TOPetencia administrativa da União, dos Estados c dos Muni 
nos lermos da Constituição Federal.

X I V

bince” funcçao Publica : Das theorias sobre a fu n e ç a o  publua 
,()narios públicos e sua classificação.

X V

der bierarchia
dl!iciplinar.

administrativa. Do vinculo hierarcliico do po-

X V I

p u r e z a  jurídica das relações entre o E»tad° vitalicie-
1<>s- Uireitos e deveres dos funccionanos .|ejr0 Aposen- 

’ . estabilidade e demissibilidadc no direito- 1 ‘ » csponSabilid«'
,?*. c montepio. Accumulaçães remuneradas 

SciPhnar, penal e civil dos funccionarios P
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X V I I

re sp o n sa b ilid a d e  • f  °  d °  ^ sta d o  : E p o s iç ã o  d as th e o r ia s  sobro a
de ab solu ta  Th'01-'* (-° ^ s ,a d o - D a s  th e o r ia s  d e irresponsabiüda
b r a s ile ir o s . 1 0 1 ‘ as in t e r m e d ia r ia s . J u r is p r u d ê n c ia  d os tribunaes

X V I I I

Ra nianifestacão a
mento. Das differe i 7 ° ntade i»ridica do Estado : Lei e 
mentar, SUa essenci'"e S]iii *t <lü rcS||,amento. Faculdade

regula-
regula-

Xctos administrativos X*trna da v°ntade da administração public 
desses actos. Sl,a fórma. Caracteres e obrigatorieda

X X

Relações entre a .
das administrações Co m , Slrafáo e os administrados : Rela?0' 
ÇOes des‘es de nacionaes°S adm,nistrados; distincção entre as cond 
' a dos direitos de cid-in.-* tstran8 eiros- Regulamentação adminis,ra* 
1 angeiro e seus direitos3-*" ítS' s,ro C’ V'I e legislação eleitoral. Do e

naturalização, extradicção e expulsão.

X  X I

Regulamentação ■
erdade de imprensa nil" ,s,ratiya da liberdade individual, da 1 

0  lx e ic icio de actos religiosos.

X X I I

Regulamentação a 1 ■ .
soc.açào, administrativa dos direitos de reunião e de as

X X I I I

^ e8ulamentacà
Publicas, iv, ............. iv” do dircilo de propriedade

■’ ” “ s e prÓce’™Priat"  necessidade e util

X X I V“  i V

^ n i ^ ^ t i v T T u r i s J S j c ^ n a e s  d e a d m in is tr a ç ã o  : D a  ju s l ip
gracidsa e jurisdicção contenciosa



— 111 —

*rativ()C' CIS0 administrativo o sua evolução. Do contencioso adminis 
" °  ^rasil; systema actual e suas tendências

X X V

r« 0 S *;onflictos de jurisdicção c de attribuição; competneciu pa
0 Se“ Julgamento.

X X V I

Doniini0 Publico e dominio privado do Estado.

X X V I I

desi)(.n'n' S,raçao da fazenda publica: Administração das m  
■as publicas. Privilégios e insenções fiscaes.

X X V 1 1 1

fiseaíil’!  iribunaes fie contas : Estudo comparativo dos systenuis ‘K 
< id a j“ ‘ n  faZenda Tribunaes de contas e ■»“ * £ ■

° es- O tribunal de contas no Brasil; competência e attnbu.çot

XXIX

d° tbsTri administrações municipaes e suas funeções. Organuaç

Fa

•■•‘ «iiavucs inunicipues t* .......-
*cto Federal e serviços que lhe competem.

uldade de Direito do Recife, em 15 de Janeiro de

O Professor Cathedratico,
(a.) D r . Annibal F r e ir e  da Fonseca



Q u i n t o  a n o

5 * CADEIRA

DIREITO internacional privado
§ 1 ."

in t r o d u c ç a o

liido no Brasil. B ‘ re*I° Internacional Privado. —
Hcvilaqna> Rodriíío o !° firafia brasileira : Pimenta Bueno

c t|Vio, Gomes de Castro, Eduardo Espi»°'a

cs-Seu 
Clov>s

112
nal e a formação da«6 /  ltei naC*0na -̂ — A sociabilidade intcrnac’ 

normas jurídicas que a presidem.

I I I
3 . _ _  A

a uniformizaçãodj Kaça°  dos PrincIpios do Direito Internado»8' 1 

que se impõe. tos P^ceitos do Direito Privado. D‘st,nC

I
A) — A ação dolfr,rm izadora <lo D ireito  Privado :
a)  -  C onL  0Verno BeIe» :
b)

Con tr"o  Belga :
Congresso ’ reito Comercial de Antuérpia, de l883’ 

,reito Comercial de Bruxelas, de 1#88:

y
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e a

B) 

II -

Convenções de Bruxelas, de 1910, sobre o abalroamento 
° sa*va^ o  marítimas;

Com itê Marítimo Internacional” .

'  Congresso Internacional de Direito Marítimo, Gênova, 1892.

Suns ' ~ A . tnref »  c o d i f ic a d o r a  d o  D ireito In tern a cion a l P riva d o . — 
de inir.°^ alÍdades : individual e coletiva, de iniciativa particular e

"•ciativa oficial.

Zand!jtSUni° cronologico do trabalho cientifico coletivo privado, vi-
a) ' °0 <|iiicaÇão do Direito Internacional Privado:

cias A Associação Internacional para o Progresso das ain
Sc/enl  *JIIS ( N a tion a l A s s o c ia t i o n  f o r  the P ro m ó tio n  o f  ■

b )  ’ Londres, 1859; , .
fi° Diroit ^ Associação Internacional para a Reforma e Ç°d^1<Ĵ a 
o/ . 0 das Gentes (Association f o r  the R efo rm  and f.o ii/n o  
xelas ° f  N a ti° n s , fundada em 1873; primeira reunião e™ '
c,« ío V ). denominada a partir de 1894 —  International Laa

c)reaU,;n"  U “ Ins«tuto de Direito Internacional” , fundado em 1873.
a SUa Primeira reunião em Gand, nesse mesmo *'n0> 

eni \v.lçi . ^ Instituto Americano de Direito Internaciona , 1I1S 
•ngton em janeiro de 1916.

IV
4.

1894

Q) _____ A Codificação oficial do Direito Internacional I i> 'a<l 
h) _ *n*c>ativas italianas; a ação de Mancini,

1904.

I
'Olho

II

" ‘ ‘ cnuivas italianas; a açao ne de
As iniciativas holandesas : as Conferências 1 1  

1!)05, 1925 e 1928.

Iltulo das Conferências de Haia :

j (,<)I,venção relativa ao Processo Civil, assinada aos 
ae 1905.

'osaiiiem <onvc*nção para regular os conflitos dc leis tM1

Ijj ’ assinada em Ilaia aos 12 de Julho de de Jliris-
<!iÇòes Convenção para regular os conflitos de ei assinada 
a°s i 2 ? materia de divorcio e de separaçao de corp >

IV 6 Í Unh°  de 1902. „ ..csinada cm
Haia a0s ° nvenção para regular a tutela dos menores,

1 2  de Junho de 1902. 
c) —. *

contribuição americana :
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I -
II -
III

''ingresso de Lima (1877-1878). 
° ngresso de M ontevidéo  (1888-1889). 
* con f erèncias Panam ericanas :

Criação da 'on êr®nc*a Panamericana Washington, 1889-18
2 _ c " l,ao n,ernacional das Republicas Americanas” .

Ao delegado d* ,onferência Panamericana (México, 1901-1902)- 
niazia no mm!, r,lsi1’ Dr José Higino Duarte Pereira, coube a Pn 
das ConferêncianCD *° cod'f 'cador do direito internacional, no sclC

3 as Panamericanas.
Criação da Co^mil-'°n[er®ncia Panamericana (Rio de Janeiro, 19,),,)'

4 __ Sao de Jnrisconsultos.
No intervalo da'  ̂”C°nferenCla , Panamericana (Buenos Aires, 1910)• 
de Janeiro, a “ í'n P 3 r 3  - ‘ Conferência, em 1912, na cidade do R|0
nos” realizou a nnssao Internacional de Jnrisconsultos America

5  __ SUa Pr,meira reunião.

"Comissão IntÍnaciona?"^8 t Panamericana (Santiag0’ 1!)23)|097 
"o  Rio de Janeiro L ,,UI lsc°nsultos Americanos” , em 19

9 — Sexta C nnJ8- 1Z° U 3  Sua se8 unda e ultima reunião.
20 de Fevereiro de loos^ 8 Panamericana (Havana, 1C de Janeiro a 
ci°nal Privado ( C o d i g o d° Codigo de Direito Inlern1’'

Ligeiro pv<im > *
1928- que pôs e,n Vi» Conv*n« fio de Havana, de 20 dc Fevereiro de

gor 0 ^ d i g o  B u sta m a n te  :

do Codigo. E n t r a d a ' qUant° 3  acei,aCão de um ou vários arlig°s 
la; fôrma da adesão n Vlg° r ' Ratificação. E’ uma Convenção ahe'
cas internacionais parte de outros Estados ou pessoas j«rl(1,‘

orma e denuncia.

§ 2. »

DOUTRINA

V

' a d o .  _ _  F ix a ç ã o  d o  sei °  d<’ f in iÇ ões d o  D ir e i t o  I n t e r n a c io n í  
, 5  lc a  d o  D ir e ito  i n i Pr V e ,d a d e i r o  c o n c e i t o .  —  P o s i ç ã o  ei 

J , I U - -  « - V ,  , Pr ™ “ »  -  O p iu iô c s  d .  F
"  OUlros r a n i° s  ju r í d i c o s .
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V I
8. __ p

ltes do Direito Internacional Privado.

•I — os Ct°S!Umes nacionais e internacionais; 
ltr _ os 'ratados;

as 'eis internas.
ârater a.

aplicação ,S|. norrnas ('°  Direito Internacional Privado.
as norn,as do Direito Internacional Privado.

VII

r' ' ado. * erminaçâo do fundamento do Direito Internacional 
Os post ,

"u‘ricanos 8  osa('ores, os estatuarios, os holandêses e os anglo-
A

litner° tumano^ j . /" ím’ a idéa de justiça, a comunidade jurídica do

8 .
V I I I

^ cr im ip lj?  do Direito Internacional Privado, 
j 3 0  de Dillet, Clovis e Machado Vilela :

—• 0  cor.folÇ̂ ° Jnr' ('ica dos estrangeiros;
3 ^  0  *“ nfI*to de leis;

Cici° um pais dos direitos adquiridos em outro.

es'udo da n acionalidade.
o) p

fj0n^ara o Dire'1|1' nareS 1 Nacionais c estrangeiros. — Importância 
^aiu ade- —. m Internacional Privado tem a determinação da na- 
(//car<d'*açã0  „ ac'°nalidade originaria e nacionalidade adquirida.

e Sllas niodalidades. —  A ausência da nacionalidade
Pi0s | Determ-dupJa nacionalidade. . .
fiir,d * 0 i"'i gfjii Ulaça° da nacionalidade individual. — Os prinei- 
Pi. t> n'os. ius sanguinis. Origem dos dois sistemas e seus

da Amerie 1̂ erenças existentes entre as condições da Euro- 
«ia]j r Disna . ^ nt° á nacionalidade.
(ícrj. ‘'de e natnr \Ç.°es do C odigo Buslam ante em matéria de nacio- 

,lr'. 9) a 12ação. A determinação da nacionalidade de oii 
°nflitos em matéria de nacionalidade de origem
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|3rt J Q\
d i v i d i , ~  A ! e x  fo r i como subsidiaria (art. 11). — Aqui 
(art 13) na" 0 »al«dade (art. 12). Naturalização tacita e coletiva
cionalidade (a r t ^ is )^  naCÍOna,idade <art- 14> • Reaquisição

digo Bu.̂ amNan7e0n(artsadÍ6 ' DÍSP°SÍÇÕeS

__ Aquisição in-
oletiva 
da na­

do O

10.
Da nac,onalidade brasileira :

gundo> as r ! l ! r , mm- íâo da nacionalidade individual brasileira s‘" 
106). ‘ duiçoes Federais de 180.1 (art. 60) e de 1D34 (ar­

fe)   * r̂°.S.df  origeni nascidos fóra do Brasil.
(Decreto n ” 6 qíh^ ? 0  da naci°naRdade brasileira pela naturalizada 
26 de Noveznhl à ' 1 4  de Maio de 1008 e lei posterior n.« 2004. de 
Direito dos esir °  mesmo ano). — Processo denaturalização-

, )  _  Ppr aT * ros .naturalizados.
(art. 71 s oi ‘ a nacioi^lidade brasileira: Constituições de •

* S Â) e de 1034 (art. 107).

de a sua nacion'dBhd' a,sde' ra fl<ic se casa com um estrangeiro Pe 

onahdade das pessoas coletivas no Direito Brasileiro-

XI

juri

Direitos dos estrangeiros em geral :

dos estran^eirnc Cip*° do reconhecimento da personalidade 
b ) -  sua f, SUa. íórmula- 

dos estrangeiros Jr,llaç®° através da Historia. A condição iu
I -  ÒrSa," H, ° i P0V“  a" " e“ :
I I  — B a n i , . , , ,  , r  d“ ' E“ 'P 'ios. Chineses c Hebreus);
C) —• \ conriin.- rf®os’ Romanos e Germanos).

feudal; os Francos^ 0  ‘  °S eslranfieiros na Idade Média : o rei 
formou no ri com ,’. T ” 0  °  Personalismo do direito bárbaro se 

'  0  direitode feudal.
'lodificações ,i lnaO">; a cavagem; o d roit de formariad 

,oria da realeza, n C° nd,çao. dos estrangeiros na França apos 
<his ( droit de delràctio,i) P<d*t’ Cos e direitos privados. O J»s 1

'imento filosofico V °  d° S es*rangeiros nos tempos modernos, c 
°  d°  Secul°  XVII; a Revolução Francesa. -  0
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de*017

*'rancè
tle 7 de A >
u,,l>ain e 0  (/r o .yL / "  e de  ̂ de Abril de 1791, revogando o
’a enlrc os ouIi-a <B e ,ra c li0,1 ■ —  A influencia da Revolução «unos povos

1 13. __

e in i*”J Ur>dica dos? oc4 (1°  P! ‘ ncipio do reconhecimento da persona- 
«eiros erin‘nado. ___ Di ângeiros' —  s°u caracter : principio geral 

Exame Ha 01 S^^aJmente concedidos hoje aos estran- 
«) Tr " duestao quanto aos :
»> _  pomicos,
n  - Direit°S, Publicos ™ individuais;

'  O Di .Pnvad°s.
> ~~ Disnn ■ GÍt°  Ill,ernaci°nal Operário,rostrj  ̂ ^Posiçõgjj d r
,|,JS dirli, <ie ordem nnhp’ 1 8 0  Bustamante: direitos civis (art. l.°);

lrei'°s politin^ P, ica ’ as garantias individuais e a  excepção 
COS ( a r t

x n

14.

15. X I I I

idicqjja a n°ss0 direit f*Ca dos estrangeiros no Brasil. A tradição
:,rt. j j oj ° __A ' OI1'Stituição Imperial e Constituição Repu-

' ~~ Direit0  n ®aian**as individuais (Constituição de 1934, 
A „ S direítos rii-ís <7 UCaçao (Constituição de 1934, art. 149).

arl' 13 eVfe8aÇa° de c -\boT  (Codlgo Civil de art. 3 ).
As „ U llstituic^  ‘ uotagem (Constituição de 1891, § unico do

^ "h e c j,8038 juruiica^J.^,4’ artl 5’ numero XIX> letra «> • 
l0tlucàr \ l0nl° e cinn • i 0 <*ire*to publico e as de direito privado: 

A c!'r Capacidade (Codigo Civil, arts. 19, 2 0  e 2 1  da In-

4-247Ul*Sa° de estrann*’ C1VÍS e miJitares (Const. de 1934, art. 108).
6 5 de Jan" °S’ (C°nst- de ly34’ alt- »•” ^  ™  «•' dneu-u de 1921).

10. XIV

paç0 Slll° pais. Confh° COnflito de leis. —  Conflito entre leis de 
* 0  de leis no tempo e conflito de leis no es-

^ ‘■̂ ções ° S elementos de a
0  n.,' nacionais conexao das relações juridicas com as

eficaZrP,'inttlPÍo*2cs n  ̂ Qllg nej„l 1
ü̂i|) aplicaveis ,elece que as leis estrangeiras são válidas,

deví
-aveis.

Ser entendido este principio.
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XV
18 *

conflito de leis  ̂ daS dou*r' nas que vizam solver o problema <1

j _- A £  ^  Eslal" to s ’ ’ 0 suas quatro escolas :
do seu aparecime|!tff X/? ," /arÍ í7 Italiana. —  Onde se originou; causa 
trinadores princinn- ’ l' raça-° de sua aplicação. A obra de seus <0 

P : Bartolo e Dumoulin 
19. __ 11 __ A

D’Argentré. \  v EsC° la F roneêaa do s e n d o  16. — A doutrina 
em uma idéa de justiçá* ^ 0 d° S eslatutos é  excepcionai e se flF

20. — jjj_
Beus elaboradores ■ ^ SCOla h o la n d esa . —  Quando e por que surtí 
de dos estatutos decor ‘ gU'ldio’ Paill°  e João Voécio. A personab 

e da com itas gen tiu m .

IV
^CU\ — Suas idéas^ ! " ' 0 ' 0  France'sc> do s e n d o  18. — Quando apa' 

*P ais r e p r e s e n ta n te s m CRP a iS ' ~ ~  E s c o la  d e  tr a n s iç ã o . —  Seus Pr' 
geral da -Teoria d os p (B°Ullenois> R r o la n d  e B o u h ie r . — Crltgeral da “ Teorí GS ' B°ullen

m a  d o *  E s ta tu to s -
22. —  V __ A
2jj Te°ria Neo-Es tal ataria de Vareiiles Soniinieres

sico8 n a d a  d as i d e a r e s * a f ^ ^ ° ' a n ie r i c a n a . —  E ’ p ro fu n d a m e n te
’ ■ a territm.;„i- . ‘ Ilarias. Em mi„ „ ,inc;c.„ eP„ nrincip>c(tu l m 3  terrilori^idadntU! f rÍaS- Em que consiste *  Seu princip*0 

esta p° a°  eSlado o á , ,  daS le’S íemPerada pela comitas O™1 
esla Escola. Critica Capacidade das pessoas. -  / W  se orig*

X V I
24 • ~~ Dom •

A conjunidade . nljBcas Para a solução dos conflitos 
„  , h r e i t 0  entre os povos.

■ Râzàn J.25.

2G.
a) .

plicação das leis estrangeiras.
T*___

“ CUIqLII (1i3.
Teorias o* 1

Eoutrina de ^  comunidade de direito :
2 ~ v ‘ d n g t Seus princípios, eficacia e i®

_  un .*0 ,<lireit°> como r n , - ltaliana  Moderna Baseia-se na P< 
n,t ' ‘ cada da orden gera4, a *Iual comporta duas es 

Publica e outra da autonomia da vo
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28.

29.

30.

D outrina de P ille t. —  Seus princípios. 

D outrina de M achado V illela . Sua organização.
"U, — __ gj

lci|'a> leis de or de Dustam ante : leis de ordem publica in-
e,n Pnblica internacional e leis de ordem privada.

31.
X V I I

t 1—  Exam
Jeinacional Privai Perfllnctorio das principais regras de Direito In-

 ̂ n (lirpit« i .  ̂ P ‘» a  a S o lu ção  d os  CnnfliPnc do  Toic onncQtfrndQC
°ojetxvo :o)

32.
N° Costume internacional;

b) _ A as leis internas

II "  n o ^ r 0  Civil da p russia de 1749;
UI _  ° C° dl8 °  Civil Francês;
IV -  no r  ! ' e°  Civil Paliano; 
v — na i,,0<,lg°  Civil Argentino;
Vl — na /  * i|ltro<lução ao Cod. Civ. Alemão; 

trodução ao nosso Codigo Civil.
3. __

Aos tratados Normativos :

n°osTT lad° de Lima;
I I I  "  nas ratad0S de Montevidéo;
IV -  no r  ° nVenÇÕes de Haia;

110 C o d ig o  D u s ta m a n te .

X V I I I
34.

33.

36.

37.

38.

leis p essoa is . —  Qual é a lei pessoal.

Aplic ação da lei pessoal.

pessoais.Conflitos de leis

leis pessoais no sistema do Codigo Civil Brasileiro.

1119 d° Codin Pessoais (ou de ordem publica interna no siste-
80 d iam an te.



X I X
39 u

Cao da lei territorial l6™*0" 3*5, Qual a lei territorial. — Aprecia-

40• — Distincção entre as leio
as> l e i s  p e s s o a is  e as le is  t e r r it o r ia is .

Has leis terriim*! *onais no sistema do Codigo Civil Brasileiro. 

110 sistema d o '  C o d i g ò  B u s t a m a  r "  ^  ° rt,CIn Pnblica internacional)

—  1 2 0  —

X X

S eSC 0lh l(las P e la  v o n t a d e  d a s  p a r t e s .  —  Q u ais
44 • — (1

são......uus panes. — v u<44 . — Q .
“ acionai Privado! " ^ 0  da auto"°niia da vontade no Direito Inlcr- 

4o- — Exame da HUP<.I5
4e ' 0  1 10  Slstema do Codigo Civil Brasileiro-

Peivada. ma hjPotese n0  Codigo Bustamante : leis de ordem

; XXI

de Qualificação;
4 o .-- II _ p.

Uo gráonrfl díl'S leis em gera^T ^  IeiS qUe determinam a coinpete'1' 
ou cia C,°nflit0s Positivos' ’ ambem Gamados conflitos de segun- 

devolução). UV0S e conflitos negativos (,teoria do retorno
49. __ Jn __

conflitos de leis no espaço" feinp° entre lels que deveni resolver
50. —_ ly

_ P°‘ ura processo fraudulento*"85* "  da lei nonnahnente comPe*

leis econfiitos de jurisdições.

52. _  D X X I 1Das leis cie
em Publica internacional. — Como con-ceituá-las.



inicrnl Leis de ernacional ordem publica interna e leis de ordem publica

54.
■̂°<ligo íõ |í Djs ê*s de ordem publica internacional no sistema do 

uniante (Vide ponto 19, deste programa, no fim ).

X X I I I
55

lrangeiro °  reconheclmento dos direitos adquiridos em país es-ngeiro

55.u». o
'f Pr°PHo, li,m !lC , p Í 0  ba?ic°  para este reconhecimento; 

mntes e condições de aplicação.
seu cara-

57.
'"'s soba . Prescrições do Codigo B u s ta m a n te . Os direitos adquiii 
US Estadost81dC das normas do Codigo terão plena eficacia em todos 
(art- 8) . C° " íratantes, salvo ofensa á ordem publica internacional
d‘mentQ« ( ‘Potese do casamento com a violação de certos impt

4 tart. 40).

X X I V
58. n

âs üe tríh, ° Iecon^eoimento dos direitos assegurados cm sen en 
nais estrangeiros. —  Execução das sentenças estrangeiras.

SentenCa~ ' Sistemas doutrinais e legislativos quanto á execução das 
ças estrangeiras.

6Xecmiv ^ execi,Ção das sentenças estrangeiras no Brasil. 1° 
a dos titulos emitidos no estrangeiro.

Eecife o ,
’ 0 ae Janeiro de 1930.

O Professor Catedrático :
Dr. Sérgio Loreto Filho.

Pr°Vado em congregação de 16 de .janeiro de 1930.

116 J936.ttana da Faculdade de Direito do Recife, 10 de jainuo

(a.) J a u m e R e g u e ir a  C osta ,

Secretario.
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CURSO DE BACHARELADO
h o r á r i o  d a s  a u l a s

L° ANNO (Sala n." 3 )

matérias

DireRo Civil 

Direi‘o Penal . 

D' re“ °  C°nstitucic

MATERIas

Direi'o Civil . 

Direi‘ o Penal . 

DÍrei,°  Commercia, 

D,r- p- Internacional

PROFESSORES 
1 Doutores

| DIAS E HORAS^

12“.| 3".| 4“.1 5‘ .

J- Soriano Neto 1
1 « 1 u| ! “

J- Aureliano Araújo
1 1 
j 15l

1 <5
151 1 13

I-uiz Guedes 1 1 
15| | 15)

1 1 1

1
| 15I

_3, A" Q  (Sala n.° 3 )

PROFESSORES 
Doutores

C- C. Gondim F“ 

Gervasio Fioravanti 

J°aquim Amazonas 

Odilon Nestor

DIAS E H O R A S

111

•I 4”‘ l 5*'\Jji

1 4°!
íoj

h 1

i #i

1
1

i i

11)
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-----  4.” ANNO (Salas ns. 1  e 4)

m atérias PROFESSORES DIAS E HORAS
Doutores 2 ". 3*. | 4". 5*. 6 \| S.

,)ire'to Civil .
J. G. C. Gondim Neto 9 9

1
9

Dlreit° Commercial . T. L. Caldas Filho 1 0 1 0
1

1 1 0

Ülr' Judiciari0  Civil Mario Castro 9
1

1 9

1
9|

Med' Le8 al (Sala 4) . . Edgar Altino 15 15
1

1
15

I

5.» ANNO (Sala n.° 5)

matérias PROFESSORES DIAS E HORAS

Doutores 2 *. 3\| 4a. 5a. 6a. S.

Direi‘o Civil .
A. Andrade Bezerra 8

1
8 8

lr‘ Judiciario Civil Pedro L. Palmeira 1 1 1 1 1 1

Dlr' Judiciario Penal . Gennaro Guimarães 9
1

1 9
9

Dlr- Adminis t r a l i V 0 Annibal Freyre
1

lOj 1 0 1 0

Privado . Sérgio Loreto Filho
1

1 1 1 
1

1 1 1 1

c,Uada°Jm<li o em sessão (I°  Conselho Technico-Administrativo, effe-
1 3  de Abril de 1936.

Se
de l 9 3getaria da Faculdade de Direito do Recife, em 13 de Abril

f

Pelo Secretario,
M a n o e l  A n t o n i o  C a s tro  C e r q u e ir a

Em 1 3  j e Abril de 1936.

O. N e s t o r

^ECTOR INTERINO



1 2 4  _

Dir; Privado Interna- 
c,°nal (Sala n.« 5 )

Dir' ( ’üln»iercial (Salan.o 2) v dla

Pr- Antonio Ignacio 
de Barros Ribeiro

Pr. Abgar Soriano de 
Oliveira

Secretaria di , ,
de Í93(J « Acuidade de Direito do Recife, em 13 de abril

1

VISTO.

Pel’ 0  Secretario,
Manoel A nton io  de Castro Cerqneira  

em 13-4-1936.

Dr.
DiRECTOR 

O d ilo n  N e s to r
in t e r in o

lie Carros R ibeiro



CURSO DE BACHARELADO

LISTA DOS ALUMNOS DO PRIMEIRO
P R I M E I R O  a n o

NogUeira C o u t o ......................
30^ rthUr' eir? L°PC S ...............v . . .

Frel,as , lm lo r ■ ■
C S  ? ■ Ba- » *  L í m a : : : : : : : :

C ' iel S im oa”  de .........................

Leite Lopes " ........................

^ " S s ^ ^ r 40 0- - "
; ;  ; ;  ;;

S "* lbe iâ !>0 I' a" l,Ih°  P e d ro z a ......................
t p u,na Fa" “ .........................

'"Abel (je A1?nge  ̂ Torres Bandeira . .
! ^ » d r e í n" í lr er,I“ '  S e r p , .....................

'  V ip im , p  ' l)as de M en ezes ................

sl" " id“ ..........

8 ^ AtUoni0 í T ar Frankli»  da Silva ..  ..
°scano C a v a lca n ti.................

55̂ BenjaminDl̂ Ier de M oraes....................
j "  Azevedo F i lh o ...........................

^ "C orioí!”  Pl̂ ncisco A lv e s ........................
Malinconico ,.

Bahia
Pernambuco

Bahia
Pernambuco
Piauhy
Território do'Acre 
Pernambuco 

•)
Alagoas 
Pernambuco 

• »
Alagoas
Pernambuco

»>
»>

Alagoas 
Parahyba 
Pernambuco 
R. Grande do Norte

Pernambuco
JJ

Pernambuco 
D. Federal



í 1' » » * » » , ,  ............. Pernambuco

117—Carlos ? Cavalcanti . . . .  ..............

Í497̂ ,Ídenor0GealvãoBarrOS Arauj0 '• ••
C,0V1S ira de Lima' / /  .....................

53-
D,,rva,al Cabral de .

108-n UerqUe •• •• me,da e Albu-

: 32̂ ^ G ^ heco'Kapõ;o V . .............* " * * ■
140 -Democrifl ^  S Lopps •  Pernambuco

dc C w r e '  Pa„ h; ba
1 2 — EwCa,]1j e^i Paren,es de Miranda 
32-Ernani a fe" ando Pinheiro

Z T  £ 'inh» ■
F,ni,io Farias aP‘ ,Sta “  •

58
61—Enock PpnaS '• •• •• . . . .’ "  "
24—PrailCiSc eria"dr° de Oliveira
6 ^ Fe!:Sardo <la SiWa
7 .< Fehppe de Sá V T° SCan° Eyra 

117 4 -F ran cisco d e r  SCOnce"o.s . . "
1 2 5 __pt,ippe Nigro °'Se Chateaubriand

'  Crnando All>uquerque V  ' "  * * • • que Fucena
34__r.ii, .............. Parahyba
3 7 ^ e b e ? de aMÍfId 0  Gui>narães
98—Gilber(0  P *. ° ' fe(leiros ..............Pernambuco

.......
França Monteiro

• Piauhy
• R. Grande do Norte
• Pernambuco
• Parahyba 

Pernambuco 
Parahyba 
Pernambuco
R- Grande do Norte 
Bahia
Pernambuco 

>>
Parahyba

Alagoas 
Pernambuco

, l 6 — Hulnio i 8,1 Lanibert . .............

í » r ! ! e™ “ " S ò n  Pa“ «! "  "
hr‘M -  &Pinoueea" " " da ••

*1—Ifagiba c  , " ;I •• Parahyba

. . . .  Pernambuco
Jnc/> Ir* . * * ••• .

Alagoas
Pernambuco

t i

Alagoas 
Parahyba

^ S d e esr  - -e Menezes • • Alagoas 
•• Parahyba
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• C S  f errei™ da Silva ..
2ft-José MniGodoy e Vasconcellos ..  . .  . . Pernambuco

d e  ..........................................C e a r á
^"Jarbas p ° rf°  ^arneiro de Barros ..  . .  Pernambuco 

ranhào 3r ° S0 de Albuquerque Ma-
'^"'Jovino í * ......................................... >»
.^lahyr CesaS *1° '̂usmao L y r a ................... Alagoas
. ''leremiat 1 ° Albuquerque.....................Pernambuco
^ o ã o " 1 S,MaUrÍcio S en n a ..........................

R ^oão Boz °UZa LeSo W an derley ..............
^ J °sé  7  - de ^ cll°  P i lh o ....................R. Grande do Norte
t f -  ............................Alagoas
-j J«sé Chap0 vai 6 1 3  ^  0 1 iv e ira ...............Pernambuco

t N w  de°Prê |M' ne’ c a I .................................R. Grande do Norte
í  ; « » > » » ............................... Bahia

'^José (je ni r° Carneiro Campello . . . .  Pernambuco
5t-*w c r r  o — .........................

" rt pa.»Bell°n a ' " ,  A rrU d > ........................n. J°se r „ Vo1 10  de S o u z a ......................  „
J^Jorge r ! aÍcanti Uchôa . . . .

. -José ^ ardos“  Ayres . . . .  / .  "  ”

l l ! ^ ° sé G óèrX a ? de AraUÍ° .....................................
J°sé Aff(ln, „ler dc A n d ra d e ...............  „

I<S~J“’ Í C«ndld„( |)t” 'l0A ..................................Alagoas

: : : :  P" T ' ’ “ C0
7 J ° ã 0 José Ruf:a m p os .................................Alagoas

,Q U lb c iro .......................................Pernambuco
' ^ennedy \r
j °ntz de Torres Bandeira ..  Pernambuco

l C r l,CÍ0 do Reon u  . ,
1 » 'c'»ni(]as p 8 0  Mac i e l .................................... Pernambuco

A lv í rLandf S L e â 0 ...................... Bahia

brinh0 . aquim de Farias Neves So-

«Cí*"!* pessôa de t...........................................Um *'Uiz d (Ie Luna ..  .* _.1 . ^onzao-i r  ...............................
129 , lz Pedr, r> .elh° G o u v ê a ................ Parahyba

e°Pol(i0 , “ drigues de Oliveira Filho Pará 
da Almeida L im a ..............................

26̂ 1»
2(L ^ °at Corrêa r .  ,

'’*aPoel ,j Cavalcanti B o rg e s .................Pernambuco
oraes Abreu e Lima .. . .  Alagoas
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5 7  \ aviael Marques da Silva Junior . .  . .  Pernambuco 
« —Marcos Vilela Neto ..

78 Mah°[ MKUra Rezende '• • ’ • • • • •• •• Parahyba 
,°vv° Barrett° ................................. Alagoas

; t ^ anoel Pereira D in iz ................Paràhyba
1 2 5 __Man^i °*Rruno de Oliveira Firmo ..  . .  Pernambuco
1 5 0 __vr • 1 /  uj?llsto Bezerra de Araújo ..  . .  R. Grande do Norte

B arbozf C° nceição T^res de Carvalho

Maria Theo.inda' de ' Barros

U 3 _ N e S  F e r r e i r a valcaa* * ...................... Alagoas
UI Nãpoleão Sérgio c Z Z .............................. Pernambuco

27—OrlanHr.^nCR Rezerra de Mello Junior Pernambuco
29—Oswaldo n T i l  de B a rro s ......... Alagoas
45— Osinan Ca ° l!  h°  d<? C astro .....................Pernambuco
59—Othiíio Gued?sanded KSÍIVa......................R  d°  N° r‘ e
•>2—Oswaldo 4 i üe . re,tas Montenegro Pernambuco

1 (»1—Odon de M d l o í  ................................Parahyba
121-—Oswaldo n Cavalcanti.Pernambuco

MOrCira.....................AI“ “ “ S , Norlc^aiva T o rre s ..........................p . Grande do N°rlc

90—Pedro T acf .....................................Pernambuco
JOO-Ped o í * “ “ da c °s‘ a C irn e ............
104—Pedro ..........................R- Grande do Sul

Junior 3  dC Albu<P*r<rue Maranhão

T UqUerqUe " " ”
, 1 5 -P e .r o „ io  ^  °  S abÍá .......................... Ceará
134—Pedro BeHr5n de Carvalho . . . .  „

' dos Santos D ia s .............. C. Federal

Ahneida............................. Pernambuco
fi5—Ruy Barreto h c S' ,V a ..........................Parahyba
07—Ruy Lucena ° S a n to s ...........................Pernambuco

Rubem Lumack A x i ..................................... Grande do Norte
123—Ruy SilVa °  M on le ......................... Pernambuco

Ruy ®arreto d* a ...............................  ”
9'Saint-Clair de C a r v X mL o h ................... Parahybaho L o b o ...................Amazonas
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"̂Severin

^ Se»ir Jatahy11! ,0 5  Pereira de Lira . .  .
^ n d o v a i  i V de S a m P a » o ..................................

47 °Pes Arr°xelas Galvão . .
8 7 ^ eobaldo Auoustn a •

u,° de B- “  ■

76~~Vj

lio a ^uva ..
URUSt0 Fernandes'de Oliveira '.

w 6 d° Paula Corrêa Rabello .. .

2^WaikJ ^ a r t lns de Albuquerque .. .
za de Macedo .................

aPonan r„
aiPurú de Britto Guerra

M i

. Ceará 

. Alagoas

. Alagoas
• Pernambuco
• R. Grande do Norte

• Pernambuco

. Pernambuco
• Alagoas

• R. Grande do Norte

2 5 A a f e G u N D O  A N O

*  S U v ,............  „ .............

O r° da Costa Lin ^T *° Ccrciueira • • 
t nt°«io Cnr̂ t L S Junior . . . .

4 4^ Va -. .. ln°  Br^ ü o  Gonçalves da

6 ,4 n thür °rlan7oS 4  *°UZa CamP°s • • ■ • 
n *0 M erra h Andratle Bezerra ..

M 7 tha>- Vieira Ha de Car™ l h o ..............
! aselmo P de A ^au jo...................

»»
>»

9t
»>

Rio de Janeiro 
Pernambuco

79 Alvamar p ®  do C° r t e z .............
« i M e„d„„ça . "  "  
« Í r > í .  H o í  Mel“  Neto

R. Grande do Norte 
»>

M A> 0  do Com ?  S iq u e ira .............. R. Grande do Norte

dC B ,rr“ ............ ' Pernambuco

'^ A d è S 0  Lishoa‘ Calhe''...............................
»>

Parahyba

I2 6 „  f3yette Bezerra ..............

eBedlcto Álvaro
ní^CleQj C Carvalho Aranha Rio de Janeiro3M  don p
72 M 0s a 0nseca ..

............ : »
»
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97—Carlos Alberto da Silva
98 Cláudio Vieira Peixoto .7 7  7  Alagoas

2 Democrito Cavalcanti de Arruda .. .. Parahyba
on ani 0  Oomes Carneiro.........................Pernambuco
90-Dom.cio Velloso da Silveira............
18—1Ernani Marinho............  "  Parahvba
22-Estacio Tavares Wanderley 7 ' 7' 7' 7  Pernambuco 

Lulaha Castro
SJ-EHezer Corrêa de Oliveira 7’ 7’ 7  7  ”
«-Erasm o de Queiroz Campos................................

í S L e  r  “  Cr m e lli ..........................São Paul°
116- F.r7mA 7 e d 0  V ieira............... Pernambuco
128_pllr- ° (..e Îaccdo Vieira de Mello .. Alagoas

8  Eunco biqueira Cavalcanti...................... Pernambuco

l l - l l l Z T  Kr ° ' 'n  Barrí'” ............ Pernambuco
iio- fS p *  M d 0 ...................Al»,™»
113-FrÍn ? C0lares. da Cunha Barreto . . . .  Pará
121—Francísc° n' ' ! ? 0  Arruda de Pau]a •• •• Pernambuco cisco Rodrigues de Miranda .. .. Alagoas

5 l-GnÜa de Almeida Mattos............  Alagôas
m  gí7 ? A d 0 ,p h 0  Paashaus .. ........... "
12»-Gl.n„ e„ 0  , otf“ y" p ^  Sill« P' r" an'b“ °

■ '-H e” " ,” Bmelh B"rb“ a <1a Silva ..  . .  Cear»
54 Hcnry Soou Dobbin ' ICn',° " M .............. Alagôas

* c « r « . : : : :  PeT
8 2 ~Heii° Cavalcanti Pina ........................  ” ,

*11—Haroldo CamnM *» ............................ São Paulo
117— Haroldo Esninoi° 7 achado.... Pernambuco

P °la de Oliveira Lima .. Parahyba
20-,Ivan d’AImeida Pires

. rrinêo Joffily Net0  ................................ Pernambuco

2«-Jo,é Pesso,™, ........................Pernambuco

- t a ? A? br ' "  d“  sa" ' « : : ..........................
...........■ ■ . : : : : , Gr» d e u„Nor1c

a ........................... Alagôas
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^ n rb a s ^ 0 de Albu<Werque Veiga 
de Barr^ . . . .

N o sé ; nArauÍoR amal h o .............. ;■
fiJ^osé T41j S .dí' Albu qu erqu e...............
S *  Ar‘Z Rj b e i >-0 Samico .
> â o  Bre" anUd G°meS Melo ..  |

7! ,Iehovah C nH  Ae Albuquerque . . . .
R o c h a ...............

'José , 1 andao ..

7r t sé Ca.storyUdne0 Me Mel° Monteiro • •Alcldresd^ Mene« s .....................

9^Joaqiiim Pedro c reia -de Mell° • • ■ •
0 °,é LnureZ 4Carneiro Cí™PeHu ..
: v  mív !  ^ Accioly ............

S tr ^ e i r a . . . .  ............
^ G o ^ Sde M i r a n d a . . : . ' . ;  "

JosèC veRv , e U m a - - ::
^  Ribeiro do Vale ..

! t s s,v t  ^ « > » o ........................

S ü i ::......
,|s c . r nti“ de Bar™« . . "  ■S rrTelxei™ ::

'IS. '"1'  "  de c orvon,„
l l C S w * .  Z  A. “ .................................
' O "  s»Ma r .“ me,da ,J '" «  . . . .

í t S ’ "« 'l°°G ° Ma“ r R»aaa 
i r > C o  r es «o s á ..........................

U m , Coélho
Jura,., , '  “ " '"O  dc Mello

«fi^7ria tios A RaP0S0 • • •
LongSa* Uma LaPa •• 

8 l4 íai"'° Bahi"0", Alves Rai-boza
^ r ^ P e r e  r Maia Gomes

Un° de 01iveira Firmo ! ' 
S°n IVan ,

ander'ey de Queiroz .

Pernambuco
99

99

99

99

R. Grande do Norte
Parahyba
Pernambuco

Parahyba
Pernambuco

99

Parahyba
Pernambuco

9 >

99

*>

Parahyba
99 1

Rio de Janeiro 
Pernambuco 
Alagoas 
Parahyba

99

. Pará

. Pernambuco 

. Parahyba

. Parahyba
* 99

* Pernambuco
* 99

* 99

* >»
. Romania 
. Pernambuco 
. Alagoas
• Parahyba
• R. Grande do Norte
• Pernambuco

• Pernambuco
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1 Odjalmes de Luna F re ire ......................... Parahyba
8 -O seas Dlas de S ou za ................................ Bahia

4 5 _ n] anfo - Ior a e s ...........................................Pernambuco
L n  aVOmAcCÍoly de Moraes Cahet..........................
L o  aTo P °  ^  SÜVa.......................... Alagoas

66- o l t v aIJ err andeS M aia ....................................  Grande do Norte
85-Orlando Pa°vaCa,VeS de Medeiros •• •• Pernambuco 

106 Oscar Gomes de Oliveira Y. ' '  Pernambuco

1 5 -P a u ío  P im ente^B cií0 .....................................Alaf?ôas
ri Paulo Correia Guedes................................ Pernambuco

5 t L t : í e Uo t QUÍr la * : ’ ; ;  "  : :  Alagôas
70—Paulo de Al) alma....................... R- Grande do Sul
99—Paulo Pess " querqi,e ^ontenegro .. . . Pernambuco

o UaUou........................ Pernambuco

29—Reginaldo p '," que^ ue de Araújo . . . .  Pernambuco

f rtins.............
,27'R u y  Castor de MenezeÍ ................................ Parahyba

...................  »
84—Samuel Krutman
® -S yl,i0 de Vasconcêllos e Silva "  .V "  Prrl'" mb"C°

^ 5 » '  S i ................................» » .h v b a
ad° M aia................................... .....  Grande do Norte

7 Vandick Londres da N.k
cla N obrega .....................Parahyba

t e r c e i r o  a n o

13—Alberto°£std jj. ®1 ̂ eira Pantaleão ..
2 2 -Aguina]do C Í s  p r e ' 0  C° UlÍnho "
25—Alfredo m . Freire ■ • • •

. .  Alagoas 

. . Pernambuco

84—Álvaro W  ™ "*  “ ........................
* • »

3 7 -A r li„dü SanC° nCe>los Gavalcanli . . . .
3 8— Antonjn p ' ° S M aciel...........
5 7  AntoJ õ í  ' • .............  "  "Jo,quim p „ eira de e ”

..  Pernambuco
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t  Barros Monte • • •
! " An»aurv r / U° Matos Vieira "  "  

Pedroza •• -
; ^ himedesN°llandapadilha . . . .  "

';?"tB»Cs,Tirap”ra“‘''i ::I, Al(t« Pi,,. ü  8 Jlln>or . .
'‘-Alberto ( Pessôa • ■ .. .......................
s ampos Faicão ; ; ; ...........
- ‘ ‘jalnig \|*
• ^ ,WI» 5,,»™"" ,k 0 'iv e in ,.............
» J N  Meii.ò'"' Kos“ ..............
10.  ̂ al(lo patli|. Menezes...........

° ‘ ‘veira .. •• !
tk,, de Araujo ..
, ‘aricn t ' ' '

Seve  ̂ de 01iveira .............

'^ EuriCo0ptreirna0dVere2a "  '
Uj> da Costa ..
^ rancisc0  pi:

^ C ‘° ^ « ‘uaUun3- R°Sa ° iticicalõ , ; r,1an(|0 v. Junior . . .
:1-F'ro'|o'ÍSCo FerreirCalt Vasconce|l°s' !
,íkPerIflriC0 Min<lello r *  Andrade............
^  n d 0  de CastroCS f  °  M° nteÍro •

Costa ..
,3 alcon^ i c o d e m' i ; ; ; ; ; ; ;
^H °riíleS Her

c —  •• •

' ,n" n o U n s : : : : : : :  
<t Ui,,,1' 0» '  -1" Mello

s í ur“ e1'» > w : . v . ...........
, S à 0 ,  , Freitas............

í > S ^ . deM " °  •• •• 
^  : : ; ;  ; ;

0,e F“ ho jr . ; ;

Alagoas
Pernambuco

»»
Alagoas
Piauhy
Alagoas
Pernambuco

»

P' Crande do Norte 
Parahyba 
Pernambuco 

»
Parahyba

Pernambuco
»»

Parahyba
Pernambuco

Alagoas
Pernambuco

»>
Parahyba

»>
Pernambuco

Pernambuco
Parahyba

Parahyba
Ceará
Pernambuco

Parahyba
Pernambuco
Ceará

Pernambuco
»
• »
»
>»

• Alagoas
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33 Joaquim das Virgens Neto
5 4 -J oã o  de Medeiros Sarmento' .V  .7  .7 7

J,oslno Barbosa de M e d e iro s ...............
^os_e Cardoso da Cunha . .

71— João Pereira L u c e n a .............
/« -J o s é  Braz Pereira de Lucena 7  ................
„  , Se Lopes de Siqueira Santos . . .
7» •Joaquim da Cunha Pego .

Jose Edgard B a rb osa ...................................

82—Josl <l0S Santos Araujo Cavalcanti
" ,  ,ose [8 »acio Ferreira ..
4—José Borges de Oliveira .............................

99  w  í ' Ulgencio Carneiro Monteiro 7. 7  
JJ -Jose  Fernandes de L im a ............................

7 ! '  ÇUÍZ Binto Ferreira .
Leucio de Lemos . .  ...................................

2< r ! jU!Z CerclUe>ra Monteiro 7.
2 9 -L u .z  Braga Fontan . ......................
4 Lanro Luiz de Oliveira .. ........................

Lourival C avalcanti..................

58—Luiz do" ? 010 r eSS° a <le Mell°  • • • • •• de Goes Lima . . . .

87__<Ia Fonseca Barboza . .Luiz Clovis Wanderley
Z Conzaga Ribeiro dos Reis .7  .7 7’ 

jj-M agino Alves Barboza ..

ín i  * J° Sé Dl,arle . .......................
qo Manoel Ribeiro . .............................
3-pM .lton Ferreira Pita' . '. ................................

^ < ^ £ - 7 7 7 7 :
M - * « r t l l o  cTmàrgo”  Lnta P' relr> Monteiro

t0n Conçalves P e r e ir a ...............7  "

102 Nelson Vaz de O liv e ir a .................... ..

24—Oc”àvi0ds-Ar*aUÍ° Aquino............
3 á - r w  7  S ,m o e s  B a r b o z a  .

Omar Homero de Medeiros...................

R. Grande do Norte 
Alagoas 
Parahyba 
Pernambuco

Parahyba
Pernambuco

M
Parahyba
R. Grande do Norte 
Parahyba

Pernambuco

Bahia
Alagoas
R. Grande do Norte
Parahyba
Pernambuco

99

99

99

99

Alagoas
Pernambuco

99

Alagoas
99

Parahyba
Amazonas

Pernambuco
Paraná
Parahyba
Alagoas

Pernambuco

Parahyba
Pernambuco
R. Grande do Norte
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r0 ..................... Pernambuco
~ ^ulo j e r> ,

; t p r°tasio PinhdrodeiAn,drade LÍma • • •' Pernam buco
t; au,° Bellrào ,i, V' I e l l l ) ..................... II. tirandc do Norte

«or*° 1  S, " ' os » > « ....................Pernambuco
, U n d ™ .............................Parahyba
r~Penato Ev., •

26__|!Û niUn<lo (je ' !  da <‘ lu z  G o u v e ia  . .  . .  P a r a h y b a

lvadavia Carnauh Moraes Filho . . R . Grande do Norte 
nauba Brandão................... Alagôas

^On P(W
M ,,. 8 “  Ara* ....................... Parahyba

1 0  Bezerra de Mello
<8_t- ....................................  .Grande do Norte

*  rllan° Guedes Gondim . p, ........................... Peruamhuco
41-Wa 2 emar M°reira rv
«M v emar de Ale, 6 8 ...................... A'agôas

Goria dè p iar Carvalh°  L«ua • • Parahyba aldinar c rigueiredo -
Ur Serra e SilVa ................. Alagoas

..............................Piauhy

q u a r t o  a n o

Cotmeia ..
i t í " r" ‘ ” í l r‘ ...................
l u J S - o  VianrnC1° Ferreira Filho

3l-Alc‘7 l0 Mell« 3 de SÍqueira • •

5 ^ T2 z r  * ::
« 4 “'"«»io M U1 A l b u q u e r q u e  

O l io l l '” »• M«U„

Pernambuco

R. Grande do 
Pernambuco 

»»
Parahyba

-A i r° Olinti, °  de Mello . . .

í l * « r » i °  ‘ ' “ « ' " l o l o ^ T 1™ '’ 10 R» '" “  ^ m b u e ,

« 2  *  Albuquerque "
0lb*1 ::



1 5 6

inL  *üt0nÍ°  Mar(Iues Wanderlev *, -
108-Aderbal de Arrozelas Galvão ................Alag° aS,
71 Abelardo de Araújo Jurema .V .V J.' ü

• ■ • ■ Pernambucol ü t f i o i r ^ 0  ,CarneÍr°  CamPeHo ..
r {1°  Amaral Mousinho ..  . .  ^  

13-Clovis Salles Pereira ..

58 dC A g U Ía r P o r to  • ..........................

: :
Vasco"“ "“  • • : :  

I S - Z T r ‘ t e T ' Üy' S ■ ■ ■■ "  "
2 2 __prf.a,r de Souza Machado . . .

2 7-Eugeniodk Aíylo deeSA n a r r e t 0  "  "  •" t s r ?  c r t e i .  dt 02 r er,,ue M"'°
Cav“ c"n"  ••

d°  Guerra de Andrade .. '

Parahyba
Alagoas
Parahyba

»
Pernambuco
Maranhão
Pernambuco
Alagoas
Pernambuco

*■
Parahyba
Pernambuco

»»
R. Grande do Norte 
Pernambuco

Albuquerque
Eranci j eronymo deMaranha0 Junior de

í‘d ernan(lo Pessoa ’ ' ...............Pernambuco
l4 "ernando Meira fi« v  .....................Parahyba

75-Fernand° 1° C°Ut° ”  ”  ^ rn.ambuconando Julio de AM ....................Alagoas
ranhão . .  . Albuquerque Ma-

Pernambuco

« o .............
« - G e r „ d0 Af™ «. r eiM o  .

de M»»™
“ * * * "» •  Maciel P„rl0 ,V 

19—Humberto An ”
7oI I mÍ ÍO Neves Msdèira<Ja S' 1Va Ranios • • Pernambuco 
° Hlberno„ de Farias Bi'ttenè0yèt . ”  5 * *

Pernambuco

Minas Geraes 
Pernambuco

de Rezende MarUns

Alagoas

Parahyba 
S. Paulo



36̂ jd .
í  *ndr,íe Lima .

^ • 1 .  1,1 V ' U « « a  ■4d. , 0 UrSulo R;. . _•

137

^ o à o X ; 8/ 6 Lacerda'.'.
4 ^ ]°So Lelis °deRL eir°  Coutinho Filho

tjsr « - t í r Fre,re......
Jovinian0 r Wan<lerleV ..

. lhoPau_ BaPhsta de
' 0 * 1 , 1 , w»o-l.rley ^
11,0 pilho aW",ta de Siqueira Carva-
J°Sé íía„.

5 4 , r Uho biqueira

liC °Sé BerirÍque ....................................
78 °Se Antomo ,, Wan^ r le y  .

°Sé ^me,r°iod°d Prado Valadares

'nq“ r‘" ‘e SM”
'«n iun  A‘ b" ’ ™ .que . ' 'p ;r :,rq'" ■

v  po™â'„uM“ ha'i“
0 Barbosa

Pernambuco
»

Parahyba
»»

Pernambuco

>»
Bahia

R. Grande do Nort< 
Alagôas

s Per:""3 lv,aehado ...................Parahyba
ando Barbosa Marinh V ,' Pernambuco

, ^ « e ínelr>c . ^ r U o  S ,„ ,o

P e r n a m b u c o

77 , uis Maro Ves C a sa d o  . ........................... ........ G r a n d e  d o  N o r t

i T >  C o 6í , VÍeÍra • • • ' . " ...............Pernambuco
101 J ‘eonel da (;R?rnellas ^anderley "  ' '

G ^ aga Gusmão^ And ' .............. Parahyba

' U,lr» ' ^ e, 7 i'- 'i' - C a a d e -- -  Pernambuco 
jj e Oliveira ............Parahyba

. ............... .....  Granrlí
U'h de ou]j e Gliveira ----- .*■«.

l^ a t i ° ej ^  " ............... .....  Grande do

tjfis ••
•c S íoi ; z 7 ? d e F -r>hj'ta
8k-Âl °el Almei < da Costa • • "  ‘ ‘ R- Grande dc
92-  >  RaiPos d* í  M°raes •• “  "  ”  Pernambuco

4,r«  0. ......................................  :
Ceará

* 3  C i ^  de Paiva ..
1 U , 01> da r " °  L°nçalves .............. Pernambuc,

0 Souza .
llO Car Bera,., .................

^  Guit»a r S eBastos ^  Filho pemambuc
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28 Lhna* ^  P°nCe de Leo" da Cunha
40—Paulo Arruda Raposo .
0Í>— 1 e|opidas de Arroxelas i „ - ..................68 o • uxeias ualvao .. ..

107-Pedro Martiniano Li„s ’ . ' . .......................

Rio de Janeiro 
Pernambuco

99

Parahyba
Alagoas
Pernambuco

t x r t i r y -  d*sii*"......
91—Romeu ••

r Ubli°  *  Albuquerque .. 
r.v,ie™1“ dd“ '-"'i""1 Fi'K« 

« - . « « a o  José ^ , 5 -

■

' ••• •• •

Pernambuco
*9

Alagoas

Pernambuco
R. Grande do Norte
Pernambuco

Alagoas

Pernambuco

76 Wilson 
8 2 —Werthe Custosa Cabral 

r Villela Brandão

99

Parahyba
Alagoas

1 Abel Carneiro Barreto 
n‘ °  Lacer<Ci Galvão 

13—Amaurv  ̂ 5".'sneyros Cavale
36-A el R" daUC,° da SUva Aureho Buarque Ferreira

53—Antonío cór C“volc 

21—Anionio Sales

t S ; r r Mach;
aU ll°  f i b u r c i o  F e r r e ir a

a n o

• • •. Pernambuco
99

»
99

•• • • Alagoas
99

• ■ ■ ■ Pernambuco
99

• ■ ■ ■ Alagoas
• • •. Pernambuco
• • •. Alagoas
• • •. Pernambuco

• • • • Sergipe
• ■ • • Pernambuco



— 139 —

i,* '" '™ » (l(' Carvalho
^ : 4c,r ia ■■.„  ( A" ° ns« Bolílho Filia

^ " » “kd.'dB(aArM COn'eia -  
J^odio R0driArruda Falcão
r ,^ arlos Casi HUtS <le Araújo 

T  de Me»czos . 
Ferreira Barbalho

42-plaSm° Chaves P •C<hgar,}o p* es. Poxoto ..
F(lerli|1(|0 rreir|> Soares .. 

Õ8^pis°n MoUryUpeia Carneiro
Comes ■

6^ 1 . ara«do Marr 'H‘ÍCÍa '
l,! N“P»leão S“ "“

4 80 Dlas da Silva . . . .
raneiSC0 y .

^ " d o ^ 0 CaValCan" . . “ e AlbU' 
ra'1CÍSco F lo r iÍ !6!  Moreira

r,4 qoerque M avier

ranc‘sc0 Fl0r;a°rdes Moreira ..
'fi -Gj.i, 1|" Nobr«  Espinolã

ŝ m  t  T> »  .
32- 
67-

J1"O C o

"  Carvalho Mendonça 
'«elio .

«ibeiro

R- Grande do Norte 
Pernambuco

■anu J coares
° Ribeiro de Moraes Parahyba-  <

JOsé p
lC !°Sa Rapti"<k's Junior . . . .

de Hollanda

^  ”Osp ^1 *
^  , Sé Tacm r7 rneiro •• ••o José Th Cirne de S=i r. • *
N o sé  > otanio Vieir,  nPere!ra ' • 

'"'loàn . ° raes da Sn Fcgiieira :.

Itf-
” '« "• « . m w ira »« s „„z .‘Rbeiro Roxija, u ° Roma

* Gülmar5es Ribeiro

Parahyba
Pernambuco

Ceará
Pernambuco

Rio de Janeiro 
Pernambuco 

Alagoas 
Pernambuco

Paraná

Pernambuco
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L»ercao Ferreira Barba,h0  .V

40—MariVr braI da Costa . ............
46 Manoel 7 Z \ o W T  Reg0 ••

—Manoel d * Almeidí> ..............
69 Mario Torres Brotherhood ..

PS de Carv«lho Barboza

Vieira •• ••••
33— Oswaldo de Oliv ^  B° r b a ...............
62—Octavio í P° hv“ r.a Salsa ................

-Moraes °P° dln° Cavalcanti

~ 05" a" ,0 B'*»on, Gadelha..............

.................

U ~ n m ‘ ”  O »  V , i g a  e S e , J a s
“ -Vlrgilia Cor<(elto ^  ^  "

. Alagoas
• R. Grande do Norte

Parahyba
Pernambuco
Alagoas

i f

Pernambuco

Pernambuco

R. Grande do Norte

Pernambuco
Alagoas

Pernambuco 
R. Grande do Sul

Pernambuco

Parahyba



Curs° de Doutorado
^ r°gram as

Horário
'Sta Alunos





1.‘ CADEIRA

Economia e Legislação Social
J#0 _ p

conomia simples : sua theoria, seus processos, seus limites.
2.0 __ p

s°c'edade f'on°niia social. Theoria da Sociedade economica. A 
ranu>nte econ" Ŝ eiada na slIa estructura e nos seus processos pu-

3.0 _p,
^es c com n n0mia d° Estado : suas relações com a economia sim- 1 a social.

• 4,0 ^  E
l0llaE 10niia mi,ndial : suas relações com a cconoinia na-

P R I M E I R O  A NO

55 diff-T Andamentoscas . "caças na ■ “ '"c’ ua couuuima somai e monvos para
de L SituaÇão gC( 'i.l,0na<s de economia : clima, condições geologi- 

°Pulaçã0  ̂ <,,ni<a* concentração, densidade e distribuição

os geraes da economia social e motivos para

6
íljç

' « 0
de
de expiora^S <le desenvolvimento da 

Dr°ducçã00 ' ^ terra- 0 trabalho.
vida economica. Te- 
0 capital. A concen-

7.0

8.0
^«Uor ;

val0r e
distribuição. Lucro, Interesse. Salario

fr°ca. Moeda. Credito. Transporte.
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9. " — O capitalismo como methodo geral. Como methodo espe­
cializado de economia Occidental.

10. ° — O socialismo. Theoria e typos.

11*° — O Estado e a vida economica. Legislação social. 
Recife, 12 de Janeiro de 1936.

O Professor, 
ía.) D r . A l f r e d o  F r e y r e



P R I M E I R O  ANO

2.* CADEIRA

Direito Publico Comparado
1.0

^ direito publico. As divisões do direito publico 0  direito 
Publico e o direito privado.

2."

0 Estado. Origem e evolução histórica do Estado.

3.»

Os elementos constitutivos do Estado. Caracteristicas histori 
'•'Políticas.

4.°

0 Poder publico. Origem e formação histórica da soberania

5.»

íào n0rmas de Estado. Caracteres geraes do systema federal. A no. 
r*dica do Estado federal.
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6.°

As origens das novas constituições. O problema da racionali­
zação do poder. A jurisdicção constitucional. As liberdades sociaes 
e os direitos individuaes.

l.o

Theoria monista e theoria dualista do direito. Unidade do di­
reito publico. As tendências internacionaes das jnoVas constitui­
ções. A racionalização do poder e o principio da unidade do direi­
to publico.

8.®

As declarações dos direitos. As tendências sociaes das novas de­
clarações. O controle social das liberdades individuaes.

9.®

A votação popular nas novas constituições. A legislação e os elei­
tores. A votação popular e as novas tendências do direito constitu­
cional.

10.®

O parlamentarismo moderno. O regimen parlamentar e a di* 
ctadura. O executivo democrático.

11.®

O executivo pessoal. O executivo fascista. O principio mo- 
narchico.

15 de janeiro de 1936.

O d ilo n  N e s to r



3." CADEIRA

Historia Geral do Direito e do 
Direito Nacional

i

P R I M E I R O  ANO

Da concepção do direito. Leis cjue regem a evolução jurídica.

I I

instituições jurídicas primitivas da índia, da China, da Pérsia, 
do Egypto.

I I I

Instituições jurídicas primitivas dos Hebreus, dos Acabes, dos 
1 c8°s, dos Romanos.

IV

nia ° a epocha feudal. Influencia das tres correntes jurídicas: ro- 
la> gernianiea e canônica.

V

nUuencia do Direito Romano nos paizes occidentaes.
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h ist o r ia  do d ir e it o  n a c io n a l

V I

Pre-historia do Direüo Brasileiro. 
Governo Geral do Brasil. Do colonaio c do reginicn do

Cão doPB?asiIJU/ ÍdÍ, ?  d° . BrasÍI desde 28 de Janeiro de 1808 á eleva 
cao Brasil á cathegona de Reino Unido á Portugal e Aigarves.

V 1 I 1

„  “ n ," " ' cl»"«l W f c  A constituição ,1c 25 *  M.r
1 is conseclarios, Aclo addicional, l.ci dc interpretação

IX

Evolução do Direito Publico 
urasil. Projecto de federação das 
blicanas de 1891 e 1934.

brasileiro.
Províncias.

A idéa federativa no 
As constituições repu

X

minai'de'l830d°i ^ ' ^ * 3  “ d°  Processo Criminal. Codigo C
de Janeiro de 1842 A r e í  T ^ 0 de 1841 c Regulamento de 

A íeforma Judiciaria de 1871.

X I

Freitas, FeRcio°dn!rê|to Civil. Os grandes jurisconsultos Teixeii 
vilaqua. Santos, Nabuco, Coelho Rodrigues e Clovh

X I I

commercial em ^ o™'* CoInmerciaes. Tentativa de urna codiL>-"> 
''iores ciue »' ' ' °  Codigo Commercial Brasileiro. Leis P°s
sociedades ^  ievogad°> principalmente em matéria de fallem 
ociedades anonymas e titulos de credito.
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XIII

ve„,,D0S ,TrÍbunaes do Commercio 

Processuaí ^  6 ^  ÍnflUenda
I)o regulamento 737 de 25 dc no- 
ainda hoje exercida em matéria

XIV

no°Brasil.dü DÍreÍ‘ °  Adminis,raliv°. Historia da legislação «o- 

Hecife, 15 de janeiro de 1930.

Dr ■ Thomaz Lins Caldas Filho 
ofessor cathedratico da Faculdade de Direito do Itecife



p r i m e i r o  a n o

4.* CADEIRA

CRIMINOLOGIA
1.* PARTE

Capitulo l —  CRIMINOLOGIA

a> Conceito geral; seu papel em face do Direito Criminal e da Medi-
‘ e«a • b) Sentido biologico do Direito Penal, c) O crime. 

U criminoso, a pena.

Capitulo / i  _  O CRIME

8) C,°Zn T historico' ey°intivo; as escolas penaes. b) LOMBROSO e 
Soeinl '"i*1 °P°*°8*ca- C) DESPINE e a escola psicológica, d) 
^ocio og.a do crime; o indivíduo e o meio. e) Criminalidade re­
gional; o sertão, o campo, a cidade.

Capitulo III CAUSAS GERAES DE CRIMINALIDADE

a) r o u lt -  CXi ernaS' Clima’ raça’ sex°. edade, instrução, profissão,
.. f‘ *J.' oxlcóses, vagabundagem, prostituição, prisões, b) Lon 

ngencas criminaes; preconceitos de injustiça e de vingança. 0  
Habitualidade antisocial.

Capitulo IV  —  CAUSAS GERAES DE CRIMINALIDADE 

3) Causas internas- Biologia do delinquente; influencias heredita*
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r,as’ con8enitas e adquiridas, b) Mtnoridade c delirou-ncia
creanças anormaes.

Capitulo V — FORMAS DE CRIMINALIDADE

8) ^"ninalidade violenta, b) Criminalidade asluciósa. c) Crimina- 
nade momentânea, d) Criminalidade habitual, e) Criminalida­

de piedosa.

2.* PARTE

Capitulo VI _  O DELINQUENTE

• Classificação de criminósos; precaridade da tentativa; b) Crile- 
rios ^as var*as classificações, c ) Critério biologico.

Capitulo VII — CONSTITUCIONALISMO E CRIME

a) RARd0S dí‘ escola constitucionalista italiana; PENDE, VIOLA, 
ARBá IU . b) Morfologia e caracterologia; KRETSCHMER. c) 
sludos americanos; DRAPER. d) Correlações criminaes.

Capitulo VIII — ENDOCRINOLOGIA E CRIME 
g j S k

u sidio endocrinico á criminogénese. b) Morfologia endocrino- 
iniinal. c) Psicologia endocrino-criminal. d) Estudos expcri- 

mentaes.

CaPitulo IX  —  PSICANÁLISE E CRIME

lisin^' °  Super-Ego. b) Gênese dos complexos, c) Simbo-
0 onirico. d) Criminogénese froideana. e) Psiconeuróses, cri-

nie> sublimação.

(:<>Pitul0 PSICOPATOLOGIA E CRIME
n) Co

C .n̂ j !Uleoe® Psicopaticas; C. emotiva, b) C. psicastenica. c) 
beica 0,.nan' aca- d) C. esquizoide. e) C. cicloide. f) C. para- 

8 Alienação mental e crime.

CaMti,l0 XI

8) Tecnica
b io t ip o l o g ia  CRIMINAL

MÊ O N c r rÍmenta'' ^  Estudos brasileiros; BERARDINELLI t 
* • c) Utilizações criminograficas e penalogicas,
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3.* PARTE

C a p itu lo  X I 1 — CRIMINOGRAFIA

a) Técnica policial judiciaria, b) Pesquizas cspeciaes no sentido da 
evidencia criminal. Prova de autoria, c) Psicologia do testemu­
nho e da confissão; provas de laboratorio, psicanálise.

C a p itu lo  X I I I  — POLÍTICA CRIMINAL

a) Responsabilidade criminal, b) Limites modificadores legaes. c) 
Codigos criminaes. d) Estudo critico á luz das modernas aquisi- 
çoes da Criminologia. e) Jure, julgamento, prisão e outras penas,
f) Influencia negativa da técnica penalogica vigente. Estatística.

C a p itu lo  X I V  — DEFEZA SOCIAL

c ã o T Çã° d° AdClÍnqUCnle- b) Finalidade da pena. c) Reabilita-
^ p ^ r F E R R l !  Pr0fÍ'aXÍa ^  rCÍnCÍdenCÍa-

C a p itu lo  X \  — PREVENÇÃO E TERAPÊUTICA CRIMINAL 

Dsic'in°ilk^lt,0'iS0r Agressividade- t>) Criminalidade potencial;
tratamento criminal1VlddU)alRefoâ0 e.índeterminaÇão "onologica dovos nsimiiniri . Reformatonos, clinicas criminaes, ane-
bundos ás ° Assistencia social aos anormaes, aos vaga-
sos da nris'InU eres gravidas, á infancia abandonada, aos egres- 
zados,' patronatos ’ COl°nÍaS agricolas> maternidade, aprendi-

Recife, 15 de janeiro de 1936.

E d .  A lt in o

Professor Catedratico

Approvado em congregação de 16 de janeiro de 1 9 3 6 .

Secretaria da Faculdade de Direito do Recife, 16 de janeiro

(a.) J a y m e  R e g u e ir a  C osta , 

Secretario. ■



S E G U N D O  ANO

1.* CADEIRA

Filosophia do Direito
PARTE GERAL

1.0 __ Philosophia do Dircilo, suas relações com a Philosophin Ge- 
ral e com as diversas sciencias. Methodo philosophico-juri- 
dico.

2.o

3.o

4.o

5.o

G.o

7,o

8.o

O.o

lO.o

~ correntes contemporâneas da philosophia do direito.

~ ^ theoria do conhecimento e o conceito do direito.

Formação histórica do direito positivo.

A theoria do conhecimento e o conceito do direito.

Processos de elaboração scientifica e technica do direito.

As fontes formaes do direito. A interpretação jurídica.

Direito positivo e direito natural. Relação entre a moral e o 
«ireito.

^ 'alor do direito positivo. 0 problema das leis injustas. 

Undaniento da imposição coactiva. A ordem jurídica.
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PARTE ESPECIAL

Desenvolvimento historico c conceito philosophico das prin- 
cipaes instituições sociaes :

1 L“ — Theoria da instituição

12. ° — A propriedade.

13. ° — O Contracto.

14. ° —  A família

15. ° — A corporação profissional.

IO.» — A sociedade civil e politica.

17-° ~  A sociedade internacional.

Faculdade de Direito do Recife, em 12 de janeiro de 1936.

(a.) D r. Andrade fíezerra



S E G U N D O  ANO

2 :  CADEIRA

Direito Civil Comparado

1

&  Civil Comparado : objccto da cadeira; seus métodos.
” sa° a ^ar ao seu estudo : não somente comparar, mas também 

«Profundar.

II
F ~uneção <|o Direito Civil Comparado. Concepções especificas 

"essa funeção.

III

I)irei(0rniaçao <lo Direito Civil Moderno. Suas fontes principaes : 0 

1 0 Honiano, 0 Direito Barbaro, 0 Direito Canonico.

IV

s5’steiu. )̂<U)1< n °̂ ^as var<as legislações, quanto ao Direito Civil, em 
l3rednn' S’ accor<l° com a caracter comnium mais saliente ou de 

lnancia de qualquer fonte.

V , ugue; ^ 0 Brasileiro e suas fontes, especialmenle 0 Direito
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V i

A pessoa physica em Direito Comparado : a) o nascimento, b) 
a menoridade, pátrio poder e tutela, c) a maioridade.

V II

O casamento. Regimens matrimonioaes, de bens. Desquite. 
Divorcio.

V I I I

A condição jurídica da mulher casada.

IX

incestuosos1-'8110 invesliWÇ8o. Os filhos adulterinos e osincestuosos : sua condição.
X

A propriedade immobiliaria e seu renimon n , . . , :miticõps •. . 11 re8i|nPn. O condomínio. Li­mitações ao Direito de propriedade. As servidões.

XI
0  regimen hyp„lecario, „„  bis,oria ,  nas legislaçfes.

a snc“ “ á0

XI I I
As obrigações no Direito Civil Moderno.

da vontade unilateral " l ? , ' 8!  d° vincu,° obrigacional. A teorií
lonte geradora das obrigações.

XV
Direitos de credito o, ... .

curam dar o sen f . ’ S tltu os ao portador : theorias que pr°- 
fundamento, e sua acceitação nas varias legislações.

Faculdade de Direito do Recife, 15 de janeiro de 193G.

Dr. J o a q u im  I .  d e  A. A m a z o n a s  

Professor Cathedratico



S E G U N D O  ANO

3.* CADEIRA

Direito Penal Comparado

i

filiação '!a (̂ ° Penal. O methodo de comparação e de
cessi(ja(jc ' ' ° IICa 110 esll,(i° fio crime, do criminoso e da pena. Se- 
P eciei * 1 ° es*ll<i° comparativo, nas legislações, dos crimes em es-

2
Da r

do dolo csponsai)iii(iade criminal no Direito Comparado. Theorin

3

Pn no Direito penal comparado.

Da Jgiiora 
en‘o do

4

’ cia, (i0 erro, da bôa intenção, da bôa fé e do con­
ten d id o  no Direito Penal Comparado.

Theoria das aggravantes no Direito Penal Comparado. 

" f,as «ttenuantes
Theo ria

no Direito Penal Comparado.
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7

Ha pena e seus momentos históricos. Systemas de repressão e 
de prevenção do delicio no Direito Penal Comparado.

THESES ESPECIAES DE ACCOHDO COM OS AItTíGOS 35 E 
36 DO DECRETO N.° 19.852, DE 11 DE ABItIL DE 1931

1 Evolução histórica da criminalidade em comparação com 
a evolução histórica da pena. As medidas de prevenção, sob a for- 
ma de substituitivos penaes, podem justificar e em que crimes, a abo- 
liçao da penalidade ?

í ^ r nCÍpÍ° da dtdtsa soc'aI aboliu nos modernos eodigos 
xemplo o chinez de 1928, o italiano de 1930, o iugo slavo de 1930,

titi7iido'o °r dt> 8 !i"28’ e,C' )’ ° <la resP°nsabiIi(iade individual, subs-
lèniibindaílp0'  qUÍ*Iq.Uer. °U,r° ? valor tem o velho conceito da •emibilidade ou perigosidade ?

os subsiHin?U|C ' aI° r P°1dtItl ter’ 110 p°nt° de vista da defesa social, 
nolooia etc r ps‘' cana isc (,o sonambulismo hypnotico, da endocri- 
nologia, etc? Cod.gos v,gentes, inclusive os do ultimo quinquênio.

modernos 7 sal'*^,çao ‘*° damno nos Codigos e projectos antigos e 
e 1 8 3 0  (CodiJs°rnna- braSÍk‘Íra corP°rificada nos oCdigos de 1830

^ r s ^ T r / , : \ r t' r - 0’ — ~ ~(jigos ‘ ^  satisfaçao nos antigos c modernos co-

posições con!n,<lelÍn<1|Uen/feS internacionaes devem estar fóra das dis 
e S  de u m T  r " ? A defesa “ » «ocied.de autorisa ..
congressos e I * ' **° tspecial Para esses malfeitores ? Licção dos 
ongrcssos e do projecto hespanhol (Quitiliano Saldanha).

o delido o i ;~ z  ' ,IllS0r‘a a *déa da proporcionalidade entre a pena >"
sivel como J w • , g°S* inc,usivc os mais recentes. E’ adniis-

como, princ.pio legal, a indeterminação da pena ? *

se admittir S|in,°tnC S-,la mente no Direito Penal Comparado. Deve
confronto com as ^emi‘ responsabil>dade ? O Codigo Brtisileil-o em 

com as modernas legislações penaes.
8.o

delictos conlra a honra no Direito Penal Comparad
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parado. deI' ctoS con,ra a Pr°Priedade no Direito Pen.l Com

"o Dirc‘i.0 pta11:'rp»“ r  " * ...

(lirrnc 1 °i De oulrüS cintes era especies. Codigo brasileiro r Co- "'K°.s estrangeiros.

ífiSI ic~ i <)S mcnores no Direito Penal Comparado. Doutrina e Lc- 
fieav >j*° * ^od,®° ®rasDeiro de Menores e os Projectos. E‘ injusli-

a idade de 14 annos para limite da imputabilidade?

gisla '  m,l^ eres 110 Direito Penal Comparado. Doutrina e l.c-
Trh.wf0 anl,í?as l“ ,n°dernas. A pratica legal do aborto (Projecto 
itlHslovaco, Codigo Russo, etc.).

nitencj. -T~. '̂Vstemas de Penas nas legislações. Typos geraes de pe- 
XX, con"1 ^ systt‘nia cellular é ainda uma aberração do século 
neo (j.( '  ̂ ° ' 110 se?up) XíX, na phrase de FERRI ? Qual o sticceda- 
*'gas e i f ( 'J' de 11101 p> no Direito PenalConiparado ? Legislações nn- 
Dficar aIno einas* inclusive as do ultimo quinquênio. E’ possível jus- 

pena de niorte somente nos Codigos Militares?
15.0 __ A

Pio da i r S contravenções no Direito Penal Comparado. 0 princi- 
C°dig0 B* ,,°.,!d!,cia da ,ei pode justificar o contraventor ? Ql’ID no 

rasi eiro, na doutrina e nas legislações.

lG .o__.
B°s recent > ^gravação das penas primitivas da liberdade nos Codi- 
Projecto T h  ^ Ímcntaçao reduzida no Direito Finlandez c no ante- 

Joneslovaco de l!)2 íi

l7.o
dl° Por ni,, ? °  (on(agio da syphilis, da homosexualidadc, do homiei- 

Pledade „ 0 Direito Comparado.
18.o _

f°es aiifjr,,,., rgitima defesa e o estado de necessidade nas legisla- 
8 S e nas vigentes.

l)rinNüTA : _  p .
«o "* a° estiJ()( * ° prn{íranims obdece á mesma orientação que itn- 
Prt/ . lIrs° de Do ^  ^rinilnoi°fiia- quando regi a respectiva cadeira 

ClPuos assii )u(orado. Theses geraes onde coubessem todos ou os 
íp,0s da Xciencia do Crime e theses especialisadas,
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que dessem motivo a conferências, trabalhos escriptos e debates oraes 
sobre os mesmos, o que tudo teve logar com o auxilio de meus devo­
tados discípulos.

Ficam apresentadas estas thcses em obediência ás exigências dos 
artigos 35 e 36 do Decreto 19.852 de 11 de Abril de 1931, sem ex­
clusão! de outras que poderão surgir no desenvolvimento do curso,

Em 15 de Janeiro de 1936.

O Professor,
(a) Gervasio F ioravanli

Approvado em congregação de 16 de janeiro de 1936. 

de 1936fetarÍa da FaCUMade de Direit0 d0 Recife> 16 de íaneiro

(a.) Jaym e fíeyu eira  Costa, 

Secretario.



CURSO DE DOUTORADO 
HORÁRIO DE AULAS

l.° ANNO — (Salas ns. 1 e 3)

MATÉRIAS PROFESSORES
DIAS E HORAS

2.' 3.* 4.‘ 5.* <!.* S

Economia e Log. Social 
(Sala n.° 3) ..  ..

Rir. Publ. Comparado 
(Sala n.° 3) . .  . .

Hist. Geral do Dir. e do 
Rir. Nacional (Sala 
n.° 1 ) ...................

Criminologia (Sala n.° 
3) . .  ..

Dr. Alfredo Frcyre 

Ur. Caldas Filho

Dr. Edgar Allino 

Dr. Odilon Nestor

10

10

10
I

11 I I

10
I

15' 15

2.° ANNO (Salas ns. 2, 3 e 5)

matérias PROFESSORES
DIAS E HORAS

2 .‘ |3,*| 4.' 5.*| o.*; s .

Philosophia do Direito 
(Sala n. 0 5) Dr. Andrade Bezerra

1

I
1 !

8| ■ ! i
• Civil Comparado 
'Sala n.° 5) .. . Dr. J. Amazonas

1
8 ]

1 1 

1 1

1 1 

1 8'





CURSO DE DOUTORADO

LISTA DE ALUNOS

l.° ANO :

í — Pedro Eustachio Vieira 
Francisco Xavier Cavalcanti 

—José Aureo Lins Bahia 
— Otávio Costa 
—José de Pontes Vieira

de Albuquerque Maranhão

2.° ANO :

2—Gêòrges Latache Pimentel 
■^gripino Ferreira da Nobrega






